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PREFÁCIO 
INTERVENÇÕES: A INVENÇÃO DE LIAMES 


Nesta coletânea de textos, Maria do Rosário Longo Mortatti 
reúne um conjunto heteróclito de intervenções no mundo social 
que faz como intelectual atenta ao circundante, exercendo o papel 
da reflexão necessária mesmo quando a poeira dos acontecimentos 
não baixou e, por isso mesmo, as próprias intervenções são parte da 
articulação entre práticas e pensamento crítico. 

Como intervenções em espaços distintos, desde uma sessão de 
debates em cinema até defesa pontual de perspectivas nos proces- 
sos Internos à universidade, passando pela imprensa (sem ignorar e 
deixar de participar na formação de novos jornalistas com os quais 
não se recusa a conversar e conceder seu tempo), pelo diálogo com 
seus leitores que lhe pedem não só explicitações sobre seus livros e 
escritos, mas até mesmo sobre a história que a fez chegar a ser o que 
é: uma pesquisadora que não deixa de ser professora; uma profes- 
sora que não deixa de ser cidadã; uma cidadã que não deixa de ser 
uma intelectual interferente. 

No mundo acadêmico, no interior da universidade, pelos crité- 
rios de avaliação que são utilizados tanto por agências de fomento 
quanto por pares nos departamentos, tudo aponta para um modelo 
de pesquisador universitário: aquele fechado em seu laboratório, 
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que dele se afasta para se encontrar com seus pares em eventos 
científicos — pares paribus irresolubili nexu tunguntur ou cada qual 
com seu igual — retornando cioso e ciumento para o espaço em que se 
sente à vontade, mas realimentado por suas próprias palavras ditas 
sem escuta. E a pesquisa continua, artigos são publicados e ponto 
final. Uma carreira sem mistérios. 

Mas há muitos acadêmicos que recusam o modelo que lhes que- 
rem impingir na contemporaneidade da produção em série. Estes 
que não sofrem de autismo inventam liames entre o rigor de suas 
pesquisas e o diálogo com aqueles que a beneficiam e que, em últi- 
ma instância, dela se beneficiam porque o acúmulo de conhecimen- 
tos constitui uma herança cultural que é da humanidade e não de 
uma “abstrata ciência” sem vida e sem história. 

Maria do Rosário faz parte deste grupo de professores univer- 
sitários que pesquisam com seriedade sem deixarem de ser pro- 
fessores, sem deixarem de lado o que caracteriza a universidade 
e a distingue dos institutos de pesquisa. Enquanto estes não têm 
qualquer preocupação com a formação, a universidade é por essên- 
cia um centro de formação humana que pesquisa, ainda que tudo 
atualmente queira transformá-la num centro de pesquisa que en- 
sina, reduzindo este ensino a uma carga de que os “pesquisadores” 
fazem questão de fugir. Ouve-se nas universidades que o mal delas 
é ter alunos... 

E o trabalho pedagógico da universidade não pode fechar-se 
aqueles que frequentam seus campi. Para professores universitá- 
rios como a autora deste livro, é preciso desfazer os muros e as cer- 
cas de portões escassos do acesso à universidade. Por isso, “saem 
à rua” e inventam formas de interlocução com a sociedade, com 
preocupações mais abrangentes do que os reduzidos objetivos e 
metas das pesquisas científicas, mas sem deixar de fundar suas 
intervenções precisamente nos resultados de seu trabalho árduo e 
demorado na produção de conhecimentos. 

É precisamente desta “saída às ruas” que se constitui este novo 
livro de Maria do Rosário, incluindo diferentes gêneros porque 
diferentes foram as intervenções. Há textos escritos para debates 
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públicos (e não com seus pares, mas com profissionais de outras 
áreas), falas destinadas a colegas envolvidos em mudanças nas pers- 
pectivas de formação universitária, memoriais em que expõe sua 
própria história, entrevistas para revistas, rádios e TV. Alguns po- 
derão dizer que todos esses gêneros em um mesmo livro constituem 
uma miscelânea sem fio condutor. Pois é o contrário: há em toda 
a palavra deste livro um ponto comum nem sempre explicitado 
mas sempre ali, presente mesmo na sua ausência: nenhuma ques- 
tão educacional ou cultural que enfrentamos pode ser equacionada 
independentemente de um projeto mais amplo de sociedade. Assim, a 
alfabetização, um tema muito recorrente nestes textos porque esta é 
uma das áreas de especialização da autora, é focalizada não só a par- 
tir de sua história e da história dos métodos que a ocuparam, mas 
essencialmente a partir da perspectiva comum de todas as outras 
intervenções aqui reunidas. 

A autora preferiu dar aos textos uma ordem cronológica, se- 
guindo o tempo de seus nascimentos. Isso permite também acom- 
panhar a história e o acúmulo de saberes que informam e formam 
uma professora que se quer presente na pesquisa, no ensino e na 
vida da cidadania. 

O escritor moçambicano Mia Couto reuniu em um livro inter- 
venções suas em diferentes momentos: de encontros de escritores a 
textos ensaísticos publicados em jornal. Deu a este livro um título 
muito interessante: Interinvenções. Intervir é inventar novamente 
o sabido e o vivido. Para fazê-lo é preciso ter a garra de inventar 
laços, liames entre o que se estuda e o que se vive. Entre teoria 
e prática. No mundo da vida onde se fermentam os saberes e os 
conhecimentos. 

É dessa garra que nascem os textos que compõem este livro. E 
lê-los é uma forma de agarrar-se à vida, fundado na reflexão crítica 
sobre as questões que o tempo que nos foi dado viver nos apresenta. 


João Wanderley Geraldi 
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APRESENTAÇÃO 


Nesta coletânea, estão reunidos textos selecionados dentre os 
que produzi durante a atuação profissional como professora de lín- 
gua portuguesa e literatura na rede pública oficial de ensino paulis- 
ta e em escolas particulares da cidade de Campinas/SP (entre 1976 
e 1991), e como docente universitária vinculada à Unesp — Univer- 
sidade Estadual Paulista (a partir de 1991). 

São textos de palestras, entrevistas, notas e artigos de opinião 
ou divulgação científica, escritos entre 1986 e 2014, que perma- 
neceram inéditos ou foram publicados em veículos de circulação 
restrita ou atualmente fora de circulação. Todos estão relacionados 
com a temática “educação e ensino de língua e literatura”, na qual 
estão circunscritos os temas de estudos e pesquisas que venho de- 
senvolvendo ao longo das últimas quatro décadas. Nessa temática 
também se baseiam as atividades do grupo de pesquisa “História 
do ensino de língua e literatura no Brasil” — que criei em 1994 e 
coordeno até hoje —, organizado em torno de seis linhas de pesqui- 
sa: alfabetização, ensino de língua portuguesa, ensino de literatura, 
literatura infantil e juvenil, formação de professores, memória e 
história da educação. 

A característica interdisciplinar da temática tem-se mostrado 
muito fecunda para ampliar as possibilidades tanto de análise de 
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aspectos específicos de cada tema quanto de interlocução com a 
comunidade interna e externa à universidade, como se pode obser- 
var nos textos que integram esta coletânea, que têm também em 
comum a apresentação de posicionamentos críticos e propositivos. 

Por esses motivos, os textos estão organizados em ordem crono- 
lógica de sua produção e circulação, propiciando maior visibilidade 
da perspectiva interdisciplinar, no que se refere à relação tanto dos 
temas entre si quanto com as demandas que motivaram sua abor- 
dagem em cada momento histórico. Essa ordenação cronológica 
propicia, ainda, que o leitor relacione informações e opiniões sobre 
os assuntos abordados com o momento histórico a que se referem, 
evitando, assim, anacronismos. 

Dentre os textos de opinião e/ou divulgação, têm-se aqui: arti- 
gos em jornais de notícias, com ampla circulação e amplo público 
previstos, e em jornais universitários, destinados ao público acadê- 
mico; e entrevistas divulgadas em diferentes mídias de diferentes 
estados do país. Trata-se de textos que não encontram espaço, nem 
“contam pontos” para seus autores, no atual contexto de avaliação 
da produtividade docente na universidade. Por isso, têm de perma- 
necer “escondidos” e à margem. Não são legitimados pela Capes, 
na avaliação de programas de pós-graduação; no Currículo Lattes 
(CNPq) de seus autores, caracterizam-se como “popularização da 
ciência” e cabem somente nos campos “Outras produções biblio- 
gráficas” ou “Entrevistas, mesas-redondas, programas e comentá- 
rios na mídia”. Trata-se, assim, do ponto de vista da Academia, de 
textos “apócrifos”, porque não são “qualificados” e são destituídos 
de “autoridade canônica”. 

Desde a década de 1980, produzi quase uma centena desses 
textos, considerando os elaborados para palestras e não publicados, 
bem como os divulgados em diferentes mídias, formatos e finali- 
dades. E, nos últimos anos, certamente devido à condição de Pre- 
sidente (2012-2014) da ABAIf — Associação Brasileira de Alfabeti- 
zação — e à obtenção do 54º Prêmio Jabuti (2012), fui procurada por 
vários jornalistas para conceder entrevistas ou comentar diversos 
temas. Por esse motivo, grande parte dos textos mais recentes aqui 
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apresentados é constituída de entrevistas, que selecionei dentre as 
concedidas a jornalistas de diferentes veículos midiáticos — revistas 
impressas e eletrônicas, especializadas em educação, ou cadernos/ 
seções especializados da “grande imprensa” —, vinculados a insti- 
tuições/organizações privadas ou públicas, sediadas em diferentes 
estados do país e no Distrito Federal. 

A maioria dessas entrevistas foi realizada por e-mail, o que me 
propiciou responder por escrito às perguntas do(a) entrevistador(a). 
Algumas delas foram realizadas presencialmente ou por telefone, e, 
após transcrição da gravação, recebi o texto para verificação do 
conteúdo. Localizei, em trechos de matérias publicadas e revistas 
eletrônicas, algumas daquelas cuja transcrição não obtive. Outras, 
ainda, foram realizadas ao vivo em programas radiofônicos ou tele- 
visivos, e não tive condições de transcrever todas as gravações em 
áudio ou vídeo, tais como as veiculadas em: Programa “Salto para o 
futuro”, Univesp TV, Rádio UFSCar, Rádio Unesp, Rádio CBN, 
Rádio Jovem Pan, Portal IG, Folha UOL e Portal G1 — Globo. 

Algumas das respostas escritas foram publicadas na íntegra, no 
veículo que a solicitou, e é essa a versão que transcrevo neste livro, 
mantendo entre aspas o título da matéria publicada. Outras res- 
postas foram utilizadas pelos(as) entrevistadores(as) para compor 
suas matérias jornalísticas. Nesse caso, optei por apresentar aqui ou 
as respostas completas que enviei, mas não foram publicadas inte- 
gralmente, ou somente os trechos da matéria que contêm minhas 
respostas, indicando como título o tema que me foi proposto. Dada 
a dispersão das respostas, sobretudo por meio de discursos indire- 
tos no texto do(a) jornalista, não foi possível recuperar e transcrever 
aqui muitas delas, como as publicadas nas revistas Nova Escola e 
Cláudia, ambas da Editora Abril. 

Quanto aos textos de palestras — destinadas a docentes e estu- 
dantes universitários e professores da Educação Básica — carac- 
terizam-se por tom de ensaio e pelas marcas da interlocução oral. 
Mantêm, assim, a brevidade característica da finalidade para a qual 
foram produzidos. 
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Na organização e apresentação de todos os textos, mantive, 
sempre que possível, suas características originais, como as notas 
de rodapé numeradas sequencialmente e, no caso das entrevistas 
publicadas, a introdução elaborada pelo jornalista responsável pela 
matéria. No caso dos textos mais antigos, atualizei a ortografia e, 
quando necessário, as normas técnicas para elaboração de citações 
e referências. Em nota desta organizadora, apresento informações 
sobre a finalidade original do texto e dados de publicação, quando 
se aplica. 


eek 


Marcados pelas circunstâncias das demandas educacionais e 
sociais que motivaram sua escrita e pelas características do público 
leitor previsto, esses textos apresentam algumas das principais 
questões sobre educação, ensino de língua (incluindo alfabetização) 
e literatura (incluindo literatura infantil e juvenil) consideradas 
relevantes no contexto histórico e educacional do momento em que 
foram produzidos. 

Considerando as condições de sua produção, em todos eles se 
evidencia a interlocução direta com público diversificado: acadêmi- 
co ou especializado nas questões da educação, como o das palestras 
e dos jornais universitários; ou leigo nesses assuntos, como o públi- 
co das entrevistas radiofônicas ou os leitores de magazines. 

Esses processos de interação verbal da autora com seus interlo- 
cutores se caracterizam pela postura dialógica, que indicia também 
contradiscursos em relação ao discurso acadêmico e a políticas pú- 
blicas hegemônicas. Tem-se, assim, pluralidade de vozes que se 
interpenetram na produção dos sentidos (muitas vezes, também 
considerados “menores” no contexto acadêmico). Para isso, contri- 
buem todos os envolvidos em condições de igualdade: o porta-voz 
das demandas (da comunidade externa ou acadêmica) e o (em tese) 
produtor do conhecimento que, divulgando o conhecimento cien- 
tífico sem recorrer a subterfúgios de facilitação e banalização, pode 
auxiliar com formulações e explicações sobre os problemas destaca- 
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dos e, ao mesmo tempo, despertar interesse pelo aprofundamento 
dos temas abordados e pela leitura de textos acadêmico-científicos 
que venho publicando em livros e revistas impressos e eletrônicos. 

Além de justificativa da função social da universidade pública, 
a dialogia característica dos textos aqui apresentados vem confir- 
mar que as relações de ensino-aprendizagem se interpenetram nas 
relações humanas e sociais, processo que a escola básica no Brasil 
raramente tem contemplado. Nessa perspectiva, o diálogo resul- 
ta do aceite ao convite à assunção de posicionamento público e à 
proposição de novos pontos de vista, como possibilidade de novos 
diálogos e como forma tanto de participar do debate de cada tempo 
quanto de nele interferir. 

Considero, portanto, que os textos aqui reunidos podem contri- 
buir para compreender, no movimento “em vórtice”, aspectos do 
pensamento crítico elaborado e divulgado, ao longo de quatro déca- 
das, por esta professora e pesquisadora, ou, ao menos, dar a conhe- 
cer o que fiz com o tempo profissional que sobre a face da terra me 
foi concedido. Mas podem, também, contribuir para compreender 
momentos importantes da história do pensamento educacional e 
político do Brasil — em seu recente processo de redemocratização 
e de alinhamento a políticas globais neoliberais — e, em particular, 
os consensos e os dissensos relativos a teorias pedagógicas, práticas 
escolares e políticas públicas, propostas ou implementadas para o 
ensino de língua e literatura. 

Os textos aqui reunidos podem também contribuir tanto para a 
compreensão das permanências e dos avanços nas discussões sobre 
os temas abordados, ocorridos ao longo das últimas décadas, quan- 
to para a compreensão da historicamente tensa relação entre os 
efeitos desejados da escola e suas respostas nem sempre adequadas 
no que se refere à efetivação do dever do Estado de garantir o direito 
dos cidadãos ao menos ao acesso e usufruto da leitura e escrita. Esse 
ainda é o tema do debate neste século XXI. 

Considerando, porém, a nova configuração dos textos seleciona- 
dos para compor este livro, derivada do deslocamento do contexto 
discursivo de origem, ressalta-se a proposta de diálogo com outros 
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possíveis leitores (acadêmicos? ). Os textos são os mesmos, mas suas 
novas configuração textual e forma de circulação em novo veículo, 
ao mesmo tempo em que os “salvam” da condição de “clandes- 
tinidade/marginalidade” acadêmica e os “qualificam”, propõem 
novos modos de ler, que podem sugerir novos sentidos, como o 
de integração ao cânone, às normas e aos critérios de avaliação do 
docente/pesquisador universitário. Se representa um paradoxo ou 
uma ironia, deixo para a interpretação dos leitores que aceitarem o 
convite ao diálogo. 


Marília, 28 de agosto de 2015. 
Maria do Rosário Longo Mortatti 


À FORMAÇÃO DO LEITOR: QUESTÕES 
POLÍTICAS (1986)! 


Antes de mais nada, é necessário esclarecer o que se entende 
por leitura, uma vez que parece haver um consenso perigoso a esse 
respeito, fazendo proliferarem discursos e atitudes aparentemente 
convergentes; por um lado, daqueles que acreditam na força de 
transformação da leitura, e, por outro, daqueles que veem como 
um instrumento de manipulação de consciências e de mobilização 
de índices de popularidades, em favor daqueles que ocupam cargos 
públicos. 

A leitura é um processo de construção de sentidos, de coauto- 
ria. Oscilando na tensão constante entre paráfrase (reprodução de 
significados) e polissemia (produção de novos significados), ela se 
constitui num processo de interação homem/mundo, por meio de 
uma relação dialógica entre autor e leitor, mediada pelo texto. E 
este entendido como unidade de sentido, independentemente da 


linguagem utilizada (cênica, verbal, sonora, plástica etc), que com- 


1 Texto da palestra apresentada no 1ºSeminário de Leitura da Região Nordeste — 
Teresina/Piauí, em outubro de 1986. Publicado posteriormente em: Sinpro 
Cultura — Caderno do Departamento Cultural do Sindicato dos Professores 
de Campinas e região. Campinas, ano 5, nº5, nov. 1987, p.9-11. [Nota da 
Organizadora] 


18 MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI 


preende suas condições de produção, edição, circulação, utilização 
e recepção. 

Para o objetivo dessa mesa-redonda, vou me deter em conside- 
rações a respeito de questões políticas que envolvem a formação de 
um público para a leitura do texto impresso. 

Quem lê? Por que, para que, o que, quando, onde se lê? Quem 
propõe a leitura? Quem forma o leitor? 

Para ser leitor é preciso ter tempo para ler, dinheiro para com- 
prar livros, ou bibliotecas de fácil acesso e com acervo que interesse 
aos prováveis leitores. E mais, é preciso ser alfabetizado. 

Considerando que 70% dos brasileiros encontram-se em estado 
de extrema pobreza material, que inexiste uma quantidade mínima 
necessária de bibliotecas e que a indústria cultural, por meio dos veí- 
culos de comunicação de massa, principalmente a T'V, exerce grande 
influência na ocupação do tempo livre de nossas crianças e de nossos 
jovens, o espaço de formação do leitor fica restrito à escola. 

E, nesse terreno, a situação não é muito alentadora. Pressionada 
pela sociedade e pela correlação de forças políticas e econômicas, 
a escola tentou se democratizar. Mas não basta construir prédios 
escolares, é preciso democratizar a qualidade de ensino; e não é 
suficiente “permitir” o acesso à escola, é necessário que todos se 
tornem sujeitos no processo de produção de conhecimentos; não 
basta aprender a decodificar os sinais gráficos, é necessário ser alfa- 
betizado no sentido amplo de aprendizagem da leitura do mundo. 

Os problemas por que passa a educação em nosso país nos 
mostram que discursos e decretos não alteram a realidade. Assim, 
temos hoje: 

* cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 aos 14 anos 
fora da escola; 

* 30% de analfabetos adultos e grande contingente de jovens e 
adultos sem acesso à escolarização básica; 


2 Extraído do documento “Manifesto aos Educadores” — IV Conferência Brasi- 
leira de Educação (CBE). Goiânia, setembro de 1986. 
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* mais de 50% de alunos repetentes excluídos ao longo da 1º série 
do ensino de 1º grau; 

* 22% de professores leigos;º 

* 8,8 anos de estudo considerados como média da população 
brasileira que frequenta escolas, mas que, na verdade, represen- 
ta apenas 5 séries de estudo, pois o restante é desperdiçado com 
repetência.* 

Em síntese, nossas crianças e nossos jovens leem pouco e, quan- 
do o fazem, restringem-se às leituras propostas na escola, pelo pro- 
fessor... de Português. Mas a que interesses se volta a escola? De 
que condições efetivas de trabalho dispõe o professor? Ele é tam- 
bém um leitor? 

Muitas iniciativas vêm sendo apresentadas para enfrentar esses 
problemas, quer por meio da organização de segmentos da socieda- 
de, quer a partir de iniciativas do Estado. A atuação deste último 
tem-se caracterizado pela implantação de projetos emergenciais 
que, dada a indefinição de uma política educacional e cultural (para 
ser, no mínimo, complacente), apresentam-se fragmentados e com 
resultados qualitativos questionáveis. Podemos tomar como exem- 
plo o Programa Nacional do Livro Didático da Fundação de Apoio 
ao Estudante (FAE),º que distribuiu, em 1986, 42 milhões de li- 
vros escolares de 1º grau, atendendo a 25 milhões de alunos, num 
total de 400 milhões de cruzados em papel.” Ou o acordo entre a 


3 Idem. 

4 Conclusão do Ipea a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
feita em 1982 pelo IBGE/PNAD, publicada na revista Veja de 05 jun. 1985. 

5 “Em substituição à Fename [Fundação Nacional de Material Escolar], é criada 
[em 1983] a Fundação de Assistência ao Estudante (FAÃE), o Plidef [Programa 
do Livro Didático para o Ensino Fundamental ]. Na ocasião, o grupo de traba- 
lho encarregado do exame dos problemas relativos aos livros didáticos propõe 
a participação dos professores na escolha dos livros e a ampliação do programa, 
com a inclusão das demais séries do Ensino Fundamental. 1985 — Com a edi- 
ção do Decreto n. 91.542, de 19/08/85, o Plidef dá lugar ao Programa Nacio- 
nal do Livro Didático (PNLD) [...]”. Disponível em: <http://www.fnde.gov. 
br/programas/livro-didatico/livro-didatico-historico>. Acesso em: 28 ago. 
2015. [Nota da Organizadora] 

6 Extraído da revista Veja de 05 mar. 1986. 
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Fundação Vitor Civita e o Ministério da Educação, no qual este 
último assume 52% dos custos de produção dos 220 mil exemplares 
da revista Nova Escola distribuídos a toda a rede escolar do país e 
destinada à atualização e informação do professor.” 

É evidente que não se descarta em necessidade de material didá- 
tico para as crianças que não podem comprá-lo, ou a possibilidade 
de se utilizarem os meios mais modernos para se atingirem os pro- 
fessores, principalmente os que se encontram mais afastados dos 
grandes centros. 

O problema é saber quem está lucrando com essa situação, se 
tais projetos conseguem extrapolar o imediatismo paternalista e 
se caracterizarem como medidas de peso no âmbito das transforma- 
ções da sociedade em geral e da educação e da leitura em particular; 
como está sendo utilizado o dinheiro público; e se essas medidas 
beneficiam qualitativamente a maioria da população. 

Segundo dados da Unesco — United Nations Educational, 
Scientific and Cultural Organization —, o Brasil (8a economia do 
mundo) é um dos países onde menos se lê. Para se ter uma ideia, 
podemos comparar a tiragem anual de livros em relação ao número 
de habitantes entre Brasil e Cuba: 


País | Tiragem por ano | Número de habitantes | Índice médio anual 
Brasil 160 milhões 130 milhões 1,2 livros/hab. 
Cuba 50 milhões 10 milhões 5 livros/hab. 


Apesar do baixo índice de leitura, a produção editorial tem cres- 
cido muito em nosso país. De junho de 1985 a junho de 1986, houve 
um acréscimo de 30% no consumo de livros em todo o país” e, em 
4 anos, dobrou a venda de obras para crianças, 'º sendo que para 
1986 Alfredo Weisflog — presidente da Câmara Brasileira do Livro 


7 Idem. 
8 Extraído da revista Leia, ago. 1986. 
9 Idem. 
10 Extraído da revista Veja, 03 set. 1986. 
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— prevê uma venda de aproximadamente 30 milhões de exemplares 
de livros infantojuvenis.” 

Esse crescimento do mercado editorial, no entanto, traz em si 
um dado importante: dos mil títulos publicados em 1985, 60% 
estão na categoria dos didáticos.'” Além de confirmar que a leitura 
se dá predominantemente na escola, esse dado levanta o problema 
da relação entre qualidade e quantidade. 

Sabemos da discutível qualidade do livro didático, que, dadas as 
condições de trabalho e formação do professor e a precária situação 
social de nossos alunos, acaba sendo o modelo de aula. Com textos 
fragmentados ou adaptados e exercícios de interpretação imbecili- 
zantes, a visão de leitura por ele veiculada pouco ou nada tem a ver 
com o que expus no início desta fala. E, na maioria dos casos, é o 
único material impresso com que o aluno tem contato (e o professor 
também...). 

A propaganda em torno do Programa Nacional do Livro Didá- 
tico enfatiza a democratização da escolha por parte dos professores. 
Mas quem oferece uma seleção prévia dos títulos são os catálogos 
das editoras ou a listagem enviada às escolas. Em um país com ta- 
manhas dimensões, as editoras que conseguem mais alcance entre 
os professores têm seus livros como “best-sellers” escolares, não 
porque sejam os melhores, mas porque são, muitas vezes, os únicos 
que o professor conhece, uma vez que os recebeu gratuitamente em 
sua casa ou na escola e não teve dinheiro nem tempo para pesquisas 
de mercado. Há mesmo democratização de escolha? 

Deixando de gerir o bem comum e sem a participação de todos 
os segmentos da sociedade, o Estado favorece o surgimento de uma 
censura velada do mercado editorial sobre o público leitor. Sob a 
desculpa de se adequar a esse público, os interesses do capital o 
moldam, e a “democratização da leitura” escamoteia as diferenças 
sociais reproduzidas na questão do gosto. 


11 Extraído da revista Leia, ago. 1986. 
12 Idem. 
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A indústria cultural, pela produção em larga escala, apresenta 
produtos baratos e mais acessíveis a um consumidor pobre (por 
meio da iniciativa pessoal de compra ou do Estado como interme- 
diário) e produtos mais elaborados para um público mais exigente 
e intelectualizado."º 

A expansão quantitativa não foi seguida de sua correspondente 
em termos qualitativos. Assim, essas medidas de impacto, na práti- 
ca, acabam não só beneficiando o poder privado, como transferindo 
para esse setor a responsabilidade de definição de um “currículo 
oculto” que, usando da força da leitura, maneja-a de acordo com os 
interesses dos que detêm o poder político e econômico. 

Se, no Brasil, Estado e sociedade têm interesses antagônicos, 
falar em participação democrática pode ser uma forma de mascarar 
a omissão (proposital?) e abrir espaços para a ingerência de interes- 
ses de grupos minoritários, ditando na prática uma política para a 
educação e a cultura. 

Quem está se beneficiando com a crise da leitura e da educação? 
Quem está cuidando das feridas sociais? 

Por estar investindo em uma área em que o poder público não 
tem condições de atuar plenamente, a iniciativa privada encontra 
justificativas altruístas para defesa de seus interesses. “O mundo 
está em crise e isso é excelente para a venda de livros, pois é nele 
que se busca (sic) respostas para a falta de perspectivas em que nos 
achamos mergulhados atualmente.” !* 

O mercado editorial se expande, os projetos governamentais 
consomem elevados recursos provenientes dos cofres públicos, as 
discussões se aprofundam. E o que isso significa, na prática, em 
termos da formação do leitor, da busca de identidade cultural, da 
solução dos problemas educacionais? 


13 Essa especulação de gosto pode ser observada pela “explosão” de coleções em 
fascículos e de best-sellers vendidos em bancas de jornal, supermercados e até 
farmácias. Outro dado interessante a esse respeito é a venda, em 1985, de 1,5 
milhão de exemplares de livros de divulgação para iniciantes, com sucesso 
principalmente entre os estudantes universitários (Veja, 03 set. 1986). 

14 Frase de Caio Graco Prado, da Editora Brasiliense, citada na revista Leia, ago. 
1986. 
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Por essas considerações parece que a preocupação com a forma- 
ção de um público leitor tem muito de conservadora e neutraliza- 
dora das pressões sociais. Mas se acreditamos na força formadora 
(e transformadora), na missão subversiva da leitura, em que pesem 
as condicionantes anteriormente citadas, não podemos nos omitir 
como cidadãos e educadores. Não podemos abdicar do papel que 
nos cabe de nos formarmos como leitores para interferir na forma- 
ção qualitativa de outros leitores. 

A leitura mobiliza a imaginação, a diversidade de opções esti- 
mula a busca de alternativas. E, na leitura das contradições e im- 
passes por que passa nosso país, devemos ser coautores não só dos 
fracassos, mas também da luta pela participação na construção da 
sociedade e da escola que queremos. 


NorTAS SOBRE UM CONCEITO DE PROJETO 
(EDUCACIONAL/PEDAGÓGICO) (1993)! 


Talvez uma das mais sedutoras e frequentes abordagens do 
tema projeto pedagógico seja aquela que se assenta nos pressupostos 
da razão instrumental, como um conjunto de princípios, regras e 
procedimentos a orientar a ação. 

Dessa perspectiva, enfatiza-se, no momento da elaboração do 
projeto, a produção de meios eficientes e eficazes para a consecu- 
ção de determinados fins, que se apresentam como autoevidentes, 
prescindindo, portanto, de especulação e questionamento e apar- 
tando o sujeito do processo de concepção propriamente dito, este já 
condicionado — previamente — à naturalização dos fins e suas causas 
eficientes. Execução e avaliação, por sua vez, configuram-se como 
etapas sequenciais desse processo e devem-se orientar pela busca de 
coerência interna do projeto. 

De tal ponto de vista, projeto parece sigmficar algo próximo a es- 
quema de ação, e os esforços envidados para organização das tarefas 
nas diferentes etapas parecem visar a um único fim: produtividade 
para os sujeitos responsáveis pela concepção. 


1 Texto da palestra apresentada, em março de 1993, em reunião do Conselho do 
Departamento de Educação da Faculdade de Ciências e Letras — Unesp-Assis. 
[Nota da Organizadora] 
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No entanto, “[...] quando se sai, nunca se sabe quais os riscos” 
(James Joyce, 1982, p. 429). 

Outra razão, outros objetivos: produzir questionamentos pré- 
vios a qualquer tipo de orientação para se elaborarem projetos; 
propor reflexões sobre determinada concepção de projeto — em par- 
ticular, educacional/pedagógico —, esperando contribuir para a 
formulação de opções conscientes e fundamentadas, as quais pos- 
sam sustentar um trabalho que se queira coletivo, no âmbito de um 
curso de licenciatura em uma universidade pública paulista. Eis o 
que move essa palestra. 


Trabalho, como atividade especificamente humana, supõe a uni- 
dade — no sujeito que trabalha — entre conceber, executar e avaliar 
projetos. Nesse sentido, um projeto caracteriza-se pela inter-relação 
dos diferentes aspectos constitutivos dessa atividade. Em outras 
palavras, a atividade especificamente humana envolve um projeto 
como resposta às questões que os sujeitos aprendem a formular, a 
partir da problematização do vivido: por que, para que, para quem, 
onde, quando, o que e como pensar, sentir, querer e agir? Supõe, por 
isso, uma tensão constante entre consciência/contingência, teoria/ 
prática, pensamento/atuação, autonomia/heteronomia. Demanda 
opções a respeito de juízos de valor. E implica mudança que se pro- 
duz no tempo, como proposta, processo e possibilidade. 


IV 


Pelo seu caráter mediato, de persistência no tempo, o projeto 
demanda a produção de planos de trabalho, como faces mais visíveis 
do processo de mudança proposto no projeto. Ou seja, o que é pos- 
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sível conceber, executar e avaliar, nesse momento, a fim de avançar 
na realização do projeto? E, simultaneamente, como a concepção, 
execução e avaliação dos planos de trabalho vão propondo modifi- 
cações ou permanências no projeto? 

Dito de outra maneira, o plano de trabalho caracteriza-se como 
uma tentativa de “dar conta” das prioridades eleitas, a partir de 
uma avaliação inicial baseada no projeto que lhes dá sustentação: 
uma opção — nem casual, nem aleatória — de atuação para mudar, 
com (outra) razão e consciência. 


Em se tratando de projeto educacional/ pedagógico impõem-se 
uma obviedade e seu pressuposto: as atividades de ensinar e apren- 
der também se configuram como trabalho. A feição particular desse 
tipo de atividade — especificamente humana — relaciona-se com a 
especificidade do ofício do professor: o conhecimento é, ao mesmo 
tempo, instrumento, material e objeto que se utilizam/produzem 
na atividade educacional/pedagógica. Trata-se, portanto, de um 
trabalho no nível metacognitivo (de, com e sobre o conhecimento), 
em que sujeitos interativos lutam por se constituírem. 

Para se pensar em projeto — assim como em planos de trabalho — 
nesse nível metacognitivo, torna-se necessário problematizar a pos- 
sível ambiguidade que especifica o ofício, especialmente quando se 
trata de pensar em projeto pedagógico no âmbito de um curso de 
licenciatura, onde se pressupõem, por meio do ensino e da pesquisa, 
vivência e tematização de projetos educacionais/pedagógicos. 


VI 


Para encaminhar a discussão, proponho algumas questões. 
Por que querem elaborar um projeto? Que necessidades e uto- 
pias os movem? Quem são os sujeitos que propõem essa atividade? 
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Para/com quem? Quando e onde? Em que concepção de projeto 
se baseiam? 

Em que avaliação se fundamentam a concepção e a avaliação do 
projeto desejado? Quais podem ser seus porquês, para quê, quem, 
para quem, onde, quando, o que e como? Quais as concepções pres- 
supostas em relação à especificidade do ofício envolvido (concep- 
ções de professor, formação de professor, educação, ensino, apren- 
dizagem, pesquisa etc.)? 

Com base na concepção de projeto aqui proposta, que priori- 
dades podem ser eleitas? Qual o plano de trabalho mais adequado 
para dar início ao projeto? Como e o que detalhar? 


VII 


E, dentre todos os riscos, um deles não quero correr: o de ver 
confundidas as concepções aqui apresentadas com certo relativismo 
epistemológico. Apresso-me, portanto, antes do fim e “[...] enquan- 
to os tubarões não se encarregam dele” (James Joyce, 1982, p. 429), 
a ressaltar a dimensão ética subjacente às opções que os sujeitos 
fazem, de maneira menos ou mais consciente, como resultado de 
uma tomada de decisão entre valores produzidos historicamente 
na interação social. E penso que apenas com opções dessa nature- 
za os sujeitos podem se comprometer, porque puderam também 
produzi-las. 


PROJETO PEDAGÓGICO E QUALIDADE DE 
ENSINO NA GRADUAÇÃO (1998)! 


Há já algum tempo venho me dedicando a refletir sobre pro- 
blemas relacionados com algo que nos acostumamos a denominar 
de “busca de qualidade em educação”, formulação que comporta 
diferentes interpretações, dependendo especialmente do que se 
entenda por “qualidade”, termo hoje amplamente utilizado, so- 
bretudo pelos defensores de certo neoliberalismo e de certa “razão 
instrumental” operantes neste final de século e de milênio. 

No sentido apreciativo de “valor” /“perfeição” (Lalande, s.d., 
p.351), porém, o termo “qualidade” extrapola essas circunstâncias 
contemporâneas e envolve, no limite, uma das necessidades básicas 
e fundantes do ser humano: a busca da felicidade e da qualidade 
de vida. Desse ponto de vista, penso, apenas faz sentido buscar a 
qualidade em educação se o objetivo dessa busca incidir sobre o 
processo de constituição dos sujeitos sócio-históricos, processo em 
cujo âmbito os sujeitos envolvidos produzem sentidos legítimos 
para as categorias operantes de “valor” e “perfeição”. 


1 Texto da palestra apresentada em 12 mar. 1998, durante o Encontro para 
Integração Disciplinar, promovido pelo curso de Graduação em Geografia — 
FCT/Unesp-Presidente Prudente e dirigida a professores desse curso. [Nota 
da Organizadora] 
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Reflexões como essas — é bom advertir — encontram-se lastrea- 
das em uma formação acadêmica específica e têm buscado respon- 
der a necessidades também específicas geradas por minha atuação 
tanto como professora de 1º e 2º graus de ensino, quanto como pro- 
fessora universitária e pesquisadora. Por essas razões, sinto-me 
pouco autorizada a apresentar respostas que contenham propostas 
de solução de caráter prescritivo, sobretudo em se tratando de dis- 
cussão relativa a um curso de Geografia, matéria em que não sou 
especialista. Penso que minha contribuição poderá ser tanto mais 
legítima quanto menos eu tentar me aproximar da especificidade 
do trabalho que vocês desenvolvem e quanto mais eu puder propor- 
-Jhes uma reflexão em torno de perguntas, cuja formulação julgo 
dever anteceder qualquer tomada de decisão a respeito das necessi- 
dades e possibilidades das mudanças desejadas por vocês. 

Trata-se, portanto, de tomar decisões entre qualidades/valores 
histórica e socialmente produzidas ou mesmo de produzi-los; trata- 
-se de pensar sobre certo conceito de projeto educacional/pedagó- 
gico, seus princípios organizativos e concepções operantes, com os 
quais podem se comprometer os que participam desse processo. 


Trabalho, como atividade especificamente humana, supõe a 
unidade — no sujeito que trabalha — entre concepção, execução e 
avaliação de projetos. Nesse sentido, um projeto identifica-se pela 
inter-relação dos diferentes aspectos constitutivos dessa atividade 
especificamente humana: a partir de certas necessidades, movidos 
por certas utopias, sobressaltados pelas contingências e mediados 
signicamente, sujeitos interativos (sócio-históricos), em determina- 
das condições, espácio-temporais, utilizando-se de certos métodos e 
meios, produzem mediadores e objetos (materiais e culturais), assim 
como a si mesmos como sujeitos polifônicos e interativos e sua cons- 
ciência (modos e conteúdos de pensar, sentir, querer e agir), como 
síntese das relações que atuam sobre o sujeito e sobre as quais ele 
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atua, mediado pela linguagem e pelo outro (Magnani, 1991, 1992a, 
1992b, 1993, 1995a, 1997a). 

A atividade especificamente humana, portanto, do ponto de 
vista de uma “razão não instrumental”, envolve um projeto (co- 
letivo, porque intersubjetivo) como resposta aos problemas e às 
perguntas que os sujeitos aprendem a formular, com base na ten- 
são entre desejos e faltas, propostos pelo vivido: por que, para 
que, quem, para/com quem, onde, quando, o que e como pensar, 
sentir, querer e agir? Supõe, assim, uma tensão constante entre 
consciência/contingência, teoria/prática, pensamento/atuação, 
autonomia/heteronomia. Demanda opções em relação a juízos de 
valor e qualidades. E implica movimento e mudança no processo 
de constituição do sujeito, movimento e mudança que se produzem 
no tempo e nas relações intersubjetivas, como proposta, processo e 
possibilidade. 

Em se tratando de projeto educacional/pedagógico, impõem-se 
uma obviedade e seu pressuposto: as atividades de ensinar e apren- 
der também se configuram como trabalho, no nível simbólico, com 
destaque para a função instauradora, constitutiva e mediadora (em 
relação ao sujeito e ao conhecimento) nesse processo. A feição par- 
ticular desse tipo de atividade — especificamente humana — rela- 
ciona-se com o fato de, nela, o conhecimento ser ao mesmo tempo 
material, mediador e objeto (produto). Mais do que “usuários” de 
conhecimentos disponíveis (sobre os quais esses conhecimentos 
atuam e com os quais se pode atuar), supõe-se que os envolvidos 
nas atividades de ensinar e aprender (inclusive na situação escolar 
de professores e alunos) realizem um trabalho sobretudo no nível 
metacognitivo, ou seja, atuem sobre o conhecimento, problemati- 
zando-o e produzindo-o.? 


2 Conhecimento é aqui entendido como prática social e discursiva que envolve 
um processo — a atividade de conhecer como busca de compreensão e expli- 
cação do objeto considerado — e um produto — o resultado dessa atividade 
implicando o objeto conhecido. Como trabalho no nível simbólico, em que se 
produzem significados e sentidos, o processo/produto dessa prática social e 
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E em se tratando de projeto pedagógico envolvendo um curso 
de graduação na área de humanidades — atualmente acusada por 
sua inessencialidade, “excesso de especialização e de fragmentação 
de pesquisas voltadas para temas menores” (Chauí, 1995, p.160)-, 
no âmbito de uma universidade pública paulista, neste final de 
século, impõem-se outra obviedade e seus pressupostos: o trabalho 
no nível metacognitivo envolve a relação produtiva entre pesquisa/ 
ensino/extensão, condição indispensável para que, de acordo com 
determinado modelo histórico, a universidade se justifique como 
lugar de produção de conhecimento, livre de coerção uniformiza- 
dora e das propostas de “salvação modernizante” que, de acordo 
com Chauí, podem ser assim sintetizadas: 


“Modernizar” é criar a “universidade de serviços”, baseada na 
docência e pesquisa “de resultados”. A salvação modernizante con- 
siste em levar a ideia e a prática da privatização do público às suas 
últimas consequências, pois as pesquisas não serão privatizadas 
apenas pelo financiamento, mas porque serão reduzidas a serviços 
encomendados cujos critérios, objetivos, padrões, prazos e usos não 
serão definidos pelos próprios pesquisadores, mas pelo “mecenas”. 
(Chauí, 1995, p.165) 


Ou seja, contrariando essa proposta modernizante, para que a 
universidade não se submeta a ser um lugar de execução de proje- 
tos privados, concebidos e avaliados por “outros”, em função de 
critérios de qualidade centrados na ideia de produtividade para 
esses mesmos e privados “outros”. A feição particular desse tipo de 
atividade — especificamente humana — relaciona-se com o fato de 
o caráter público e livre da pesquisa ser a base de sustentação tanto 
do ensino quanto da extensão, de modo tal, que estes dois últimos 
apenas adquirem sentido se seus agentes forem também e sobretu- 
do pesquisadores no sentido acima defendido. 


discursiva supõe sempre uma relação mediada — pelo outro e pela linguagem — 
do sujeito com o objeto de conhecimento. 
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Voltemos, então, ao que me parece ser o motivo central desse 
encontro: necessidade de “integração disciplinar”, com o “objetivo 
de melhorar a qualidade do curso”. Essas formulações permitem, 
dentre outras, a seguinte interpretação: detectou-se que o curso 
não tem a qualidade desejada, porque falta integração disciplinar. 
Supondo que essa interpretação não seja totalmente equivocada, 
especialmente em vista do distanciamento que posso preservar em 
relação aos problemas vivenciados por vocês, permito-me tomá-la 
como base das reflexões que proponho a seguir. 

Qual é a qualidade/valor cuja falta ou deficiência é denuncia- 
da por meio do objetivo acima? Para quem e de acordo com qual 
padrão de excelência — a qualidade desejada — fazem-se sentir essa 
falta e/ou deficiência? Quem fez essa avaliação? Como? Quando? 

Por que a solução para o problema diagnosticado demanda a 
necessidade de integração disciplinar? Quem propõe? Como? Para/ 
com quem? 

Como desmembramentos dessas, outras perguntas precisam ser 
formuladas: 

* O que é “integração disciplinar”, ou melhor, o que se entende 
por “integrar” e por “disciplina”? 

a) organizar programas de ensino centrados em tema(s) ou itens 
de conteúdos programáticos comuns a todas as disciplinas cur- 
riculares e definidos por critérios embasados em princípios não 
conhecidos, ainda que presumíveis? Uniformizar métodos e pro- 
cedimentos didático-pedagógicos utilizados pelos professores das 
diferentes disciplinas curriculares? Eleger uma disciplina curricular 
como eixo do currículo?; ou 

b) buscar a unidade do curso justamente na diversidade consti- 
tutiva das diferentes disciplinas curriculares e dos diferentes pro- 
fessores (com seus diferentes projetos de pesquisa), mediante: por 
um lado, definição, por parte dos envolvidos, dos objetivos do curso 
(formar professores e pesquisadores, com que objetivos específi- 
cos? Qual o perfil de profissional que se quer formar?) e do objeto 
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de conhecimento (Geografia e ensino de Geografia?) que o caracte- 
rizam; e, por outro, definição da especificidade de cada disciplina 
curricular e respectivos programas de ensino, em sua direta relação 
tanto com a disciplina científica correspondente quanto com os 
objetivos e objeto definidos para o curso, por aqueles que são hoje 
seus agentes. Em outras palavras, explorar e acolher a diversidade 
de pontos de vista como necessária para o processo de produção de 
conhecimentos que caracteriza o modelo de universidade aqui 
defendido? 

Se entendida “integração disciplinar” como em b), discutir sua 
necessidade implica pensar previamente em outra necessidade: a de 
concepção, execução e avaliação, por parte dos envolvidos, de um 
projeto pedagógico para esse curso de Geografia. E, se entendido 
projeto não como resultado pronto (redigido) a ser implantado, mas 
como produto — continuamente em processo (inclusive de registro 
escrito), a despeito de todas as limitações que nos assolam — do 
trabalho intersubjetivo (coletivo) e comprometido de que partici- 
pam todos os envolvidos, conceber, executar e avaliá-los implica 
estarem esses sujeitos continuamente formulando as perguntas: por 
que, para que, quem, para/com quem, onde, quando, o que e como 
pensar, sentir, querer e agir? 


IV 


E voltemos, agora, para o proposto no início dessa palestra. 
Antes de tomar decisões a respeito do encaminhamento de pro- 
postas de integração disciplinar, penso ser necessário, caso vocês 
concordem com minhas reflexões, iniciar a discussão a respeito do 
conceito de projeto pedagógico, sempre provisório e sempre em 
processo, que se deseja conceber, executar e avaliar no curso. E, se 
assim for, talvez seja útil, mesmo que indiretamente e apenas a títu- 
lo de exemplos para os interessados, sugerir a leitura de um livro e 
três artigos (a saber: Magnani 1991, 1993, 1995a, 1997a), em que se 
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encontram algumas reflexões específicas que realizei, movida por 
necessidades talvez parecidas com as de vocês. 

Por ora, encerro essa breve palestra, lembrando que as posições 
aqui apresentadas envolvem um desafio e seus inevitáveis riscos, 
todos decorrentes de nosso pecado original: ousar buscar o valor 
que falta e, para isso, ter de sair de onde se está para buscar a qua- 
lidade que se apresenta como necessidade e possibilidade. Como 
desejo, que nos move. 


POR QUE APRENDER A LER E A ESCREVER? 
(1999)! 


Assim como comer, morar e trabalhar, ler e escrever nos pare- 
cem hoje necessidades tão óbvias e naturais que raramente as toma- 
mos como objeto de reflexão. E quando alguém ousa nos perguntar 
por que é preciso aprender a ler e a escrever, logo somos tentados a 
lhe responder: “porque sim, todo mudo precisa aprender a ler e a 
escrever, para saber 'se virar”, para se comunicar melhor, para ser 
alguém na vida”. Há muito de verdade nessa resposta, mas ela não 
é imune a questionamentos, especialmente neste final de século em 
que o acelerado avanço tecnológico e a profunda crise social vêm 
pondo sob suspeição o sentido que usualmente atribuímos às ativi- 
dades de leitura e escrita e sua aprendizagem. 

Para grande parte da população brasileira, por um lado, a leitura 
e a escrita assim como sua aprendizagem não são sentidas como ne- 
cessárias, nem para “se virar”, nem para se comunicar melhor, nem 
para se tornar “alguém”. Embora possam conhecê-las rudimen- 
tarmente ou tê-las como aspiração distante, para sua sobrevivência 
diária os milhões de sem-emprego, sem-teto e sem-terra deste país 
se podem valer de habilidades que não dependem diretamente de 
saber ler e escrever. Por outro lado, também em nosso país, abun- 


1 Publicado em Diário (Marília/SP), 20 jul. 1999, p.2. [Nota da Organizadora] 
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dam exemplos de pessoas muito bem-sucedidas financeiramente, 
que, entretanto, mal sabem utilizar a língua escrita e, por vezes, até 
a língua falada; assim como vem aumentando o número de pessoas 
que, embora tenham alto grau de escolaridade, não conseguem em- 
prego nem sucesso... 

Por que, então, aprender a ler e a escrever? Faz sentido despen- 
der tanto tempo e energia com uma aprendizagem — necessaria- 
mente escolar e constitucionalmente obrigatória — tão complexa? 

Somente o ser humano é capaz de produzir e utilizar a lingua- 
gem, não apenas para se comunicar, mas sobretudo para agir sobre 
o outro, sobre o mundo e sobre sua própria consciência, ou seja, 
para constituir e transformar modos de pensar, sentir, querer e agir. 

A leitura e a escrita são atividades privilegiadas de uso da lin- 
guagem e, como tais, um valor distintivo do ser humano e uma 
conquista da humanidade. Por isso, diferentemente de habilidades 
que se podem aprender pelo treino ou pela experiência, as comple- 
xas atividades de leitura e escrita demandam aprendizagem escolar, 
sistemática e intencional, cujo sentido não deve ser buscado apenas 
em alguns de seus efeitos possíveis e desejáveis, como a utilidade 
na vida prática. Seu sentido deve ser buscado justamente em sua 
condição primeira de valor distintivo do ser humano e, portanto, de 
direito humano subjetivo, que contribui para a conquista de outros 
direitos humanos. 

Neste último século do milênio que está para findar, vimos, 
no caso brasileiro, aumentar significativamente a necessidade da 
aprendizagem da leitura e da escrita assim como as propostas de so- 
lução para os problemas envolvidos em sua operacionalização. Mas 
há ainda muito por se fazer, a fim de enfrentarmos — no presente e 
no futuro próximo — o problema central: a conquista da compre- 
ensão desse sentido do aprender a ler e escrever, especialmente por 
parte daqueles assujeitados pela necessidade de sobrevivência e aos 
quais vem sendo negado esse direito do ser humano em sua inces- 
sante luta por se constituir como sujeito de sua história. 


EM DEFESA DA QUALIDADE DA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES (2001)! 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n.9394, 
de 1996, estabelece, no art. 87, $4º, que: “Até o fim da Década da 
Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível 
superior ou formados por treinamento em serviço”. Em resposta 
a esse dispositivo legal, a Secretaria de Estado da Educação (SEE) 
de São Paulo, em meados de fevereiro deste ano, encaminhou às 
três universidades públicas paulistas - USP, Unicamp, Unesp — e 
à PUC/SP proposta para realização de convênio com o objetivo 
de “oferecer Curso Superior de Graduação, intitulado Programa 
Especial para Formação de Professores de 1º a 42 séries do Ensino 
Fundamental”, visando a “certificar, no mínimo, seis mil professores 
efetivos da Rede Pública de Ensino que atuam como Professores de 
Educação Básica I - PEB 1 e que possuam formação de nível médio”. 

Com início previsto para este mês de maio, o curso envolve 
principalmente atividades de ensino a distância, mediante utili- 
zação de tecnologia avançada em comunicação e informação e dis- 
ponibilização, pela SEE, de vultosos recursos. Às universidades 
envolvidas cabe “executar com rigor técnico, dentro do prazo es- 
tipulado, as metas previstas”, inclusive expedindo os diplomas e 


1 Publicado em Diário (Maríha/SP), 28 abr. 2011, p.2. [Nota da Organizadora] 
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responsabilizando-se pela qualidade na execução dos serviços; em 
contrapartida, prevê-se investimento da SEE na infraestrutura des- 
sas universidades. 

As universidades envolvidas foram instadas a rapidamente de- 
finirem sua posição sobre o convênio. A FFC-Unesp/Marília, que 
mantém cursos regulares de licenciatura em Pedagogia, Ciências 
Sociais e Filosofia, definiu posição contrária a esse convênio, com 
base, especialmente, nas seguintes considerações: 

* a proposta apresentada pela SEE segue as diretrizes dos Cursos 
Normais Superiores, nos quais, de acordo com o Decreto 3.276, de 
06/12/99, deveria ocorrer exclusivamente a formação dos professores 
de Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental; a 
FFC, porém, participou das discussões em defesa do Curso de Peda- 
gogia como instância para a formação desses professores, opondo-se 
aos Cursos Normais Superiores, por julgar que estes aligeiram e debi- 
litam o processo de formação docente e desconsideram o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

* a proposta da SEE contém indicativos de ingerência, na po- 
lítica educacional brasileira, de diretrizes centradas na lógica ne- 
oliberal, impostas por organismos internacionais e pautadas pela 
negação do ensino público, gratuito e de qualidade; 

* a proposta foi elaborada pela SEE, sem interação adequada 
com as universidades envolvidas, e a SEE se reserva a prerrogativa 
do planejamento de um “curso superior” a distância e atribui a 
essas universidades a tarefa de executá-lo, colocando em discussão 
o exercício da autonomia universitária; 

* em vista disso, as universidades envolvidas devem, conjunta 
ou isoladamente, elaborar suas propostas, objetivando atender, 
com qualidade, ao disposto na LDB sobre a formação docente e 
apresentar essas propostas às redes municipais e estaduais para a 
celebração de possíveis convênios. 

A despeito das críticas e questionamentos, as informações dis- 
poníveis até o momento indicam que essa proposta se concretizará, 
mediante convênio da SEE com outras unidades da Unesp, com 
as demais universidades envolvidas e com a participação dos pro- 
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fessores interessados. A FFC, no entanto, posicionando-se con- 
trariamente ao convênio, cumpriu, de maneira coerente e corajosa, 
seu papel histórico de defesa da qualidade do ensino público e, em 
especial, da formação de professores. 


“Os SENTIDOS DA ALFABETIZAÇÃO” 
(2002)! 


GERALDO DE CARVALHO — Uma das questões que o seu livro Os 
sentidos da alfabetização” tematiza é a das mudanças educacionais, 
o que é proposto para o ensino e como isso é assimilado pelos pro- 
fessores. Com base no que você pesquisou, como é que você vê, no 
nosso contexto atual, a relação entre as teorias, as fundamentações 
cognitivistas e o trabalho do professor na área de alfabetização? 

Maria DO RosÁrIO Longo MORTATTI — Penso que o constru- 
tivismo, que se disseminou entre nós a partir dos anos 1980, tenha 
significado mesmo — como Emilia Ferreiro afirma — uma revolução 
conceitual em alfabetização, no sentido de que, inegavelmente, veio 
trazer uma nova concepção de aprendizagem da língua escrita por 
parte da criança e isso veio desestabilizar todo o conhecimento que 
se tinha até então a respeito desse processo. No entanto, considero 
que existem pelo menos duas dificuldades para sua aplicação: a 
resistência “natural” à mudança por parte dos professores, não 
porque não “queiram” intencionalmente mudar, mas porque a 


1 Entrevista realizada em 26 ago. 2001. Publicada em duas partes no jornal 
Bolando aula (Santos/SP), mar. 2002/abr. 2002. [Nota da Organizadora] 

2 Trata-se de Mortatti (2000a), que resultou de minha tese de Livre-Docência 
(Magnani, 1997b), assinada com o sobrenome Magnani e defendida em 1997, 
na Unesp-Presidente Prudente. [Nota da Organizadora] 
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formação profissional de cada um, sua história de vida, sua história 
profissional impedem que as mudanças sejam aplicadas “por de- 
creto”; e o fato de que a perspectiva construtivista não contém uma 
didática, não se apresenta como uma teoria do ensino, tampouco 
Emilia Ferreiro e colaboradores propunham algo desse tipo. 


MARIA DA GRAÇA — Em seu livro, observa-se o trabalho de le- 
vantamento de dados com relação às cartilhas e teses sobre alfa- 
betização que foram publicadas no Brasil. Mas, de um ponto de 
vista político, depois de termos passado por momentos terríveis e 
cruciais na época da ditadura militar, o que se verifica é que o pro- 
blema do analfabetismo ainda é muito sério em nosso país, as taxas 
ainda são muito altas. Depois do Mobral e de tudo que já se tentou 
fazer, você realmente acredita nesse esforço político, nessa tentativa 
do atual governo federal de combater o analfabetismo? Como você 
vê, no aspecto político, a questão da alfabetização hoje? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MoRTATTI — Nas últimas décadas, 
e particularmente no momento histórico e político a que você se 
refere, de fato o problema da alfabetização popular assumiu uma 
característica bastante revolucionária e bastante incômoda para 
aqueles que estavam no poder. No entanto, como mostro no livro, 
do ponto de vista político, pelo menos ao longo da história republi- 
cana brasileira, o processo de alfabetização sempre foi considerado 
um problema estratégico e mereceu a atenção de educadores, de 
intelectuais, de administradores públicos, de políticos, pois, para 
se alcançarem certos ideais republicanos, tornou-se fundamental 
que o povo soubesse ler e escrever. Com diferentes características 
e nuances políticas, esta sempre foi uma marca da história política 
e educacional de nosso país. No momento atual, observa-se, em 
nível estadual e federal, um investimento político bastante concen- 
trado e, ao mesmo tempo, abrangente, tentando atingir a maioria 
da população que se encontra fora e mesmo dentro da escola. Esse 
investimento se acentuou a partir dos anos 1980, quando o proces- 
so de abertura política do país se fez acompanhar de uma vontade 
política de mudança em alfabetização, com envolvimento direto da 
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sociedade civil e decisivas propostas de mudanças administrativas 
e estruturais para a escola, especialmente no que se refere ao ensino 
da leitura e escrita. É nesse momento que começam a ser traduzidos 
por brasileiros os resultados das pesquisas sobre a psicogênese da 
língua escrita, desenvolvidas por Emilia Ferreiro e colaboradores. 
Os resultados dessas pesquisas vieram ao encontro da necessidade 
de uma teoria que desse sustentação às iniciativas e aos investi- 
mentos em curso e que contribuísse para a consecução da vontade 
política de mudança. A partir de então, mesmo permanecendo o 
problema da falta de uma didática correspondente a essa teoria, o 
construtivismo foi sendo institucionalizado como base teórica “ofi- 
cial” para o processo de alfabetização em nosso país, especialmente 
no Ciclo Básico de Alfabetização implantado [em 1983] nas escolas 
públicas paulistas. E, até hoje, vêm sendo necessários maciços 1n- 
vestimentos para sua implementação, como se viu, por exemplo, no 
lançamento nacional, em maio de 2001, do Programa de Formação 
de Alfabetizadores (Profa), no qual Emilia Ferreiro esteve presente 
e foi homenageada pelo presidente da República. A alfabetização 
do povo brasileiro continua sendo uma questão política, que me- 
rece investimentos específicos por parte do Estado. Mas penso que 
questões políticas desse tipo não se resolvem apenas com iniciativas 
do Estado, de acordo com determinada perspectiva teórica tornada 
institucional, após aproximadamente duas décadas desde sua im- 
plantação, aceita amplamente pelos educadores envolvidos. 

Em um artigo que publiquei recentemente, intitulado “Uma 
proposta para o próximo milênio: o pensamento interacionista 
sobre a alfabetização”, defendo outra perspectiva para a alfabeti- 
zação, não porque o construtivismo tenha sido contestado, uma vez 
que não se tem até o momento nenhuma avaliação específica dos 
resultados de sua implantação nem pesquisas científicas que ques- 
tionem diretamente os resultados das pesquisas de Ferreiro. Penso 
que nós temos problemas teóricos e práticos para enfrentar, a fim 


3 Publicado em Presença Pedagógica. Belo Horizonte/MG, n. 29, 1999. [Nota 
da Organizadora] 
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de buscar uma didática de alfabetização de fato transformadora; e 
do meu ponto de vista, a resposta não está no construtivismo. 


DenIse TARDELI — Na formação do alfabetizador, vivemos hoje 
um período de transição: da formação em nível médio para a for- 
mação em nível superior, com modificações no curso de Pedagogia. 
Como você vê essa formação do professor no plano acadêmico e em 
relação à formação continuada? Porque o que se tem visto é que as 
propostas novas e toda essa discussão sobre alfabetização acabam 
sempre sendo trabalhadas com o professor em cursos de formação 
continuada e em programas específicos, como o Profa, do MEC. 
Enfim, na formação básica do alfabetizador no curso de Pedagogia 
não tem havido a preocupação com a atuação dos alfabetizadores? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — Em primeiro lugar, 
quero declarar que penso que a formação do professor em nível 
superior deva se dar no âmbito de uma universidade de fato e que 
o curso que temos hoje, para isso, é o de Pedagogia. No entan- 
to, há problemas históricos a se resolver nesse curso. Um deles, 
que costumo apontar com frequência, reside no fato de que, até o 
momento, esse curso vem formando um “megaprofessor”, habili- 
tado para ministrar tanto as disciplinas da “antiga” habilitação para 
o magistério em nível de Ensino Médio quanto as matérias de 12a 42 
série do Ensino Fundamental. E, nos currículos dos cursos de Pe- 
dagogia, as disciplinas mais diretamente relacionadas com o ensino 
dessas matérias de 1º a 42 séries são as denominadas genericamente 
de “metodologia do ensino” de Português, Matemática etc., 
articuladamente às práticas de ensino e estágio supervisionado. 
Não se prevê, portanto, formação básica em relação aos conteúdos 
dessas matérias e à própria disciplina científica matricial da qual 
são extraídos os conteúdos, métodos e objetivos de ensino de 
cada uma delas. Embora tenham sido, recentemente, alteradas as 
denominações dessas disciplinas, buscando-se diluir a redução 
ao estudo dos métodos, penso que pouca coisa mudou nesse 
curso: o futuro professor continua apenas aprendendo a aplicar 
propostas de ensino — inovadoras ou não — sem saber exatamente 
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por quê. Portanto, ele não poderá se comprometer com algo de cujo 
processo de concepção não participou, ele não se sente responsável: 
“mandaram fazer, eu estou fazendo, se der certo, sorte; se não der, 
eu não tenho nada a ver com isso”. Penso que algo semelhante 
ocorre nos cursos e programas de formação continuada, com a 
diferença de que nestes há esforço mais concentrado e dirigido para 
os problemas imediatos da prática pedagógica do professor em 
exercício. Apesar de todos esses problemas que devem ser enfren- 
tados, ressalto que considero que o curso de Pedagogia é hoje a 
melhor alternativa existente para a formação do professor de 13 a 42 
séries do Ensino Fundamental. No caso do alfabetizador, cabe-nos 
repensar o tipo de profissional que se está formando e se a grade 
curricular permite, de fato, que ele seja um professor que saiba não 
apenas aplicar, mas também conceber e avaliar projetos pedagógi- 
cos para a alfabetização. 


SuUELI ROCHA — Como você apontou, dado que o construtivismo 
não tem uma didática, a questão do método fica em aberto por 
completo. A coleta de dados para sua pesquisa se encerra no ano 
1994; de lá para cá existe algum caminho para o construtivismo, 
como teoria, que se apoie em algum método? Na revista Educação, 
de agosto de 2001, foi publicado um artigo em que se informa que 
em países de primeiro mundo, como Estados Unidos, Inglaterra, 
Alemanha e Itália, e em países em desenvolvimento, como Cuba 
e Chile, está sendo usado na alfabetização o método fônico, com 
resultados muito bons; no Brasil, um professor da USP também 
propõe esse método como solução para os problemas da alfabeti- 
zação. Trata-se de um retorno ao passado? Seria um caminho? Você 
também vê esse método como uma solução? 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Não vejo esse método 
como uma solução e considero a questão bastante complexa. Em 
primeiro lugar, depende do que se entenda por “resultado espe- 
rado”. Posso afirmar que a maioria das pessoas de minha geração, 
como muitos dos aqui presentes, passaram por experiências de 
alfabetização certamente não tão diferentes entre si e que deram 
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“resultados”. Fomos alfabetizados com cartilhas tradicionais, como 
Caminho Suave, Cartilha Sodré... e podemos dizer que aprende- 
mos a ler e a escrever “muito bem”, apesar de pesquisadores virem 
apontando que essa experiência é hoje indesejável. Também temos 
aqui jovens que costumo chamar simbolicamente de “filhos do 
Ciclo Básico”, pois foram alfabetizados a partir de meados dos anos 
1980, portanto receberam um tipo de ensino já marcado por essa 
perspectiva construtivista. Trata-se de uma experiência recente, 
e é necessário desenvolver pesquisas científicas para saber qual é 
a herança que o Ciclo Básico de Alfabetização está nos legando, o 
que de fato ocorreu com a alfabetização desses estudantes que hoje 
estão com 17, 18 anos (muitos deles já chegando às faculdades), se 
eles de fato aprenderam a ler e escrever melhor, como propõem os 
que defendem o construtivismo, e quais são os resultados alcan- 
çados desde então. Mas insisto que depende do que se defina e se 
considere como “resultado esperado”. De qualquer maneira, não 
penso que o método fônico — ou qualquer outro tipo de método 
de marcha sintética ou analítica — seja a solução para os problemas 
que nós temos hoje em relação à alfabetização. Trata-se de fato de 
uma questão de ensino, mas ensino não se reduz a método. Toda a 
atividade de ensino escolar é uma atividade metódica, formal, que 
demanda organização sistemática e intencional, diferentemente do 
que ocorre com a aprendizagem, a qual, do ponto de vista construti- 
vista, não se submete a métodos de ensino e, no limite, pode ocorrer 
independentemente do ensino escolar e do professor. Como se vê, 
essa é uma discussão necessária, mas complexa, porque existem 
diferentes pontos de vista em disputa. Não pretendo desenvolvê-la 
aqui, mas gostaria de pelo menos deixar apontado o que conside- 
ro como um resultado esperado: que as crianças aprendam a ler 
e escrever como quem produz sentidos, não apenas para a língua 
escrita, mas para o seu processo de constituição como sujeito sócio- 
“histórico. Penso que um resultado desse tipo é diferente daquele 
centrado na produtividade para o sistema, cujos indicadores são, 
entre outros, a melhoria nos dados estatísticos de combate ao anal- 
fabetismo. Talvez, desse outro ponto de vista, possamos pensar em 
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outros resultados, que, por sua vez, impliquem outras práticas que 
não reduzam o problema da alfabetização à presença ou à ausência 
de um método eficaz. 

GiLDA TEDESCO — Lendo seu livro, pude verificar que, especial- 
mente desde os anos 1920, as editoras começaram a influenciar na 
divulgação das cartilhas. Gostaria de saber até que ponto essas edi- 
toras conseguem influenciar a “entrada”, no cenário educacional, 
de um novo método, como o da cartilha Caminho Suave, que deve 
ter tido um marketing eficiente e que, desde o final dos anos 1940 
até hoje, vem sendo usado no processo de alfabetização. Quando 
vamos às escolas, não adianta dizermos ao professor que a perspec- 
tiva oficial é o construtivismo, porque embaixo das carteiras está a 
Caminho Suave... 

MARIA DO ROSÁRIO LonGo MORTATTI- Sem dúvida alguma, eu 
penso que a expansão do mercado editorial brasileiro é um dos fato- 
res responsáveis pela divulgação e utilização de um tipo específico 
de livro didático, que é a cartilha de alfabetização. Como exemplo, 
recordo o papel desempenhado, dentre outras editoras, pela Com- 
panhia Editora Melhoramentos de São Paulo, que, especialmente 
ao longo da primeira metade do século XX, produziu e divulgou 
material didático digno do que hoje nós poderíamos considerar “de 
primeiro mundo”, algo que até então não tínhamos, porque, até o 
final do século XIX, a maioria dos livros didáticos e das cartilhas 
que se utilizavam em nossas escolas eram portugueses ou produzi- 
dos por alguns poucos brasileiros, mas em sua maioria editados na 
Europa. Acompanhando a expansão do mercado editorial, tivemos 
também a profissionalização de professores como autores de livros 
didáticos e cartilhas, que dependiam das editoras para serem edi- 
tados e da autorização do poder público para ser distribuídos. De 
lá para cá, foi tal a expansão desse segmento do mercado editorial 
brasileiro, que hoje as estatísticas mostram que os livros didáticos, 
incluindo as cartilhas, são responsáveis por, se não me engano, 
mais de 90% do faturamento da maioria das grandes editoras bra- 
sileiras. E nem a institucionalização do construtivismo (que prevê 
a não utilização de cartilhas) impediu que as editoras continuassem 
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explorando esse segmento do mercado e que os autores também 
continuassem a produzir cartilhas, ainda que sob nova roupagem — 
cartilhas construtivistas, sociointeracionistas etc. — e que elas conti- 
nuassem a ser indicadas pelo Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD). É importante lembrar, ainda, que esse fenômeno, embora 
venha ocorrendo desde o início do século XX, ganhou proporções 
assustadoras, sobretudo desde a implantação do PNLD [em 1985]. 
Trata-se de o Estado ter assumido definitivamente o papel de “me- 
cenas”, intervindo na relação entre autor, editora e consumidor. É 
o Estado que encomenda, adquire e distribui livros didáticos para 
as escolas públicas do país. E, imobilizado na ponta desse circuito, 
o professor apenas diz: “Esses são os livros e cartilhas que tenho 
disponíveis para escolha, é o que eu conheço, por isso os utilizo. 
Se formos hoje a uma livraria, não encontramos livros didáticos e 
cartilhas para comprar”. 


GERALDO — De acordo com a pesquisa que resultou no livro 
Os sentidos da alfabetização, quais são os marcos cronológicos que 
delimitam, no caso brasileiro, a “entrada” e a temporalidade do 
construtivismo em alfabetização? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MORTATTI — À preocupação que eu 
sempre tive é a de não sedimentar uma cronologia fechada. Por isso 
escolhi a denominação “momentos cruciais”, com marcos iniciais 
e finais mais flexíveis e derivados do movimento histórico anali- 
sado: a constituição da alfabetização como objeto de estudo com 
ênfase na “questão dos métodos”, no caso paulista. Na delimitação 
do marco inicial do que eu denomino “quarto momento crucial 
na história da alfabetização no Brasil”, baseio-me não apenas em 
fontes documentais, mas sobretudo na vivência pessoal. No início 
dos anos de 1980, eu era professora de Português na rede pública 
estadual paulista e passei a atuar como monitora em uma delegacia 
de ensino. Assim, acabei acompanhando muito de perto as mudan- 
ças políticas e educacionais que ganharam corpo com a eleição do 
governador Franco Montoro e a constituição de seu staff na Secre- 
taria da Educação, predominantemente do antigo PMDB, depois 
PSDB. Acompanhei o modo como esse grupo foi organizando as 
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estratégias que culminaram com a implantação, em 1984, do Ciclo 
Básico de Alfabetização e com a entrada do construtivismo e sua 
institucionalização na rede pública de ensino paulista. Essa foi a 
referência para eleição do marco inicial desse “quarto momento”, 
pois, a partir de então, implementou-se uma série de iniciativas que 
foram contribuindo para que se começasse a pensar, propor e fazer 
a alfabetização de outra maneira. Ocorreu um investimento político 
e financeiro, no sentido de se implementar também um processo de 
formação de professores em serviço, que viabilizasse a divulgação 
dessas novas ideias e convencesse os professores de que esse seria o 
melhor caminho. Não se pode afirmar que, desde então, as práticas 
alfabetizadoras tenham mudado de fato, pois sabemos que isso não 
ocorreu. Mas avalio que houve uma mudança radical, pelo menos 
em termos de discurso, tanto que os professores passaram a de- 
monstrar certo constrangimento de se autodenominarem “tradicio- 
nais” e passaram a justificar: “Eu 'mesclo” o construtivismo com o 
tradicional”. Nem a palavra “método” é citada, porque todos pare- 
cem ter entendido que Emilia Ferreiro não propôs nenhum método 
de alfabetização; parece que a tendência é utilizar a denominação de 
“linhas” que são mescladas, o que, do ponto de vista teórico-epis- 
temológico, é um paradoxo. No entanto, trata-se de uma “mescla” 
do que o professor conhece a partir de sua formação, de sua história 
de vida e profissional e das informações que chegaram até ele, ge- 
rando uma apropriação específica que a maioria dos alfabetizadores 
fez do construtivismo como um conjunto de ideias em circulação 
em nossa época. Apesar do investimento das autoridades, penso 
que esses professores nunca leram os textos de Emilia Ferreiro, 
apenas leram textos de divulgação de seu pensamento e dos resul- 
tados de suas pesquisas. Por isso, o que eles denominam de “linha 
construtivista” nem sempre equivale àquilo que constitui, de fato, 
a perspectiva construtivista. Embora por necessidade de encerrar 
a pesquisa eu tenha delimitado a coleta de dados ao ano 1994, os 
problemas que aponto são bastante complexos e se estendem até os 
dias atuais, indicando a continuidade do “quarto momento crucial” 
que analiso no livro. 


QUESTÕES SOBRE ALFABETIZAÇÃO 
(2005)! 


NA conTRAMÃO — Nós sabemos que seu livro Os sentidos da alfa- 
betização: São Paulo — 1876/1994 (Mortatti, 2000a) apresenta uma 
retomada histórica abordando a alfabetização até fins do século XX. 
Nesse sentido, gostaríamos que falasse sobre a perspectiva que vem 
predominando na atualidade com relação à alfabetização. 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Nesse livro, apresento 
os resultados de pesquisa centrada em uma abordagem histórica da 
alfabetização, com ênfase na situação do Estado de São Paulo e en- 
focando a questão dos métodos de alfabetização, no período que se 
estende de 1876 até 1994. Ao longo desse período, identifiquei qua- 
tro momentos cruciais, cada um deles marcado por perspectivas he- 
gemônicas e fundadoras de uma (nova) tradição a respeito do ensi- 
no inicial da leitura e escrita. É importante ressaltar que o ano 1994 
foi eleito como marco final da pesquisa, apenas no que se refere à 
recuperação de documentos necessários para encerrar a elaboração 
do texto que originou o livro. Obviamente, a história da alfabetiza- 
ção no Brasil e em São Paulo continua, e o que denominei de “quar- 
to momento” se encontra em curso até os dias atuais. E nele, como 


1 Entrevista publicada no jornal Na contramão — Grupo PET/Pedagogia 
(UEM/PR), 2005. [Nota da Organizadora] 
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nos demais momentos, com as perspectivas hegemônicas, “convi- 
vem” outras perspectivas que fundamentam teorias e práticas de 
alfabetização, numa constante tensão entre permanências e rup- 
turas. Esse quarto momento, ainda, tende a se estender, devido ao 
maior grau de cientificidade alcançado pela perspectiva ainda hoje 
hegemônica no que se refere à alfabetização — o construtivismo — 
e pelos investimentos públicos na capacitação de professores e im- 
plementação de projetos pedagógicos centrados nessa perspectiva. 
Como se sabe, a perspectiva construtivista decorre das pesquisas 
sobre a psicogênese da língua escrita, desenvolvidas pela pesquisa- 
dora argentina Emilia Ferreiro e seus colaboradores, a partir da 
epistemologia genética do genebrino Jean Piaget. Essas pesquisas 
tiveram um impacto muito grande em nosso país, especialmente a 
partir de meados da década de 1980, quando seus resultados come- 
çaram a ser divulgados por meio de artigos e livros escritos por Fer- 
reiro ou em coautoria com seus colaboradores. Não por acaso, a par- 
tir do início da década de 1980, discutia-se no Brasil a necessidade 
de urgentes mudanças no ensino da leitura e da escrita, a fim de se 
solucionarem problemas relativos às dificuldades tanto de nossas 
crianças em aprender a ler e escrever, quanto da escola em cumprir 
essa sua tarefa histórica. No caso paulista, em 1984 iniciou-se a 
implantação do Ciclo Básico de Alfabetização (CBA), que visava 
justamente a enfrentar o problema da evasão e da repetência dos 
alunos na passagem da primeira para a segunda série do então en- 
sino de 1º grau. Para isso, a grande novidade do CBA foi a opção 
pela organização de um ciclo de dois anos, em substituição às duas 
primeiras séries, o que deveria propiciar prolongamento da perma- 
nência dos alfabetizandos na escola e, em decorrência, mais chances 
de eles aprenderem a ler e escrever, de superarem suas dificuldades. 
Além da organização “ciclada”, era necessário, porém, uma nova 
proposta didático-pedagógica para a alfabetização. Assim, buscou- 
-se conciliar a nova organização do período da alfabetização escolar 
com a nova perspectiva construtivista de Emilia Ferreiro. Dessa 
tentativa de conciliação, resultou certa apropriação do construtivis- 
mo, elaborada no âmbito do discurso oficial /institucional e, com o 
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passar dos anos, também no âmbito das práticas alfabetizadoras, 
como resultado de um conjunto de ações — projetos de formação 
continuada, orientações para os professores, dentre outras —, vi- 
sando à divulgação desses novos conhecimentos e ao convenci- 
mento dos professores para sua aplicação em sala de aula. Muitos 
problemas, porém, decorreram dessa apropriação, e talvez o mais 
importante deles tenha sido a compreensão equivocada por parte 
de muitos alfabetizadores de que se tratava de mais um método de 
alfabetização, justamente um dos principais aspectos que Ferreiro 
questionava com suas pesquisas... E também justamente por essa 
razão a perspectiva construtivista não comporta uma didática da 
alfabetização; seu objetivo é compreender e explicar a psicogênese 
da língua escrita na criança, enfocando, portanto, o processo de 
aprendizagem como um processo de construção de conhecimentos, 
que independe de ensino e, por isso, não pode ser enfrentada com 
métodos de ensino da leitura e escrita. 

Até hoje, essa perspectiva construtivista continua a fundamen- 
tar hegemonicamente as propostas oficiais /institucionais para a 
alfabetização escolar e também em nível federal. Além dos altos 
investimentos públicos que já mencionei, penso que essa perma- 
nência se deve ao fato de os resultados das pesquisas de Ferreiro não 
terem sido ainda radicalmente refutados, do ponto de vista de sua 
validade científica. Devo ressaltar, porém, que existem vozes dis- 
cordantes, especialmente quanto às explicações derivadas da teoria 
do conhecimento em que a perspectiva construtivista se fundamen- 
ta. Dentre essas vozes discordantes e que apresentam explicações e 
propostas que considero mais adeguadas e consistentes, exercendo 
também considerável influência no ensino de leitura e escrita em 
nosso país atualmente, ressalto as centradas na perspectiva inte- 
racionista — derivada do interacionismo linguístico e da chamada 
“psicologia soviética” —, cujos principais representantes no Brasil 
são Ana Luiza Smolka e João Wanderley Geraldi, e cujas primeiras 
publicações são também da década de 1980. Bem, esse é assunto 
para ser explorado em outra oportunidade; mas os que tiverem 
interesse podem consultar o artigo “Uma proposta para o próximo 


56 MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI 


milênio: o pensamento interacionista sobre alfabetização”, que pu- 
bliquei na revista Presença Pedagógica (Mortatti, 1999a). 


NA conTRAMÃO — Embora a utilização de cartilhas no contexto 
escolar seja um assunto muito polêmico, percebemos que muitas 
práticas pedagógicas ainda se respaldam nesse recurso didático. 
Voltando o olhar para esse fato, o que você teria a dizer sobre essa 
questão? 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Desde pelo menos o 
final do século XIX, no Brasil, os professores passaram a utilizar 
rotineiramente a cartilha como o principal recurso didático para o 
ensino da leitura e escrita. No artigo “Cartilha de alfabetização e 
cultura escolar: um pacto secular”, publicado em Cadernos Cedes 
(Mortatti, 2000b), apresento exemplos de cartilhas publicadas 
desde aquela época até os dias atuais, constatando que nelas vêm 
sendo veiculados certos modelos de leitura e escrita e certas pro- 
postas para esse ensino, que permitem caracterizá-las como efi- 
cientes concretizações de determinados métodos de alfabetização. 
Sobretudo após a oficialização /instituicionalização da perspectiva 
construtivista, as cartilhas passaram a ser objeto de severas críti- 
cas; mesmo assim, até hoje continuam a ser utilizadas, sejam as 
“novas”, adaptadas aos “novos tempos”, sejam aquelas publicadas 
há mais de 50 anos, como é o caso de Caminho Suave... Dentre tan- 
tos problemas que eu poderia apontar em relação ao uso da cartilha 
de alfabetização, destaco aqui dois paradoxos. O primeiro deles 
decorre da “convivência” desse recurso didático com a perspectiva 
construtivista, hoje hegemônica, e que, como apontei anteriormen- 
te, não comporta uma didática, nem, portanto, métodos de ensino 
que são a base da cartilha. Penso que tal paradoxo está relacionado, 
por um lado, com o “vazio didático” deixado pelo construtivismo 
e, por outro lado, com a sedimentação ao longo de mais de um sé- 
culo, de certa cultura escolar, da qual, na urgência de preencher 
esse “vazio didático” e de modo inconsciente, o alfabetizador lança 
mão; afinal, foi assim que sempre aprendeu que deveria fazer e não 
consegue sequer imaginar o que seria ensinar a ler e a escrever sem 
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uma cartilha. O segundo paradoxo, que denuncia um problema 
ainda mais grave, pode ser verificado no discurso de muitíssimos 
professores, quando tentam explicar sua “fidelidade” às cartilhas, 
afirmando que não utilizam esse recurso didático com seus alunos, 
mas apenas para preparar suas aulas... Em outras palavras, a car- 
tilha continua a ser utilizada, mesmo que indiretamente; e, como 
recurso originalmente destinado a servir de instrumento de ensino 
da leitura e escrita a crianças, a cartilha se tornou fonte de consulta 
para os professores que são responsáveis por esse ensino... Será que 
o professor não dispõe de nenhuma outra fonte de consulta, mais 
adequada à sua atividade e à sua função? 


NA coNTRAMÃO — Você acha que a atual formação profissional 
do docente está voltada para as novas tendências educacionais para 
a alfabetização? 

Maria DO ROSÁRIO Longo MORTATTI — Às pesquisas que 
venho desenvolvendo me permitem considerar que, sobretudo a 
partir do final do século XIX, com a organização da instrução públi- 
ca em nosso país, nos cursos destinados à formação de professores 
primários, passou-se gradativamente a enfatizar, como tendência 
predominante, o caráter profissionalizante da formação docente, 
objetivando ensinar os futuros professores a aplicar o que, em cada 
época, se considerava novo e moderno em relação à alfabetização. 
Trata-se, do meu ponto de vista, de uma “identidade funcional” 
desses cursos, uma identidade que se define pelo fato de esses cur- 
sos estarem a serviço de políticas públicas e de propostas oficiais/ 
institucionais hegemônicas em determinada época e cuja aplicação 
deve ser eficientemente aprendida pelos futuros professores. Estes, 
por sua vez, são considerados meros “executores” de propostas de 
ensino concebidas e avaliadas por outros. Também atualmente essa 
lógica se faz presente. Se, hoje, a perspectiva hegemônica para alfa- 
betização é o construtivismo, em cursos de formação dos professo- 
res que serão alfabetizadores, a tendência predominante é ensinar 
a aplicar eficientemente o construtivismo no processo de alfabeti- 
zação escolar, embora não se possa generalizar essa afirmação para 
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todos os casos. Penso, porém, que, na condição de sujeito histórico e 
social, o professor deve e pode ser mais que mero “executor”, deve 
e pode participar também dos processos de concepção e avaliação 
do trabalho que “executa”; e, para isso, é necessário mais do que 
aprender a “aplicar”, é necessário que os futuros professores apren- 
dam, por exemplo, diferentes e consistentes possibilidades de pro- 
postas para o ensino da leitura e escrita, com suas correspondentes 
fundamentações teóricas, o que lhes propicia condições de discri- 
minar, discernir e tomar decisões entre juízos de valor produzidos 
historicamente a respeito da alfabetização e, a partir disso, (recriar 
novas possibilidades de se tornar efetivamente sujeito de sua ativi- 
dade docente, podendo, assim, por ela responder, com autoridade. 


Às EstUDANTES EM FLOR (2005)! 


De como Maria do Rosário resolveu responder sintética e carinho- 
samente às perguntas de Cristiene, Daiane, Lis e Adélia, essas estu- 
dantes tão promissoras, que parecem não se contentar com o já sabido e 
continuam em busca do que ainda não conseguiram compreender, essa 
busca sempre renovada, quando se tem o espírito aberto ao desejo de 
conhecimento de tudo que é humano.? 


Nasci na cidade de Araraquara, no interior do estado de São 
Paulo, em 06 de novembro de 1954. Sou filha de Vinício Mortatti e 
Rosina Longo Mortatti, ambos descendentes de italianos. Meu pai 
estudou até o 4º ano primário e era viajante comercial. Minha mãe 


1 Entrevista publicada no jornal Na contramão — Grupo PET/Pedagogia 
(UEM/PR), 2005. No título, tem-se uma referência ao título da tradução 
brasileira do volume 2, "À sombra das raparigas em flor", da obra Em busca do 
tempo perdido, do escritor francês Marcel Proust. [Nota da Organizadora] 

2 Esse subtítulo foi escrito propositalmente à moda dos subtítulos dos romances 
de cavalaria, numa singela lembrança dos 400 anos de publicação do romance 
espanhol Don Quijote de la Mancha, de Miguel de Cervantes. 
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formou-se professora no curso normal, lecionou em escolas rurais e 
urbanas e aposentou-se como assistente de diretor de escola. Tenho 
um irmão mais velho do que eu e duas irmãs mais novas. Casei-me 
em 1978 e passei a assinar Maria do Rosário Mortatti Magnani. De 
outro casamento tive uma filha e, a partir de 1998, voltei a assinar 
Maria do Rosário Longo Mortatti. 

Com o nome de Maria do Rosário Mortatti Magnani, tenho 
publicados vários artigos em revistas especializadas e, principal- 
mente, dois livros: Leitura, literatura e escola: sobre a formação do 
gosto (Magnani, 1989); e Em sobressaltos: formação de professora 
(Magnani, 1993). Com o nome de Maria do Rosário Longo Mor- 
tatti, tenho [até 2005] publicados também vários artigos, prefácios, 
coletâneas de textos e, principalmente, dois livros: Os sentidos da 
alfabetização: São Paulo — 1876/1994 (Mortatti, 2000a); e Educa- 
ção e letramento (Mortatti, 2004). 


Passei a maior parte de minha infância e juventude em Arara- 
quara. Nessa cidade, cursei o primário entre 1961 e 1964, no Grupo 
Escolar “Pedro José Neto”. Fui alfabetizada com a Cartilha Sodré, 
de B. S. Sodré, e sempre fui boa aluna, tendo concluído o 4º ano 
do Grupo em segundo lugar, o que me rendeu como prêmio um 
exemplar do livro Haidi, a filha das montanhas. Após ser aprova- 
da no Exame de Admissão ao Ginásio, cursei-o, de 1965 e 1968, 
no Instituto de Educação (TE) “Bento de Abreu”. Nesse curso, as 
matérias de que mais gostava eram Português, Francês e Inglês; e a 
que eu nunca consegui aprender adequadamente foi Matemática. 
Além das atividades do ginásio, a partir dessa época aprendi piano e 
violão, fiz cursos de balé clássico e jazz, jogava basquete no time da 
cidade e, ainda, frequentava assiduamente a biblioteca pública mu- 
nicipal, que tinha bons livros de literatura, e frequentei um curso 
de Inglês, com duração de quatro anos, em uma escola particular de 
línguas. Entre 1969 e 1971, no IE “Bento de Abreu” cursei o cole- 
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gial e, no 3º ano, optei pelo currículo científico por não saber bem o 
que escolher. Além das atividades obrigatórias, participei de outras 
nesse IE, principalmente de um grupo de teatro e do Centro Cívico, 
cuja diretoria eu integrava. No último ano do colegial, estava inde- 
cisa quanto à escolha da carreira a seguir, então resolvi me inscre- 
ver para o exame vestibular na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Araraquara,” indicando o curso de Letras como primeira 
opção e o curso de Química como segunda. A opção pelo curso de 
Letras deveu-se ao fato de que eu gostava muito de ler e já sabia 
bem a língua inglesa, além da francesa (e, é claro, a portuguesa), e 
porque sonhava em ser secretária bilíngue ou tradutora e intérprete; 
a opção pelo curso de Química deveu-se ao fato de que eu gosta- 
va também de Química e pensava tratar-se de uma carreira mais 
promissora e rentável. Fui aprovada para a primeira opção e, em 
1972, iniciei o curso de licenciatura em Letras (Português-Inglês), 
que concluí em 1975. Os anos de faculdade foram muito fecundos 
para mim, porque além de ter-me envolvido com várias atividades 
acadêmicas e culturais, hi bastante e tive excelentes professores. As 
matérias que mais me agradavam eram as relacionadas com litera- 
tura, e li principalmente muitos livros clássicos de escritores e poe- 
tas Ingleses, norte-americanos, franceses, portugueses e brasileiros. 


Mas, de fato, até o final do curso de Letras, não pensava seria- 
mente em seguir a carreira de professora, embora eu já tivesse certa 
experiência. À partir dos 12 anos, aproximadamente, comecei a dar 
aulas particulares de Português, Francês e Inglês, inicialmente aos 
primos e vizinhos que tinham dificuldades nessas matérias; com o 
tempo, o número de alunos foi crescendo e eu gostava dessa ativida- 
de, não somente porque podia ensinar, mas também porque podia 


3 Essa faculdade foi encampada pela Universidade Estadual Paulista (Unesp) 
em 1976. 


62 MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI 


ganhar meu próprio dinheiro. Durante o período em que cursava 
Letras, também lecionei em “cursos de Madureza” da minha ci- 
dade e em curso pré-vestibular da cidade de Jaboticabal/SP. Logo 
após me formar, passei a lecionar em um curso pré-vestibular de 
Araraquara e em escolas da rede pública estadual como professora 
substituta. Depois de aproximadamente dois anos de formada, fui 
aprovada em concurso para efetivação como professora de Portu- 
guês da rede pública estadual de ensino e, em 1978, iniciei minha 
carreira como professora efetiva de Português em uma escola da 
cidade de Americana/SP, passando a residir em Campinas/SP. Em 
1980, fui transferida para uma escola dessa cidade, e a ela perma- 
neci vinculada, além de também lecionar no Centro de Formação 
e Aperfeiçoamento de Professores (Cefam) e em escolas particula- 
res, até o ano 1991, quando iniciei minha carreira como professora 
universitária. Ainda como professora de 1º e 2º graus, ministrei 
disciplinas em cursos de graduação e de especialização em alguns 
estados brasileiros, proferi palestras, assessorei grupos de professo- 
res, entre outras atividades. 

Juntamente ao ingresso como efetiva no magistério público, em 
1978, iniciei o curso de mestrado em Teoria Literária no Instituto 
de Estudos da Linguagem (IEL), da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp). Cursei boas disciplinas, com excelentes 
professores, mas depois de um ano desisti do curso porque fui me 
envolvendo com o trabalho no magistério e considerei que seria 
mais útil refletir sobre problemas e soluções para o ensino de lín- 
gua e literatura e para a educação. Penso que foi mais ou menos 
nesse momento que comecei a compreender que escolhera, de fato, 
a profissão de professora. Por isso, em 1980, ingressei no curso 
de mestrado em Educação — Metodologia do Ensino, na Facul- 
dade de Educação da Unicamp — sob a orientação do professor 
Joaquim Brasil Fontes Junior, e concluí esse curso em 1986, com 
a dissertação intitulada Leitura, literatura e escola: subsídios para 
uma reflexão sobre a formação do gosto, que foi publicada em livro 
(Magnani, 1989). Sem abandonar o trabalho no magistério de 1ºe 
2º graus, em 1989 iniciei o doutorado em Educação — Metodologia 
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do Ensino, ainda na FE-Unicamp, e o concluí em 1991, com a tese 
intitulada Em sobressaltos, orientada pelo professor João Wanderley 
Geraldi e também publicada em livro (Magnani, 1993). 


IV 


Cansada de jornadas estafantes (de até 60 horas semanais) de 
trabalho no magistério público, e como estava também encerrando 
o doutorado, para garantir uma remuneração mais adequada resolvi 
me inscrever em concurso público na Unesp-Presidente Prudente 
para uma função docente na disciplina “Metodologia do ensino 
de 1º grau: alfabetização”, do curso de Pedagogia. Fui aprovada e 
comecei a me envolver com as questões da disciplina, que já havia 
ministrado no Cefam, em Campinas. Como parte das atividades 
de professora universitária, elaborei um projeto de pesquisa tema- 
tizando, mediante abordagem histórica, o ensino de língua e litera- 
tura no Brasil com ênfase na alfabetização, a fim de compreender 
os problemas que se apresentavam no presente e eram imputados 
ao “ensino tradicional”, considerado antigo e que precisava ser su- 
perado. Naquele momento, dada a grande extensão que a pesquisa 
foi assumindo, delimitei meu tema à alfabetização e, após minucio- 
sa pesquisa documental, elaborei minha tese de Livre-Docência, 
intitulada Os sentidos da alfabetização: a “questão dos métodos” 
e a constituição de um objeto de estudo (São Paulo — 1876/1994) 
e assinada com meu sobrenome Magnani (1997b), com a qual fui 
aprovada em concurso de Livre-Docência naquela faculdade. 

A partir de 1993, comecei a atuar como professora e orientadora 
do Curso de Pós-Graduação em Educação da Unesp-Marília e do 
Curso de Pós-Graduação em Letras da Unesp- Assis. Nesses cursos 
formei vários mestres e doutores, com pesquisas sempre vinculadas 
ao Grupo de Pesquisa “História do ensino de língua e literatura no 
Brasil” (GPHELLB), que criei em 1994 e continua em funciona- 
mento até hoje. O tema geral desse grupo de pesquisa se subdivide 
em cinco linhas de pesquisa: formação de professores de língua e li- 
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teratura (inclusive alfabetizadores), alfabetização, ensino de língua, 
ensino de literatura, literatura infantil e juvenil. 

Em 1998, prestei concurso público para a disciplina “Didática” 
do curso de Pedagogia na Unesp-Marília, onde permaneci até me 
aposentar, em setembro de 2003. Nesse campus, entre 1999 e 2001, 
desenvolvi um projeto integrado de pesquisa intitulado “Ensino de 
língua e literatura no Brasil: repertório documental republicano”, 
com apoio e auxílio do CNPq e da Fapesp, e orientei, além de dis- 
sertações de mestrado e teses de doutorado, trabalhos de conclusão 
de curso e atividades de iniciação científica de vários estudantes de 
graduação em Pedagogia e Biblioteconomia, todas sempre vincula- 
das à temática geral do GPHELLSB. 

Mesmo aposentada, continuei vinculada ao Programa de Pós- 
-Graduação em Educação da Unesp-Marília e tive publicado o 
livro Educação e letramento (Mortatti, 2004). Em junho de 2005, 
fui aprovada em concurso público para a disciplina “Metodologia 
do Ensino Fundamental (séries iniciais): Língua Portuguesa” do 
curso de Pedagogia da Unesp- Marília e reiniciei minhas atividades 
no segundo semestre deste ano de 2005. 


Ao longo desse processo de formação e de atuação profissional, 
venho refletindo sobre questões relacionadas com a educação e 
o ensino de língua e literatura e, em minhas publicações, venho 
abordando diferentes aspectos dessas reflexões, que se baseiam em 
uma perspectiva teórica comum, ou seja, uma perspectiva centrada 
no interacionismo linguístico para o ensino de língua e literatura, 
no qual incluo o período escolar denominado alfabetização. Essa 
perspectiva está centrada em uma concepção de linguagem como 
forma de interação (que, no Brasil, foi pioneiramente formulada e 
divulgada por João Wanderley Geraldi), sendo o texto a unidade de 
sentido e a unidade de ensino-aprendizagem da língua desde a fase 
inicial de escolarização: é lendo e produzindo textos que se aprende 
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a ler e produzir textos. O conceito de texto, por sua vez, não diz res- 
peito apenas ao conteúdo de um escrito, mas ao conjunto de aspec- 
tos inter-relacionados que conferem singularidade e sentido a um 
escrito, permitindo considerá-lo texto. Para facilitar a compreensão 
desse conceito, formulei o conceito de configuração textual, * que 
busca contemplar todos os aspectos envolvidos na constituição do 
sentido de um texto, a saber: por que, para que, para quem, quem, 
quando, onde, como e o que se escreve. 

De acordo com esse conceito, o ensino inicial da leitura e es- 
crita não envolve uma questão de método de ensino, não se trata 
de escolher entre métodos sintéticos ou métodos analíticos. Trata- 
-se, sim, de colocar o texto no centro das atividades de ensino- 
-aprendizagem da línguae desenvolver atividades quetomam otexto 
como ponto de partida e ponto de chegada do ensino-aprendizagem 
da língua, sem que seja preciso primeiramente aprender a ler e 
escrever para somente depois começar a ler e escrever. 

De qualquer modo, como proponho no livro Os sentidos da al- 
fabetização: São Paulo — 1876/1994 (Mortatti, 2000a), desde o final 
do século XIX no Brasil, coincidindo com a implantação do regime 
republicano e seus ideais influenciados fortemente pelo Positivis- 
mo, o ensino inicial da leitura e escrita se tornou definitivamen- 
te uma questão de métodos, tendo-se escolhido, naquela época, 
como o mais adequado o analítico, uma vez que segue o caminho do 
“todo” para as “partes”. Penso que esse foi um passo importante, 
pois trouxe ao centro das discussões a necessidade de se buscar 
algo mais que letras, sons e sílabas, para se ensinar a ler e escrever. 
Os ideais republicanos e positivistas foram-se diluindo ao longo 
das décadas seguintes à proclamação da República, novas urgên- 
cias foram-se impondo aos educadores, mas, mesmo assim, esse 
“todo” nunca foi (nem poderia ser) o texto, no sentido que expus 
acima, o qual só foi possível formular com o desenvolvimento da 
Linguística, especialmente a Linguística da Enunciação e a Análise 


4 Esse conceito é apresentado em vários textos meus, em especial no livro Os 
sentidos da alfabetização (Mortatti, 20004, p.31). [Nota da Organizadora] 
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do Discurso, a partir da segunda metade do século XX. E, mesmo 
com essas contribuições da Linguística (em especial as de Geralds, 
em nosso país), e mesmo ainda com as contribuições do “construti- 
vismo”, que propõe a desmetodização da alfabetização, os métodos 
sintéticos e analíticos continuam a ser utilizados no ensino inicial da 
leitura e escrita, seja disfarçadamente, seja explicitamente... 

A história do ensino de língua e literatura no Brasil e, em espe- 
cial, a da alfabetização nos ensinam muitas lições e nos ajudam a 
compreender o que e como ocorreu e vem ocorrendo nesse ensino, 
para que possamos aprender a formular projetos de futuro. Em 
outras palavras, essa história nos ajuda a conhecer opções concre- 
tizadas no passado e no presente, para podermos tomar decisões 
a respeito dessas opções e, a partir delas, localizar subsídios para 
formular tantas outras possíveis. Esse talvez seja o maior legado 
de minha obra para essas novas gerações de estudantes e pesqui- 
sadores, interessados em contribuir para a conquista do direito de 
nossas crianças e nossos jovens entrarem, pela “porta da frente”, 
no mundo da cultura escrita e dela serem não apenas usuários com- 
petentes, mas sobretudo nela e a partir dela se constituírem como 
sujeitos em constante busca de sua autonomia e humanização. 

O mesmo vale para mim, que continuo fazendo aquilo que con- 
sidero fazer melhor do que tudo: continuo lendo, escrevendo e pu- 
blicando, o que atividades que me fazem sentir viva e atuante neste 
mundo e que espero justifiquem “[...] o tempo que sobre a terra me 
foi concedido” (Bertolt Brecht, 1990, p.215). 


Marília, 19 de julho de 2005. 


Post scriptum: Para complementar e detalhar muitas das infor - 
mações e reflexões contidas neste texto, recomendo a Cristiene, 
Daiane, Lis e Adélia a leitura dos outros livros meus, especialmente 
Em sobressaltos: formação de professora (Magnani, 1993). 


Dom QuixorTE Faz 400 Anos (2005)! 


Neste ano comemora-se o quarto centenário de publicação do 
livro El ingenioso hidalgo Don Quigote de La Mancha, escrito pelo 
espanhol Miguel de Cervantes Saavedra (1547-1616), filho de um 
modesto cirurgião e uma nobre empobrecida, e que viveu aventu- 
reira e perigosamente. 

O livro que hoje conhecemos em sua versão integral foi origina- 
riamente escrito e publicado em duas partes: a primeira, lançada em 
1605, foi supostamente escrita durante os anos em que Cervantes 
passou na prisão, acusado injustamente de desvio de verbas na 
condição de coletor de impostos em Madri; a segunda parte — em 
que há referências diretas a várias passagens da primeira — foi lan- 
çada em 1615, quando Cervantes já tinha demonstrado seu grande 
talento em peças teatrais e novelas e não tinha mais dificuldades em 
publicar seus livros. 

Depois de ler muitos livros de cavalaria, Dom Quixote, um 
pacato senhor de 50 anos, decidiu sair pelo mundo em busca de 
aventuras que lhe permitissem defender a justiça. Como faziam os 


1 Texto apresentado, em 30 jun. 2005, em sessão do evento “Cine Debate”, pro- 
movido pelo Núcleo de Psicanálise de Marília e Região. O texto foi publicado 
no site da Instituição, mas não se encontra disponível para acesso. [Nota da 
Organizadora] 
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cavaleiros andantes, também ele tratou de ser armado cavaleiro — 
tendo recebido o nome de Cavaleiro da Triste Figura —; de conse- 
guir um escudeiro, Sancho Pança; um cavalo, Rocinante; e uma 
donzela a quem dedicar seus feitos, Dulcineia Del Toboso. Depois 
de viver muitas aventuras perigosas e de ouvir muitos apelos para 
abandonar suas loucuras, no desfecho da narrativa, Dom Quixote 
finalmente se convence de que estava louco, volta para casa e morre. 

Dom Quixote inaugura o romance moderno e realiza uma revo- 
lução tanto nas formas narrativas, ao satirizar as novelas de cavala- 
ria a partir dos recursos narrativos que nelas se utilizavam, quanto 
na construção de dois dos personagens mais célebres da história, 
Dom Quixote e Sancho Pança, cujas ações, ao mesmo tempo em 
que parecem se ajustar à ordem estabelecida, acabam por transtor- 
ná-la, de maneira aparentemente inocente. 

Desde o lançamento da primeira parte, Dom Quixote de la Man- 
cha foi um sucesso; com o passar dos tempos se tornou um clássico 
da literatura ocidental, que influenciou muitos escritores e artistas; 
e, até os dias atuais, tem sido traduzido e adaptado em diferentes 
países e idiomas. Assim também gerou uma multiplicidade de in- 
terpretações críticas, nem sempre consensuais. Para alguns, tem-se 
no romance uma exaltação ao idealismo e à amizade; para outros, 
uma síntese de um heroísmo fracassado e exemplar; para outros, 
ainda, a caracterização de um herói da ironia e do niilismo. Certo é 
que, para todos os que mergulham em Dom Quixote, seja para lê-lo, 
apenas, seja para tentar interpretá-lo, o que costumam encontrar 
são menos respostas do que novas e instigantes perguntas, que 
remetem à grandeza do romance e sua permanência no tempo, jus- 
tamente porque põem em relevo sua capacidade de trazer ao centro 
da cena a condição humana. 

Uma das adaptações do romance encontra-se no filme Man 
of la Mancha.? Dirigido por Arthur Hiller e protagonizado por 
Peter O'Toole, no papel de Cervantes e Dom Quixote, e por So- 
phia Loren, como Dulcineia, o filme se baseia no musical Man of 


2 Direção: Arthur Hiller. Estados Unidos: United Artists, 132 min., 1972. 
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la Mancha, escrito por Dale Wasserman (autor também do roteiro 
do filme) e encenado na Broadway em 1966, com música de Mitch 
Leigh. 

Nesse filme, tem-se uma seleção de episódios mais conhecidos 
do romance, como o da nomeação de Dom Quixote como cavaleiro 
andante, sua luta contra os moinhos de vento, o encontro com o 
Senhor dos Espelhos. Além da relação entre esses episódios e os 
narrados no livro, tem-se no filme um aspecto mais marcadamente 
característico da narrativa de Cervantes: o jogo entre ficção e reali- 
dade. Nessa versão cinematográfica, o jogo se realiza tanto no plano 
narrativo quanto no plano da narração; a história se inicia com a pri- 
são de Miguel de Cervantes e se desenvolve a partir da necessidade 
de ele se defender das acusações dos demais presos. Como estraté- 
gia de defesa, o personagem Cervantes vai narrando e encenando 
episódios de Dom Quixote, que estava sendo por ele escrito. 

E, como não poderia deixar de acontecer, também essa envol- 
vente e musical adaptação cinematográfica provoca reflexões ins- 
tigantes, que se relacionam com a ênfase na perspectiva romântica 
conferida por roteirista e diretor. Nesse filme, ressalta-se uma in- 
terpretação do romance na qual se enfatiza, como apontado pelo 
ensaísta norte-americano Harold Bloom (2001, p. 130-131), a “[...] 
exaltação contínua da supostamente impossível busca do sonho”. 
Em uma fecunda relação entre linguagem visual, musical e verbal, 
Dom Quixote não é apresentado como bobo nem como louco, mas 
como herói; e a narrativa não é apresentada como sátira, mas como 
obra de atitude metafísica ou visionária em relação à busca do herói. 

Embora possamos discordar tanto da interpretação apresen- 
tada no filme quanto da que dele faz o ensaísta norte-americano, 
certamente a ênfase na perspectiva romântica nos toca muito — nós 
que vivemos nestes tempos também obscuros e perigosos, em que 
tudo parece já ter sido dito e feito por outros e a imaginação parece 
sempre nos faltar —, e nos toca, sobretudo, por nos fazer lembrar da 
necessidade de constantemente refletir sobre as complexas relações 
e as inseguras fronteiras entre ilusão e realidade e entre loucura e 
sanidade mental, sobre a necessidade, enfim, de constantemente 
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refletirmos sobre nossa condição humana, como única maneira de 
resistirmos à maior ameaça de desumanização, loucura e morte: 
abdicar do direito a imaginar e formular nossos próprios desejos e 
capitular, submetendo-nos aos apelos dos sedutores desejos imagi- 
nados e formulados por outros. Porque, nas palavras do protago- 
nista de Man of La Mancha: “Loucura é renunciar aos sonhos. A 
maior loucura é ver a vida como é e não como deveria ser”. 


SOBRE A OBRA DE JOSÉ SARAMAGO 
(2006)! 


GIOVANNA BETINE — Qual a importância de Saramago na litera- 
tura universal? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MoRTATTI — Ainda é muito “cedo” 
para avaliarmos a obra literária do escritor português contempo- 
râneo, José Saramago, em termos de sua posição na “literatura 
universal”. Essa denominação — que abrange relações não ape- 
nas geográficas, mas também históricas, e não apenas sincrônicas, 
mas também diacrônicas — decorre de e implica juízos de valor 
produzidos por certos sujeitos e certas “instâncias legislativas e 
executivas”, em determinado momento histórico, a respeito da 
qualidade e da permanência no tempo da obra de um escritor, ou 
seja, do conjunto de sua produção literária. Ao que tudo indica, a 
obra de Saramago “veio para ficar”; mas, se integra ou integrará o 
rol daquelas que figuram na “literatura universal”, somente em um 
futuro próximo ou remoto será possível afirmar com a certeza que 
o consenso impõe. 


1 Entrevista concedida em 30 out. 2006 a Giovanna Betine, acadêmica de Jorna- 
lismo da Universidade de Marília (Unimar). As respostas foram incorporadas 
em matéria jornalística da entrevistadora, publicada no jornal-laboratório 
UmMídia. [Nota da Organizadora] 
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GIOVANNA BETINE — De acordo com o atual cenário sociopolítico 
brasileiro, qual a obra deste autor que melhor ilustraria esse contex- 
to: Ensaio sobre a cegueira ou À caverna? Por quê? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — Assim como, sem 1n- 
correr em sérios equívocos e reducionismos simplistas, não se pode 
considerar um texto literário (de fato e de qualidade) como reflexo 
de certo “contexto sociopolítico”, também não se pode considerá-lo 
como “ilustração” de certo “contexto sociopolítico”. Certamente 
não foi para “ilustrar o atual cenário sociopolítico brasileiro” que 
Saramago escreveu seus livros... 


GIOVANNA BETINE — Na sua opinião, a escrita de Saramago é 
difícil de se interpretar? Por quê? 

MARIA DO RosÁriO Longo MoRTATTI — À leitura de qualquer 
texto pode trazer dificuldades para um leitor inexperiente, com 
pouco domínio e pouca frequentação de leitura. Além dessas difi- 
culdades, as que envolvem a leitura do texto literário (de fato e de 
qualidade), em particular, podem ser maiores e mais complexas, 
considerando que esse tipo de texto não tem por finalidade prin- 
cipal explicar, nem convencer, mas sugerir e deleitar, justamente 
quando e por que consegue corresponder às “necessidades de fan- 
tasia e de conhecimento do ser e do mundo”, nas palavras do crítico 
literário brasileiro Antonio Candido (1972, p. 805). 


MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO E PROJETO 
PARA A NAÇÃO (2006)! 


Em nosso país, nos últimos meses, ganhou destaque certa dis- 
cussão sobre métodos de alfabetização.? E o assunto despertou a 
atenção de diferentes segmentos da sociedade brasileira, envol- 
vendo autoridades educacionais, professores alfabetizadores e pais 
cujos filhos se encontram nessa fase de escolarização. 

Masessa não é uma discussão nova, nem é exclusiva de nossos dias. 
No Brasil, há mais de 100 anos, autoridades educacionais e professo- 
res vêm discutindo qual o melhor método para alfabetizar, pressiona- 
dos pelas repetidas constatações das dificuldades de nossas crianças 
nesse aprendizado. Para resolver esse problema, desde o final do sécu- 
lo XIX, sujeitos de diferentes momentos históricos passaram a acusar 
de “antigos” e “tradicionais” os métodos que se usavam em sua época 
e, para substituí-los, passaram a propor métodos “novos” e “revo- 
lucionários”. Assim, até aproximadamente o final do século XIX, 
usavam-se rotineiramente os métodos sintéticos (alfabético, fônico, 
silábico); após a proclamação da República, em 1889, passaram a 
ser propostos os métodos analíticos (palavração, sentenciação, de 
contos); a partir de meados do século XX, passou a ser proposta a 


1 Originalmente publicado em Diário (Marília/SP), 15 set. 2006, p.2. [Nota da 
Organizadora] 

2 Trata-se do método fônico, do qual discordo e que discuto em: Mortatti 
(2008). [Nota da Organizadora] 
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forma mista desses dois tipos de métodos; há aproximadamente duas 
décadas, implantou-se o construtivismo, e os métodos sintéticos, 
analíticos e mistos deixaram de ser considerados importantes. (É 
bom lembrar que não existe “método construtivista”) 

Como se vê, certos métodos de alfabetização que hoje são pro- 
postos como novos já mostraram ser ineficazes, e alguns deles há 
mais de um século. Por isso, a atual discussão sobre métodos de 
alfabetização pode gerar conclusões e decisões equivocadas, com 
muitos outros prejuízos para o aprendizado de nossas crianças. 
Principalmente, porque não se trata de pensar que, de forma iso- 
lada, um método — muito menos os já superados historicamente — 
possa resolver os problemas da alfabetização e que devamos “res- 
suscitar” um ou alguns deles. Mas isso não quer dizer que se possa 
ensinar a ler e escrever “de qualquer jeito”. Por ser um processo es- 
colarizado, sistemático e intencional, a alfabetização não pode pres- 
cindir de método, ou seja, de uma sequência de passos planejados 
e organizados para o professor ensinar e as crianças conseguirem 
aprender a ler e escrever; assim como não pode prescindir de 
objetivos e conteúdos de ensino, dentre outros aspectos necessários 
ao desenvolvimento de atividades de ensino escolar. 

Quando se trata de alfabetização, a questão dos métodos é im- 
portante, mas não é a única, nem a mais importante, e não pode ser 
tratada de forma simplista e oportunista, desviando a atenção do que 
é essencial. Trata-se de pensar mais seriamente em todos os aspectos 
envolvidos nesse processo complexo e multifacetado que é a alfa- 
betização e nesse que continua sendo nosso maior desafio: a busca 
de soluções duradouras para as dificuldades de nossas crianças em 
aprender a ler e escrever e de nossos professores em ensiná-las. 

Decisões responsáveis sobre os rumos da alfabetização no Bra- 
sil, portanto, precisam considerar o fato de que um método de ensi- 
no é apenas um dos aspectos de uma teoria educacional relacionada 
com uma teoria do conhecimento e com um projeto político e social. 
Mais do que uma rima, a relação entre métodos de alfabetização 
e projeto para a nação impõe a necessidade urgente de trazermos 
para o centro da discussão os interesses presentes e futuros dos que 
devem ser seus principais beneficiados: as crianças brasileiras. O 
resto é pirotecnia e passará, mais uma vez. 


CONSTRUTIVISMO X INTERACIONISMO 
LINGUÍSTICO (2006)! 


NaraRA MAGALHÃES — Você afirma serem incompatíveis as pers- 
pectivas construtivista e interacionista na alfabetização. Por quê? 

MARIA DO Rosário Longo MoORTATTI — Em primeiro lugar, 
devo explicitar o que entendo por perspectiva construtivista e por 
perspectiva interacionista em alfabetização, ambas em circulação 
no Brasil desde a década de 1980. A perspectiva construtivista pro- 
põe uma forma de compreender como a criança aprende a língua 
escrita, mas não pode e não pretende ser uma nova didática da lei- 
tura e escrita. A perspectiva centrada no interacionismo linguístico 
propõe uma forma de compreender como se ensina e se aprende a 
língua escrita, caracterizando-se como uma nova didática da leitura 
e escrita, centrada no texto, e na qual se relacionam os diferentes 
aspectos envolvidos nesse processo discursivo: como, o que, por 
que, para que, quando, onde, quem, com quem ensinar e aprender 


1 Entrevista concedida à jornalista Naiara Magalhães, após eu ter ministrado o 
minicurso “Das primeiras letras ao letramento: momentos cruciais na história 
da leitura e da escrita no Brasil”, durante a 28º Reunião Anual da ANPEd (16 
a 19 out. 2005) - Caxambu/MG. GT 10: “Alfabetização, leitura e escrita”. 
Publicada no jornal Letra A — Ceale (Belo Horizonte/MG), em 07 fev. 2006. 
Disponível em: <www.fae.ufmg.br/ceale>. Acesso em: 21 dez. 2016. [Nota 
da Organizadora] 
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a língua escrita. A perspectiva construtivista decorre da teoria psi- 
colinguística elaborada pela pesquisadora argentina Emilia Ferreiro 
e seus colaboradores para explicar a psicogênese da língua escrita na 
criança, ou seja, a forma como a criança aprende a ler e a escrever. 
A perspectiva interacionista decorre das teorias linguísticas e psi- 
colinguísticas, utilizadas, especificamente no caso brasileiro, pelos 
pesquisadores João Wanderley Geraldi e Ana Luiza Smolka, para 
explicar o processo de ensino-aprendizagem da língua. Quando 
afirmo que construtivismo e interacionismo linguístico não podem 
ser conciliados, estou me referindo aos pontos de vista teóricos, às 
teorias do conhecimento subjacentes a uma e a outra perspectiva e 
suas relações com a prática pedagógica; não me refiro, portanto, às 
apropriações que se fizeram e se divulgaram a respeito desses pon- 
tos de vista teóricos, por exemplo, nos documentos e orientações 
oficiais e nas práticas docentes de alfabetizadores no Brasil. Nessas 
apropriações, buscou-se “conciliar” as novas ideias construtivistas 
e interacionistas em circulação a partir daquele momento histórico, 
especialmente: as fases de construção, pela criança, do conhecimen- 
to sobre a língua escrita e o “trabalho com textos”. 


NAIARA MAGALHÃES — E você não concorda com essa 
conciliação... 

MARIA DO RosÁrIO Loncgo MoRTATTI — Não. Se os professores 
quiserem desenvolver uma atividade didática rigorosa, coerente 
e responsável (no sentido de poder se responsabilizar e responder 
por ela), trata-se de escolher entre uma ou outra perspectiva. Se os 
professores optam pela perspectiva do interacionismo linguístico, é 
incompatível conduzir sua atividade de ensino com base no que o 
contrutivismo propõe a respeito da psicogênese da língua escrita, a 
saber: a aprendizagem resulta da construção, por parte da criança, 
do conhecimento sobre a leitura e escrita, na interação com esse ob- 
jeto de conhecimento (a língua escrita). A construção desse conhe- 
cimento ocorre de acordo com certas etapas, seguindo um processo 
de desenvolvimento de estruturas cognitivas e linguísticas que a 
criança “possui naturalmente”, sem depender de intervenções de 
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ensino e de condições socioculturais. Diferentemente, na perspec- 
tiva do interacionismo linguístico considera-se que o processo de 
aprendizagem do sujeito depende essencialmente da interação com 
o outro e, sobretudo, das “relações de ensino”, no caso da apren- 
dizagem escolar. Trata-se, assim, de um processo social, porque 
acontece entre as pessoas; e nesse processo a linguagem/língua tem 
função constitutiva, constituinte e mediadora. Quando uma pessoa 
aprende uma língua, desde antes da alfabetização escolar, aprende 
certos modos de pensar, sentir, querer e agir, desenvolve certas 
estruturas cognitivas e produz significados e sentidos para si, para 
o mundo e para a linguagem/língua. Esses significados e sentidos 
não estão “prontos”, mas dependem da aprendizagem na interação 
com muitos outros. Esta é uma diferença, entre as duas perspectivas 
teóricas, que considero fundamental: o lugar da linguagem/língua 
e do outro no processo de desenvolvimento cognitivo e de aprendi- 
zagem escolar da língua escrita, por parte do aluno (sujeito social 
e histórico). Esses são aspectos que a perspectiva construtivista 
não pode considerar como determinantes e essenciais, porque não 
“cabem” nessa teoria. 


NaIaRA MAGALHÃES — Então, se o professor se considera cons- 
trutivista, ele não pode seguir também a perspectiva interacionista? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MoRTATTI — Depende do ponto de 
vista que se defenda a respeito dessas perspectivas e da função do 
professor. Na condição de pesquisadora e formadora de professo- 
res, penso que minha atribuição não é dizer o que os professores 
podem/devem ou não fazer. E, em certo sentido, os professores 
podem fazer, em sua atividade docente, o que considerarem melhor 
e mais adequado para atingirem os objetivos que propõem ou que 
outros propõem para eles. Porém, defendo que, se os professores 
quiserem ser mais do que meros executores de propostas e dire- 
trizes (ainda que inovadoras e modernas) concebidas e avaliadas 
por outros, se eles tiverem consciência da necessidade e do direi- 
to de serem sujeitos de sua atividade docente e se quiserem atuar 
profissionalmente de acordo com essa consciência, precisam fazer 


78 MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI 


opções rigorosas, coerentes e responsáveis, no sentido que explici- 
tei. Para isso, é sempre preciso conhecer opções “disponíveis” em 
determinado momento histórico, discriminar suas características 
fundamentais, discernir semelhanças e diferenças de valores, seus 
alcances e suas limitações, para poder tomar decisões entre as op- 
ções “disponíveis” ou mesmo produzir outras opções. Mas também 
não defendo o ecletismo, no sentido de se “conciliar”, como numa 
colcha de retalhos, aspectos isolados de perspectivas teóricas e prá- 
ticas pedagógicas distintas entre si que conduzem a lugares também 
distintos, resultando em irrecuperável desperdício de energias e 
investimentos. Para se realizar o que defendo, não basta que os pro- 
fessores se “considerem” seguidores desta ou daquela perspectiva 
teórica, sem saberem ao certo o que é e o que significa, sem, de fato, 
fazerem uma opção. Se os professores optam pelo construtivismo, 
enfrentam grandes dificuldades, porque, como já afirmei, do ponto 
de vista teórico, essa perspectiva não comporta uma didática, ape- 
sar das tantas “didáticas construtivistas” que vêm sendo propostas 
e “aplicadas” em classes de alfabetização. Se analisarmos rigorosa- 
mente a questão, veremos que se trata de um paradoxo. O que os 
professores têm de fazer é ensinar, essa é a especificidade de seu ofi- 
cio. Se os professores se “consideram” construtivistas, talvez pos- 
sam saber o que acontece com a criança quando ela aprende a língua 
escrita e, em função disso, atuarem nesse processo como especta- 
dores que “informam”, “facilitam”, apenas. Mas as informações 
adquiridas nessa teoria não podem implicar um modo de ensinar. 
Este é o problema central do construtivismo: oferece certo tipo de 
explicações para a aprendizagem, como processo de construção do 
conhecimento que independe do ensino. Entendo, portanto, que se 
trata de uma perspectiva “suicida” em relação ao ofício de ensinar, 
à própria função e atribuição docentes. 

Por isso, defendo que o problema mais urgente a ser enfren- 
tado não é a possibilidade, ou não, de “conciliar” uma e outra 
perspectiva, mas de os professores fazerem opções, de fato. Mas 
também considero que as escolhas dos professores tendem a ser 
muito mais pragmáticas e ecléticas: resultam de apropriações 
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tanto do que aprendem formalmente nos cursos de formação ini- 
cial ou continuada, quanto do que aprenderam informalmente em 
sua vivência como estudantes, em sua experiência profissional, 
envolvendo as disputas entre o novo e o tradicional, como parte 
de um “clima de época”... 


NAIARA MAGALHÃES — Você considera que a solução está no 
interacionismo, então? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MoRTATTI — Defendo a perspectiva 
do interacionismo linguístico como a mais adequada para o ensino 
da língua escrita, não apenas no período de alfabetização, mas em 
todos os níveis de ensino. Mas não estou dizendo que, se todos os 
professores optassem por essa perspectiva, “automaticamente” se 
resolveriam os problemas de ensino e aprendizagem da leitura e 
escrita em nosso país. Porque, obviamente, a escola não é o único 
lugar, a única instância da qual dependem o ensinar e o aprender a 
ler e escrever; não se pode desprezar o conjunto das circunstâncias 
sociais, culturais e econômicas em que vivemos. Mas penso que a 
perspectiva que defendo oferece mais e melhores respostas à per- 
gunta: “Por que aprender e ensinar a ler e a escrever?”. 


NataRA MAGALHÃES — Nesse impasse entre construtivismo eintera- 
cionismo, que lugar o texto tem ocupado, de fato, na alfabetização? 

Maria DO Rosário Longo MORTATTI — Os argumentos que 
estou expondo podem caracterizar um impasse entre essas pers- 
pectivas; não vejo, porém, esse impasse nas orientações oficiais 
nem nos discursos e nas práticas de professores. Quanto ao lugar 
que o texto tem ocupado de fato na alfabetização, não disponho 
de dados empíricos que me permitam fazer afirmações genera- 
lizantes a respeito. O que posso dizer é que a palavra “texto” é a 
grande estrela do discurso pedagógico atual. Mas nem sempre as 
concepções de texto e de “trabalho com texto” anunciadas operam, 
de fato, nas práticas alfabetizadoras (e não somente nelas). Isso 
porque são poucos os escritos que circulam na escola e poucas as 
atividades feitas a partir deles que se “encaixam” nessas concep- 


80 MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI 


ções, e também porque o livro didático (incluindo cartilhas e livros 
de alfabetização) continua tendo assegurado seu lugar central no 
processo de ensino-aprendizagem escolar. Ora, da perspectiva do 
interacionismo linguístico, o texto é que deve ocupar o lugar central 
nessas relações de ensino-aprendizagem, que são relações de inte- 
ração vivas, “irrepetíveis”, insubstituíveis. Nelas, não cabe o uso 
de livro didático, porque, por melhor que possa ser ou parecer, é 
sempre preparado previamente por outros, que impõem um méto- 
do e conteúdos de ensino a todos os professores e alunos, em todas 
as situações socioculturais. Mesmo que o livro didático proponha 
“trabalho com textos”, é um paradoxo que se tenha um conjunto 
de atividades didáticas pré-determinadas para aplicação em toda 
e qualquer situação de sala de aula. E devo ressaltar: o uso do livro 
didático também é um paradoxo quando se opta pelo construti- 
vismo, porque, por não comportar uma didática, como já afirmei, 
essa teoria não comporta métodos de ensino da leitura e da escrita e, 
em decorrência, não comporta uso de livro didático. Mas nem isso 
as apropriações do construtivismo conseguiram resolver: o vazio 
deixado pela ausência de uma “didática construtivista” foi rapi- 
damente preenchido por “cartilhas construtivistas”. Mesmo que 
mais recentemente as discussões sobre o letramento e as avaliações 
oficiais do livro didático tenham contribuído para o surgimento de 
livros de alfabetização que enfatizam certo tipo de “trabalho com 
textos”, considero que ainda permanece o paradoxo. 


NAIARA MAGALHÃES — Mas, sendo o processo de alfabetização 
um trabalho sistematizado, o que você acha que deveria ser usado 
no lugar do livro didático? 

Maria DO Rosário Longo MoRTATTI — Deveriam ser lidos e 
escritos bons textos de diversos gêneros, modalidades, autores e 
épocas. Isso pode parecer óbvio demais, assim como pode parecer 
óbvio que o processo de alfabetização escolar demande um traba- 
lho intencional, planejado, sistematizado, organizado e metódico 
e possa ser desenvolvido sem uso de cartilha ou livro de alfabe- 
tização. Mas as obviedades merecem cuidadosa atenção, porque 
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seus significados e sentidos nem sempre são os mesmos para todos. 
Ao longo de minha atividade como professora de ensino de 1º e 2º 
graus e como professora universitária, fui estudando, pesquisando 
e ganhando clareza sobre as possibilidades de desenvolvimento 
de ensino de língua e literatura, centrado em textos e livros bons e 
“de verdade”, em vez de “textos” e atividades de livros didáticos, 
ou fragmentos xerocados de fontes duvidosas, ou textos áridos e 
insossos, como bula de remédio... Infelizmente, este espaço e esta 
situação de entrevista não são adequados para eu expor em detalhes 
como poderia ser conduzido, sem livro didático, o ensino de leitura 
e escrita com base em leitura e produção de bons textos de diversos 
gêneros, modalidades, autores e épocas. Além do mais, repito: não 
me cabe dizer como e o que o professor deve fazer. Mas me cabe, 
pelo menos, expor e defender minha posição a respeito e fazer uma 
modesta sugestão: em meu livro Em sobressaltos: formação de pro- 
fessora (Magnani, 1993), apresento uma proposta para o ensino de 
língua e literatura, para todos os níveis de ensino, como um dentre 
tantos outros modelos possíveis de construção conjunta de um tra- 
balho centrado na perspectiva do interacionismo linguístico. 


NAarAaRA MAGALHÃES — Segundo sua exposição na ANPEd, a histó- 
ria da alfabetização no Brasil seguiu um caminho da metodização a 
certa desmetodização do ensino da leitura e escrita. O que se espera 
pela frente? 

Maria DO RosÁRrIO Longo MORTATTI — Eu não consigo prever, 
nem faço apostas para o futuro. Mas me arrisco a fazer a seguinte 
avaliação: este momento que estamos vivendo, que eu denomino 
“quarto momento crucial” na história dos métodos de alfabetização 
no Brasil, que se inicia nos anos 1980, tende a se estender por certo 
tempo ainda. Não apenas pela cientificidade e legitimidade con- 
quistadas pela perspectiva construtivista, mas pelos investimentos 
principalmente financeiros e políticos que foram e vêm sendo feitos 
na produção e divulgação oficial de certa apropriação da teoria cons- 
trutivista. No Brasil, oficialmente, adota-se o construtivismo como 
base teórica predominante da alfabetização, embora “mesclada” de 
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aspectos do interacionismo linguístico e com crescente avanço das 
discussões e práticas com base na noção de “letramento”. Para a di- 
vulgação dessas orientações oficias, vêm sendo feitos investimentos 
em cursos de capacitação de professores, por exemplo, o que não 
se pode reverter em curto prazo. Não se mudam de uma hora para 
outra as orientações oficiais e sua base teórica predominante. Não 
será uma situação confortável para os agentes do discurso oficial, se 
tiverem de dizer: “Erramos. Não era isso”. Há um tempo de matu- 
ração de um processo que, talvez, só possa ser revertido se houver 
outras justificativas, como um convencimento geral de que o cons- 
trutivismo já se esgotou e/ou pressões para se assumir outro ponto 
de vista teórico, com suas correspondentes implicações didáticas. 


NaraRA MAGALHÃES — Mas os próprios professores não vão per- 
ceber esse suposto esgotamento do construtivismo? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — Os professores alfabe- 
tizadores foram os mais resistentes até agora e penso que, no traba- 
lho de muitos deles, as orientações oficiais construtivistas nem che- 
garam a se efetivar. Talvez, então, para a maioria de alfabetizadores 
de todos os cantos deste país, a ideia de esgotamento nem chegue a 
incomodar. Mas, houve um exaustivo exercício de convencimento, 
um grande investimento para convencer a todos de que o constru- 
tivismo é que era o “certo”. Como exemplo, vejam-se as tantas 
vezes em que Emilia Ferreiro esteve no Brasil, fazendo palestras 
que lotaram estádios de futebol com professores para ouvi-la, ou 
o investimento das editoras nas traduções dos livros dessa pesqui- 
sadora no Brasil... Os professores passaram, nos últimos 20 anos, 
por um processo massivo de convencimento de que essa é a melhor 
perspectiva. Não quero dizer que, se fosse constatado oficialmen- 
te o fracasso em alfabetização escolar neste país, ele devesse ser 
atribuído exclusivamente ao predomínio do construtivismo. Mas, 
supondo que alguém que tivesse poder de propor novos rumos 
para a educação dissesse “não cabe mais, não serve mais”, como se 
desmancharia essa “rede”? 
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NAIARA MAGALHÃES — Repetindo a pergunta que você fez em 
um artigo: “O que é preciso fazer para alfabetizar”? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MORTATTI- Por um longo tempo, na 
história desse país, ensinar eaprender a ler cescrever não eram ativi- 
dadesescolarizadas, até porquenem havia um sistema público de en- 
sino, nem escolas, como conhecemosa partir do final do século XIX. 
Bastava que alguém soubesse ler e escrever, que fosse um usuário 
da leitura e da escrita para ensinar alguém a ler e escrever. Isso 
ainda é uma possibilidade; quando falamos em professores leigos, 
estamos nos referindo a pessoas que aprenderam a ler e escrever, 
e, na falta de um professor habilitado legalmente, podem ensinar a 
ler e escrever. Quando me refiro àquilo que um professor precisa 
saber, não estou tratando de questões relativas à habilitação legal. 
O professor pode ser habilitado legalmente, mas ainda se encon- 
trar na condição apenas de usuário [se de fato for] da língua. Em 
primeiríssimo lugar, o professor que ensina a ler e escrever precisa 
ser usuário competente da língua escrita, leitor e produtor de bons 
textos. Essa é uma condição necessária, mas não é suficiente. A 
partir dessa experiência, esse professor precisa aprender a pensar 
sobre a língua escrita, estabelecer relações, tomá-la e problema- 
tizá-la como objeto de estudo e ensino, para que possa elaborar 
um projeto didático-pedagógico que resulte de relativa clareza e 
autonomia quanto a: o que, como, por que, para que, quando, onde 
e a quem ensinar; para que, enfim, esse professor possa, de fato, 
participar de um processo que não seja apenas de execução, mas 
também de concepção e avaliação de seu trabalho docente. 


PNWALE A PENA USAR LIVRO DIDÁTICO EM 
SALA DE AULA?” (2006)! 


Não, não vale a pena usar livro didático para ensinar e aprender 
as diferentes matérias escolares. Nem na sala de aula, nem fora 
dela. Nem como mal necessário, nem como bem supérfluo. Nem 
em sua versão “tradicional”, nem em suas versões mais “moder- 
nas”, nem tampouco em sua versão de “apostila” (esse livro didá- 
tico “de griffe”). 

O principal problema do livro didático antecede a distinção e a 
escolha entre melhor(es) e pior(es) e entre seu bom ou mau uso. O 
problema decorre da natureza e da função que esse tipo de material 
impresso foi adquirindo, ao longo do século XX, na escola brasilei- 
ra. O problema não consiste em ser livro, mas em ter-se constituído 
como livro didático, o que se aplica também às cartilhas e, mais 
recentemente, aos livros de alfabetização. 

A despeito da crescente variedade de títulos e autores, o livro 
didático foi se tornando depositário de certo conjunto de conteúdos 
de ensino escolar, organizados de acordo com certos métodos e sele- 
cionados e definidos previamente por outros, para serem ensinados 


1 Texto elaborado em 06 mar. 2006. Uma versão resumida foi publicada na 
seção “Opinião” do jornal Letra A — Ceale. Belo Horizonte, ano 2, n. 5, p.3, 
fev./mar. 2006. Disponível em: <www.ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/ 


files/uploads/JLA/2006 JLAOS5.pdf>. Acesso em: 28 ago. 2015. [Nota da 
Organizadora] 
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por todos os professores e aprendidos por todos os alunos em todas 
as situações de ensino-aprendizagem e condições socioculturais. 
Tornou-se, assim, instrumento tanto de prescrição, imposição, ro- 
tinização e perpetuação de certo conjunto “natural” e “verdadeiro” 
de saberes escolarizados quanto de normatização, regulação, uni- 
formização e burocratização das relações de ensino-aprendizagem 
escolares. E, da eficácia alcançada por essa função de instrumento, 
foi-se originando outra mais silenciosa e perversa, passando o livro 
didático a funcionar como substitutivo daquilo que, por direito, ca- 
beria a professores e alunos. 

Por mais modernas e atuais que sejam sua apresentação, pro- 
posta didática e fundamentação teórica, independentemente da 
aprovação oficial com base em rigorosos critérios de avaliação, da 
qualidade de seu conteúdo, da seriedade e competência de seus 
autores, todo livro didático (incluindo cartilhas e livros de alfabe- 
tização, assim como “apostilas”) impede a possibilidade de viva e 
fecunda interlocução entre seres humanos em relações de ensino- 
-aprendizagem específicas que devem ocorrer em sala de aula, e 
que, embora intencionais e planejadas, como interações humanas 
são insubstituíveis, imprevisíveis e “irrepetíveis”. 

Com esses argumentos não estou defendendo soluções simplis- 
tas, como a extinção do impresso na escola em favor da palavra do 
professor como única fonte de informação e conhecimento, ou o uso 
indireto do livro didático, apenas (!) como fonte de consulta para os 
professores (!), ou atividades didáticas centradas no laissez-faire. 
Defendo o legítimo direito de professores e alunos serem sujeitos de 
seus respectivos processos de ensino e aprendizagem — assim como 
de suas vidas —, o direito de todos nós, professores e pesquisadores, 
pensarmos e imaginarmos que outros caminhos e que outros tipos 
de material impresso poderiam propiciar, de fato e com sentido, 
o prometido acesso ao mundo público da cultura letrada e a um 
corpo básico de conhecimentos, contribuindo para se romper com a 
perpetuação da cultura da mediocridade e da burocratização das re- 
lações de ensino-aprendizagem escolares. Quais poderiam ser esses 
outros caminhos e tipos de impressos já é assunto para outro texto. 


CARTILHAS DE ALFABETIZAÇÃO NO 
BRASIL: UMA HISTÓRIA (2007)! 


Já nas primeiras tematizações brasileiras sobre ensino inicial da 
leitura e escrita, ou alfabetização, produzidas no final do século XIX, 
pode-se observar a estreita relação entre os métodos e as cartilhas 
para esse ensino. Desde então, a cartilha foi se consolidando como 
um imprescindível instrumento de concretização dos métodos de 
ensino da leitura e escrita e, em decorrência, de configuração de de- 
terminado conteúdo desse ensino, assim como de certas, por vezes, 
silenciosas, mas sempre operantes, concepções de alfabetização, 
cuja permanência se pode constatar até os dias atuais, na tensão 
característica das constantes disputas entre o “novo” e o “velho”, 
que se observam ao longo desse movimento histórico. 

Por meio do estudo das cartilhas de alfabetização, embora não 
exclusivamente, podem-se, portanto, apreender importantes vesti- 
gios para a produção de uma história da alfabetização e do livro di- 
dático em nosso país. Por meio de seu estudo, embora também não 
exclusivamente, é possível reconstituir importantes aspectos de um 


1 Texto apresentado na mesa-redonda “Produção didática e alfabetização”, no 
dia 07 nov. 2007, durante o Simpósio internacional Livro Didático: Educação 
e História, realizado de 05 a 08 nov. 2007 na Faculdade de Educação da USP. 
[Nota da Organizadora] 
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processo histórico complexo, cujo ritmo é dado pela simultaneidade 
entre continuidade do movimento e descontinuidade de sentidos.? 

Especialmente nas últimas décadas do século XIX no Brasil, 
na província/estado de São Paulo, esse processo começa a se con- 
figurar como decorrência das disputas pela hegemonia de projetos 
para o ensino inicial da leitura e da escrita em estreita relação com 
projetos políticos e sociais então emergentes. Essas disputas têm 
seu ponto de convergência e sua face mais visível e mobilizadora na 
questão dos métodos de alfabetização, que, desde então até os dias 
atuais, torna-se objeto privilegiado de tematizações, normatizações 
e concretizações” e locus também privilegiado de manifestação da 
recorrência discursiva da mudança, indicadora de uma tensão per- 
manente entre os autodenominados “modernos” e aqueles a quem 
esses modernos denominam “antigos”. 

É possível, ainda, interpretar esse movimento histórico em 
torno da questão dos métodos de alfabetização e sua concretização 
em cartilhas como indicador, no caso brasileiro, de um duplo mo- 
vimento: de constituição de um modelo específico de escolarização 
das práticas culturais da leitura e escrita; e de constituição da alfa- 
betização como objeto de estudo e investigação, tendente, nas duas 
últimas décadas, a se constituir como campo de conhecimento par- 
ticular, cuja crescente sistematização passa a demandar abordagem 
interdisciplinar. 

Para compreender esse movimento, propus sua divisão em qua- 
tro momentos que considerei cruciais, pois neles se encontram con- 
densadas as tensões e contradições das disputas entre o “novo” eo 
“velho” em torno da questão dos métodos de alfabetização. 

No primeiro momento (1876-1890), sobressai-se a disputa entre 
os partidários do então novo e revolucionário “método João de Deus” 
para o ensino da leitura baseado na palavração e os partidários dos 


2 Para um detalhamento dessa e de outras formulações apresentadas a seguir, 
ver Mortatti (2000a). 

3 “Trata-se de categorias que propus para classificar os documentos localizados a 
respeito da alfabetização, conforme apresento também em Magnani (1997b) e 
Mortatti (2000). 
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então tradicionais métodos sintéticos — soletração e silabação. O se- 
gundo momento (1890 até meados dos anos 1920) caracteriza-se por 
uma acirrada disputa entre partidários do então novo e revolucio- 
nário método analítico para o ensino da leitura e os que continuam a 
defender os ainda tradicionais métodos sintéticos. O terceiro momento 
(meados dos anos 1920 até final dos anos 1970) caracteriza-se por 
uma disputa inicial entre defensores do método analítico -sintético 
(misto) e partidários do tradicional método analítico, com diluição 
gradativa do tom de combate dos momentos anteriores e tendência 
crescente de relativização da importância do método. O quarto mo- 
mento (início anos 1980 até dias atuais), por sua vez, caracteriza-se 
por uma disputa entre partidários da “revolução conceitual” pro- 
posta pela pesquisadora argentina Emilia Ferreiro e da qual resulta 
o chamado construtivismo e entre os defensores — velados e muitas 
vezes silenciosos, mas persistentes e atuantes — dos tradicionais 
métodos (sobretudo o eclético), das tradicionais cartilhas e do tradi- 
cional diagnóstico do nível de maturidade com fins de classificação dos 
alfabetizandos. 
seek 

Tais reflexões foram possibilitadas pelo ponto de vista teórico- 
-metodológico que proponho e que fundamenta as pesquisas cujos 
resultados apresento parcialmente neste texto, tanto as desenvol- 
vidas por mim quanto as já concluídas ou em andamento por parte 
de outros Integrantes do Grupo de Pesquisa “História do ensino de 
língua e literatura no Brasil” (GPHELLB) e do Projeto Integrado 
de Pesquisa “História do ensino de língua e literatura no Brasil” 


(PIPHELLB).* 


4 O GPHELLB eo PIPHELLB se encontram em funcionamento, respecti- 
vamente, desde 1994 e 1995 e são por mim coordenados. Suas atividades se 
organizam em torno de tema geral, método de investigação e objetivo geral 
que são comuns a todas as pesquisas de seus integrantes. O tema geral se sub- 
divide em cinco linhas de pesquisa: Formação de professores de língua e litera- 
tura (inclusive alfabetizadores); Alfabetização; Ensino de língua portuguesa; 
Ensino de literatura; e Literatura infantil e juvenil. O método de investigação 
está centrado em abordagem histórica, com análise da configuração textual 
de fontes documentais. Além das pesquisas que venho desenvolvendo sobre 
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Em relação ao estudo de cartilhas, esse ponto de vista teórico- 
-metodológico implica abordá-las como textos, ou seja, como ma- 
terialização de discursos e lugar de enunciação, e tomá-las como 
documentos-fontes, mediadores na busca de compreensão, expli- 
cação e Interpretação do que foram, em cada momento, o fazer e seu 
sentido relativamente à alfabetização. 

Ainda desse ponto de vista, não se trata de analisar as cartilhas 
com base exclusivamente em aspectos do conteúdo, ou aspectos 
linguísticos, ou aspectos formais, ou aspectos biográficos do autor,” 
pois análises desse tipo resultam em compreensões parciais do ob- 
jeto de investigação que se busca produzir e do sentido que se busca 
compreender. A fim de evitar mal-entendidos metodológicos e 
análises reducionistas, considero necessário abordar as cartilhas 
em sua “configuração textual”. Trata-se de um conceito operativo, 
com cuja proposição objetivo propiciar outras e mais adequadas 
possibilidades de abordagem de documentos, principalmente os 
escritos, quando tomados como fontes para a pesquisa histórica.º 

Por meio da expressão “configuração textual”, nomeio o con- 
junto de aspectos constitutivos de determinado texto, os quais se 
referem: às opções temático-conteudísticas (o quê?) e estruturais- 
-formais (como?), projetadas por um determinado sujeito (quem?), 
que se apresenta como autor de um discurso produzido de determi- 
nado ponto de vista e lugar social (de onde?) e momento histórico 
(quando?), movido por certas necessidades (por quê?) e propósitos 
(para quê?), visando a determinado efeito em determinado tipo de 


o tema, têm-se as seguintes desenvolvidas no GPHELLB sob minha orienta- 
ção: Ribeiro (2005), Bertoletti (2006), Santos (2007), Sobral (2007), Bernardes 
(2008), Messenberg (2009), Oriani (2010), Pasquim (2010), Gazoh (2011), 
Pereira (2013), Reis (2015). Os resultados da maioria dessas pesquisas estão 
reunidos em: Mortatti et al., 2015. [Nota da Organizadora] 

5 Para reflexões expandidas a esse respeito, ver Choppin (2004). 

6 À esse respeito, ver, especialmente, Magnani (1997b) e Mortatti (2000; 
1999b). 
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leitor (para quem?) e logrando determinado tipo de circulação, uti- 
lização e repercussão.” 

É a análise da configuração textual, integradora desses aspectos, 
que propicia ao investigador: reconhecer e interrogar determinado 
documento-fonte e, no caso deste texto, cada cartilha, como texto, 
ou seja, como configuração textual “saturada de agoras” (Benja- 
min, 1985) e “objeto singular e vigoroso” (Starobinsky, 1998). 

A história das cartilhas de alfabetização no Brasil, que passo a 
apresentar sinteticamente, resulta, portanto, de análise da confi- 
guração textual dessas fontes documentais, que foram preservadas, 
em decorrência seja de sua utilização didática recorrente e dura- 
doura, seja de fatores de ordens diversas e mesmo externos à sua 
finalidade didática. 

Por ser necessariamente sintética a apresentação a seguir, optei 
por nela priorizar a exposição de resultados da análise de cartilhas, 
evidenciando, por meio deles, os aspectos que mais diretamente 
permitem ao leitor acompanhar a interpretação que proponho a res- 
peito da relação já mencionada entre as cartilhas de alfabetização, a 
história da alfabetização e a história do livro didático no Brasil. 

ek 


Necessidade apontada desde o final do século XIX, o processo 
de nacionalização do livro didático — produzido por brasileiros e 
adequado à realidade brasileira - acompanhou pari passu o anseio 
de organização (republicana) de um sistema público de ensino e as 
decorrentes tentativas de elaboração de políticas nacionais para a 
educação e a cultura; e, simultaneamente, fez-se acompanhar do 
engendramento e da expansão do mercado editorial brasileiro, que, 
na escola, encontrou espaço privilegiado de circulação para seus 
produtos, assim como público consumidor da produção com fins 
didáticos. 


7 Para uma expansão do conceito de configuração textual e sua relevância para 
a análise e interpretação de material discursivo, ver Magnani (1993) e Mortatti 
(1999b). 
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No entrecruzamento desses anseios e iniciativas, o ensino inicial 
da leitura” foi tomado como problema estratégico, tornando-se um 
importante índice para medir a eficácia da escola em relação ao 
cumprimento da promessa com que acena às novas gerações e que 
a caracteriza e justifica: o acesso ao mundo público da cultura letra- 
da. Inicia-se, assim, um movimento de escolarização das práticas 
culturais de leitura e escrita e sua identificação com a questão dos 
métodos de ensino. Lugar de destaque passaram, então, a ocupar 
as tematizações, normatizações e concretizações sobre esse ensino e 
sobre um tipo particular de livro didático, a cartilha, onde se encon- 
tram o método a ser seguido e a matéria a ser ensinada, de acordo 
com certo programa oficial estabelecido previamente e relaciona- 
dos com certas urgências sociais e políticas. 

Já na segunda metade do século XIX, especialmente no âmbi- 
to do que denominei “primeiro momento crucial”, encontram-se 
aquelas produzidas por brasileiros, além de cartilhas portuguesas, 
como o Método Castilho e a Cartilha maternal ou Arte da leitura. 
Essas primeiras cartilhas brasileiras, produzidas sobretudo por 
professores fluminenses e paulistas a partir de sua experiência di- 
dática, baseavam-se nos métodos de marcha sintética (alfabético, 
fônico e silábico). 

O impulso nacionalizador na produção de cartilhas se fez sentir 
sobretudo a partir da década de 1890, solidificando-se nas pri- 
meiras décadas do século XX, no âmbito do “segundo momento 
crucial”. As elaboradas nesse momento passaram a se basear pro- 
gramaticamente no método de marcha analítica (processos da pa- 
lavração, sentenciação e “historieta”), a partir das contribuições da 
pedagogia norte-americana, divulgadas inicialmente no estado de 
São Paulo pelas reformas da instrução pública na década de 1890, 


8 Devido ao fato de estar abordando fenômenos que ocorrem em um período 
histórico relativamente longo, em que se observam variações terminológicas 
e a fim de evitar anacronismos léxico-semânticos, para me referir ao processo 
de ensino da leitura e escrita na fase inicial de escolarização de crianças, utilizo 
ora “ensino da leitura”, ora “ensino da leitura e escrita”, ora “alfabetização”, 
buscando ser fiel à denominação da época em que se registra sua ocorrência. 
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e posteriormente disseminadas para outros estados brasileiros, por 
meio de “missões de professores” paulistas.” Embora muitas te- 
nham sido as disputas sobre as diferentes formas de processuação 
do método, um ponto em comum era a necessidade de se adaptar 
esse ensino às necessidades biopsicológicas da criança, cuja forma 
de apreensão do mundo era tida como sincrética. 

Nesse “segundo momento crucial”, observa-se o engendramen- 
to de fenômenos correlatos e duradouros na história da alfabetiza- 
ção e do livro didático no Brasil: apoio de editores e especialização 
de editoras na publicação desse tipo de livro didático; configuração 
de um tipo específico de escritor didático “profissional” — o pro- 
fessor; processo de institucionalização da cartilha, mediante sua 
aprovação, adoção, compra e distribuição, às escolas públicas, por 
parte de órgãos dos governos estaduais. 

Desses, decorre um fenômeno fundador de uma tradição e de 
um problema até hoje em curso: a cartilha como concretizadora de 
métodos de alfabetização (e objetivos, programas e pressupostos 
teóricos correlatos), muitas vezes tematizados pelos mesmos auto- 
res dessas cartilhas, que, no caso dos paulistas, ocupavam também 
cargos na administração da instrução pública. 

Muitos desses professores-escritores didáticos foram formados 
pela Escola Normal de São Paulo e se tornaram os grandes divul- 
gadores do método analítico para o ensino da leitura. Eram então 
os responsáveis pelas tematizações e trataram de, fundamentados 
na “cientificidade” do método que defendiam, elaborar não apenas 
documentos oficiais contendo instruções para a correta utilização 
do novo método de ensino da leitura,'º como também produzir 
cartilhas com base nesse método. 


9 Ainfluência dessas missões no estado do Mato Grosso, nas décadas iniciais do 
século XX, especialmente no que se refere à alfabetização, é abordada na tese 
de doutorado de Amâncio (2008), que foi também desenvolvida, sob minha 
orientação, no âmbito do GPHELLB e do PIPHELLB. 

10 É o caso, por exemplo, do documento Instrucções practicas para o ensino da 
leitura pelo methodo analytico, elaborado pelos professores Arnaldo de Oliveira 
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A partir de então, observa-se um movimento de instituciona- 
lização do método analítico, que, posteriormente, vai sendo ques- 
tionado, quando outros pontos de vista são propostos para o ensino 
inicial da leitura. E, no âmbito do “terceiro momento crucial”, 
especialmente a partir de 1930, com as iniciativas de nacionalização 
da educação, vão-se formulando políticas nacionais visando à uni- 
formização de programas de ensino e à formulação de políticas para 
o livro didático. 

Nesse “terceiro momento crucial”, as cartilhas passaram a se 
basear em métodos mistos ou ecléticos (analítico-sintético e vice- 
-versa), especialmente em decorrência da disseminação e repercus- 
são dos testes ABC, de Lourenço Filho, cuja finalidade era medir 
o nível de maturidade necessário ao aprendizado da leitura e es- 
crita, visando a conferir mais rapidez e eficiência na alfabetização. 
Observa-se, então, um processo de secundarização da importância 
do método, uma vez que o como ensinar encontra-se subordinado 
à maturidade da criança, e as questões de ordem didática, às de 
ordem psicológica. Mas não se secundarizou o uso da cartilha, nem 
dos “antigos” métodos de alfabetização. Muitas cartilhas antigas 
continuaram a circular entre outras mais novas e mais modernas; 
no entanto, sua característica de cartilha de alfabetização não só 
permaneceu, como foi ganhando incômodo destaque, à medida 
que aumentava a demanda pela escolarização de camadas sociais da 
população e se acentuavam os problemas da escola e da formação 
de professores, geradas pelo “projeto modernizador” imposto à 
sociedade brasileira. 

A partir dos anos 1980, passou-se a questionar programatica- 
mente a necessidade dos métodos e da cartilha de alfabetização, em 
decorrência da intensa divulgação, entre nós, dos pensamentos do 
construtivismo e do interecionismo linguístico sobre alfabetiza- 
ção.!! No entanto, esses questionamentos parecem ter sido satisfa- 


Barreto, Ramon Roca Dordal e Mariano de Oliviera e expedido oficialmente, 
em 1914, pela Directoria Geral da Instrucção Pública paulista. 

11 Refiro-me, aqui, ao pensamento construtivista sobre alfabetização que resulta, 
especialmente, das pesquisas sobre a psicogênese da língua escrita desenvol- 
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toriamente assimilados, resultando: no paradoxo da produção de 
cartilhas “construtivistas” ou “socioconstrutivistas” ou “sociointe- 
racionistas”; na convivência destas com cartilhas tradicionais, nas 
indicações oficiais e nas estantes dos professores, muitos dos quais 
alegam tê-las apenas para consulta quando da preparação de suas 
aulas; e no ensino e aprendizagem do modelo de leitura e escrita vei- 
culado pelas cartilhas, mesmo quando os professores dizem seguir 
uma “linha construtivista” e seus alunos não utilizam diretamente 
esse instrumento em sala de aula. 
seek 


Ao longo desses aproximados 120 anos, a produção intensa 
de novas cartilhas não impediu a continuidade de circulação das 
antigas, muitas das quais continuaram a ser utilizadas por várias 
décadas, após a publicação de suas primeiras edições.!? E o mode- 
lo centenário de cartilha sofreu poucas modificações: foram apri- 
morados e atualizados alguns de seus aspectos, especialmente, os 
estruturais-formais e, em parte, os temático-conteudísticos; houve 
pouquíssimas modificações (de fato) nos métodos propostos; mas 
pouco se modificou em relação às necessidades e finalidades a que 
responde, em relação a seus usos e ao tipo de usuário previstos, 
a suas formas e lugares de circulação, a seu lugar e sua função no 
âmbito da produção e do mercado editorial brasileiros, à sua relação 
com a profissionalização do professor — “escritor didático”. 

Sobretudo, porém, permaneceu “intocada”, até os dias atuais, 
sua condição de imprescindível instrumento de concretização de 
determinado método, ou seja, da sequência necessária de passos 
pré-determinados para o ensino e aprendizagem iniciais da 
leitura e escrita, e, em decorrência, da configuração silenciosa de 


vidas pelas pesquisadoras Emilia Ferreiro e Ana Teberosky; e ao pensamento 
interacionista sobre alfabetização, como resultado, especialmente, das pro- 
posições de João Wanderley Geraldi, sobre ensino de língua portuguesa, e de 
Ana L. Smolka, sobre aquisição a língua escrita pela criança. 

12 A esse respeito, ver, especialmente, Pfromm Neto; Rosamilha; Dib et al. 
(1974); Mortatti (2000a; 2000b); e as pesquisas desenvolvidas no âmbito do 
GPHELLB e do PIPHELLSB, citadas em nota deste texto. 
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determinado conteúdo de ensino, assim como de certas também 
silenciosas, mas efetivamente operantes, concepções de alfabetiza- 
ção, leitura, escrita, texto e linguagem/língua. 

Essas concepções operantes podem ser assim sintetizadas: 

e alfabetização: processo de ensinar e aprender o conteúdo da 
cartilha, de acordo com o método proposto, o que permite consi- 
derar alfabetizado o aluno que tiver terminado a cartilha com êxito, 
ou seja, que tiver “aprendido a ler e escrever”, “podendo”, assim, 
começar a ler e escrever; 

e leitura e escrita: instrumentos de aquisição de conteúdos esco- 
lares e cuja finalidade e utilidade se encerram nos limites da própria 
situação escolar, ou seja, de ensino e aprendizagem; 

e unidade de ensino: sílabas, palavras ou conjunto de sentenças 
(por vezes com nexos sintáticos entre st) escolhidas de acordo com o 
nível de dificuldade adequado ao momento de aprendizagem. 

Tais concepções remetem à permanência de um projeto (repu- 
blicano) de educação que vem sendo objeto de constantes ajusta- 
mentos e atualizações, cada vez que se constata uma “crise”, ou 
seja, cada vez que a testagem — especialmente por meio dos índices 
de repetência ou evasão — de sua eficácia revela que as crianças estão 
tendo pouco ou nenhum sucesso na alfabetização, como também 
ocorre nos dias atuais. 

seek 


Impondo e padronizando (pela sua condição mesma de cartilha) 
o ensino e a aprendizagem da língua escrita na fase inicial de crian- 
ças e certas concepções de linguagem, língua, leitura e escrita, a car- 
tilha de alfabetização, seja ela fundamentada em que pressupostos e 
métodos forem, foi-se constituindo como um consenso para alunos, 
professores, escritores didáticos, editoras, sistemas de ensino. E foi 
certamente esse consenso o responsável pela preservação, em acer- 
vos institucionais ou em baús pessoais, dos poucos (mas muitos, se 
comparados aos dos demais tipos de livros didáticos) exemplares 
de muitas das cartilhas de alfabetização, que nos permitem, hoje, 
conhecer o passado da alfabetização no Brasil, em especial aspectos 
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mais próximos do cotidiano desse momento de escolarização, pelo 
qual passaram e continuam passando todos os que, alguma dia, 1n1- 
ciaram estudos na escola, mesmo os que tenham nela permanecido 
por pouco tempo. 

A história das cartilhas, essa que posso contar, é, pois, um im- 
portante aspecto e talvez o mais perene a ser considerado na história 
da alfabetização e do livro didático no Brasil. De outros pontos de 
vista, outras histórias podem e têm sido contadas. Trata-se, porém, 
de uma vertente de investigação também interdisciplinar, em que 
há ainda muito por fazer. Dentre essas muitas possibilidades, con- 
sidero que o estudo intensivo e pontual de cartilhas de alfabetização 
— especialmente das produzidas entre final do século XIX e meados 
do século XX —, se conduzido com base no método de análise de 
configuração textual que proponho, pode constituir uma relevante 
contribuição para a compreensão tanto das potencialidades explica- 
tivas dessa vertente de investigação interdisciplinar quanto das ten- 
sões entre rupturas e permanências que caracterizam também esse 
presente histórico e os problemas que parecem sempre insolúveis, 
quando se constata o recorrente fracasso da escola em cumprir sua 
promessa histórica de propiciar o acesso de todos ao mundo público 
da cultura letrada. 


“(QUATRO LEITURAS DO NOSSO MUNDO 
(E DE SUAS ARMADILHAS E 
CONTRADIÇÕES)” (2007)! 


Leitura 


Atualmente, em sociedades letradas, saber ler (e escrever), saber 
utilizar a leitura (e a escrita) nas diferentes situações do cotidiano 
são necessidades tidas como inquestionáveis tanto para o exercício 
pleno da cidadania, no plano individual, quanto para a medida do 
nível de desenvolvimento de uma nação, no nível sociocultural e 
político. Mas a justificativa da necessidade da leitura (e escrita) 
centrada em finalidades de ordem pragmática, apenas, nem sempre 
se apresenta tão inquestionável assim. De fato, comparativamente 
ao que ocorria há algumas décadas, por exemplo, a leitura e a escrita 
(da palavra escrita) parecem ser, contemporaneamente, menos im- 
portantes no cotidiano de imensa maioria da população brasileira, 
no que se refere seja à sobrevivência pessoal, seja à obtenção de 
informações e conhecimento. Não saber ler (e escrever) não impe- 
de, por si só, a sobrevivência de um indivíduo, seu acesso à maioria 


1 Entrevista concedida ao jornalista Alvaro Kassab e publicada no Jornal da 
Unicamp, edição 364, p.6, 2-15 jul. 2007. Disponível em: <www.unicamp. 
br/unicamp/unicamp hoje/ju/julho2007/ju364pag06.html>. Acesso em: 
28 ago. 2015. A matéria contém, ainda, respostas dos seguintes entrevistados: 
Jorge Larrosa, Regina Zilberman e Ricardo Azevedo. [Nota da Organizadora] 
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das informações de que necessita, um emprego digno; do mesmo 
modo, saber ler (e escrever), por si só, não garante que se obtenham 
meios mais dignos de sobrevivência, ou informações mais precisas 
para as necessidades cotidianas. 

De fato, finalidades pragmáticas são pouco para convencer pes- 
soas e movê-las a suprir a necessidade dessas habilidades. Penso 
que a primordial e fundadora justificativa para a necessidade da 
leitura (e escrita), que antecede a satisfação de necessidades prag- 
máticas, centra-se no fato de se tratar de atividades especificamente 
humanas, que se relacionam com a formação do ser humano, com 
a constituição dessa condição de ser humano, que envolvem sua 
interação com outros seres humanos, sua inserção em um grupo 
social, sua inserção na história, sua consciência de si, do mundo e 
dos outros. Ler (e escrever) é, para o ser humano, necessidade tão 
essencial quanto comer, morar e amar. 


Armadilhas do mundo 


No Brasil, muitas têm sido as dificuldades para que se efetivem 
plenamente esse dever do Estado e direito do cidadão, como vêm 
revelando, de forma alarmante, resultados de avaliações de estu- 
dantes e sistemas de ensino, nos últimos anos. Os avanços quanti- 
tativos em relação à inclusão educacional não têm sido suficientes 
para garantir, sobretudo a crianças e jovens, ao menos o Ensino 
Fundamental completo e de qualidade, especialmente no que se 
refere à leitura e à escrita, dificultando, assim, o acesso efetivo aos 
conhecimentos considerados socialmente básicos e indispensáveis. 
E, em consequência, não têm contribuído para formar letrados... 


Educação 


Saber ler (e escrever) e saber utilizar a leitura (e escrita) supõem 
aquisição e utilização de habilidades e conhecimentos que precisam 
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ser ensinados e aprendidos, estando relacionados também com a 
escolarização e a educação e abrangendo processos educativos que 
ocorrem em situações tanto escolares quanto não escolares. 

Tais habilidades e conhecimentos, porém, não se esgotam na 
mera aprendizagem de decodificação (leitura) ou codificação (es- 
crita) da palavra escrita. A necessidade de formação do ser humano 
e as exigências de uma sociedade letrada envolvem a necessidade 
de letramento, ou seja, de os indivíduos também saberem utilizar 
a leitura (e a escrita) de acordo com as contínuas exigências de seu 
processo de constituição como ser humano, que ocorre nas relações 
interindividuais, na interação social de que participa. 

Se é direito individual buscar meios para essa formação humana, 
é dever do Estado proporcionar, especialmente por meio da educação 
escolar, o acesso de todos os cidadãos ao direito de aprender a ler (e 
a escrever) como necessidade fundamental de seu processo de cons- 
tituição como ser humano e, em decorrência, como uma das formas 
de inclusão social, cultural e política e de construção da democracia. 


Exclusão 


Se considerarmos a quantidade de iletrados neste país (que ainda 
não foi “medida” e também não se confunde com estatísticas sobre 
analfabetismo), devemos mesmo nos questionar a respeito do alar- 
mante índice de excluídos (mesmo que alfabetizados; mesmo que 
até portadores de “diploma universitário”) do direito a adentrarem 
e participarem no mundo público da cultura letrada, do direito à 
participação em um mundo que vem sendo proibido a tantos, jus- 
tamente em nome de um suposto “respeito” a suas precárias con- 
dições culturais e sociais, justamente em nome de sua “salvação”. 

E principalmente nossas crianças e jovens, assim como seus 
professores, precisam ser incluídas no usufruto desse direito, já, 
antes que muitos tenham morrido de “bala ou vício”, sem nem 
terem sabido da “dor e delícia” de serem humanos, de fato. 


IMPORTÂNCIA DA LEITURA (2007)! 


Ozzi — Ler é fundamental e também a formação profissional, 
mas poucos estudantes vão além dos livros didáticos obrigatórios. 
Conversamos com a professora doutora do curso de Pedagogia da 
Unesp, Maria do Rosário Longo Mortatti, que fala agora sobre a 
importância da leitura. Um bom dia! 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — [...] Em primeiro 
lugar, eu agradeço pela possibilidade de tratar de um tema que in- 
teressa a todos nós neste país hoje. A importância da leitura decorre 
do fato de que, em sociedades letradas, saber ler, saber escrever e 
saber utilizar a leitura, nas diferentes situações do cotidiano, são 
necessidades tidas como inquestionáveis, tanto para o exercício 
pleno da cidadania, no plano individual, quanto para medida do 
nível de desenvolvimento de uma nação, em um nível sociocultural 
e político. Mas a justificativa da necessidade da leitura tem nos últi- 
mos tempos se centrado em finalidades de ordem pragmática, como 
saber ler para poder tomar um ônibus, para conhecer o itinerário 
ou para ser aprovado em um vestibular, tendo lido tais e tais livros. 


1 Entrevista concedida, em 25 jul. 2007, ao radialista Ozzi, Jornal da Pan, Rádio 
Jovem Pan (Marília/SP). Transcrição do áudio por K. C. Reis. [Nota da Orga- 
nizadora] 
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Ozzi — O que a senhora entende por não saber ler? 

Maria DO ROSÁRIO Longo MORTATTI — Não é por si só um 
problema para a sobrevivência de um sujeito, o seu acesso à maioria 
das informações de que necessita. Do mesmo modo, saber ler e 
escrever, por si só, não garantem que os sujeitos obtenham meios 
mais dignos de sobrevivência ou informações mais precisas para as 
necessidades cotidianas. Dou um exemplo: muitas vezes a pessoa 
pouco sabe ler e escrever, mas pode usufruir de uma boa situação 
socioeconômica e das vantagens que isso lhe dá de uma maneira 
bastante satisfatória. 


Ozzi — O hábito da leitura acaba se tornando diferencial 
para aqueles que queiram uma colocação melhor no mercado de 
trabalho? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MORTATTI — Em certo sentido, 
saber ler pode auxiliar o ingresso ao mercado de trabalho e o acesso 
a empregos mais dignos. Primeiro, por uma razão que, no mundo 
como o em que vivemos, em que a disputa pela sobrevivência do 
mais forte é tão grande, pode significar, sim, um traço distintivo. 
Mas isso também, por si só, não garante que o hábito de ler esteja 
enraizado na vida da pessoa. E quero defender um ponto de vista 
muito importante: ler é fundamental para a vida do indivíduo, não 
só porque esse indivíduo vive em uma sociedade letrada, mas, so- 
bretudo, porque é um ser humano. Temos uma característica que 
é específica do ser humano: ser capaz de ler e escrever. Parece-me 
que essa é a justificativa maior que perdemos em uma sociedade em 
que as necessidades do dia a dia se sobrepõem a qualquer outra ne- 
cessidade. Temos uma necessidade premente de sobreviver e, para 
isso, precisamos comer, precisamos morar e nos esquecemos de coi- 
sas que parecem “luxo:” ler, usufruir do conhecimento acumulado 
pela humanidade, das obras literárias que contêm um conhecimen- 
to profundo do ser humano. Isso parece algo supérfluo, mas não é! 


SOBRE A REFORMA ORTOGRÁFICA DA 
LÍNGUA PORTUGUESA (2007)! 


Ozzi — A partir de janeiro de 2008 entra em vigor a unificação 
da língua portuguesa, que prevê, entre outras coisas, um alfabeto 
com 26 letras. As mudanças só irão acontecer porque três dos oitos 
membros da Comunidade dos países de Língua Portuguesa ratifi- 
caram as regras gramaticais. Para explicar essas mudanças, conver- 
samos com a professora doutora do campus da Unesp de Marília, 
Maria do Rosário. Bom dia, professora! 

MARIA DO ROSÁRIO LonGo MORTATTI—[...] Bom dia, ouvintes! 
É um prazer conversar com vocês a respeito de um problema que, 
em certo sentido, afeta a vida de muitas pessoas em muitos países. 


Ozz1 — Professora, dá para comentar a importância dessa refor- 
ma ortográfica? Ela tem a ver com a necessidade de comunicação 
entre esses países? 

MARIA DO ROSÁRIO LonGo MORTATTI — Tem a ver com uma 
necessidade do nosso país em se comunicar, segundo dizem os in- 
teressados, com os demais países lusófonos, ou seja, que falam Lín- 
gua Portuguesa: além do Brasil, Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, 


1 Entrevista concedida em 13 set. 2007 ao radialista Ozzi, Jornal da Pan, Rádio 
Jovem Pan (Marília/SP). Transcrição do áudio por K. C. Reis. [Nota da Orga- 
nizadora] 
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Moçambique, Portugal, Timor-Leste, São Tomé e Príncipe. E essa 
discussão a respeito da necessidade de uma reforma ortográfica, 
no caso brasileiro nós conhecemos bem. Como grande parte das 
pessoas costuma dizer: nós temos uma língua muito difícil, cheia de 
muitos acentos, é necessário rever. No Brasil, essa reforma ortográ- 
fica vem substituir a reforma ortográfica (a última que ocorreu) de 
1971. De lá pra cá, tivemos a necessidade de ir adequando, gradati- 
vamente, os textos escritos para conhecer essa nova ortografia. Mas 
é a partir de 1990 que se inicia o processo de repensar esse acordo 
ortográfico dos países de língua portuguesa. De lá para cá, houve 
longas discussões entre esses países, até que, no caso brasileiro, 
foi aprovado o acordo ortográfico, e o Brasil vem ratificando esse 
acordo desde 2004. Atualmente, Brasil, Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe já concordaram em aceitar esse acordo ortográfico. 


Ozzi — E quais as modificações que irão acontecer a partir do 
próximo ano? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — À inclusão das letras 
K,Y e W no alfabeto português, que passaria, então, de 23 para 26 
letras. De fato, essa é uma discussão que para nós faz sentido, não 
pelo fato de ser lei, mas de fato nós já tínhamos essas três letras. Por 
exemplo, já ensinavam as crianças a usar essas três letras, porque 
principalmente devido aos processos de globalização, essas letras 
passaram a ser cada vez mais incorporadas em nome de pessoas, 
nomes de empresas, de firmas que contêm porque são palavras 
emprestadas de outras línguas. Então, no nosso cotidiano já é muito 
comum encontrarmos essas letras. O que a reforma ortográfica 
faz, não apenas com a fusão das letras, mas com todos os demais 
aspectos da reforma, é, justamente, tornar lei alguns aspectos que já 
eram comuns e outros que foram acrescentados, para haver maior 
possibilidade de intercâmbio entre esses países lusófonos. 


“ ENTENDENDO O PROCESSO DE 
ALFABETIZAÇÃO” (2008)! 


RosÂNcELA DELAGE — Às escolas, de um modo geral, estão al- 
fabetizando as crianças cada vez mais cedo. Na sua opinião, qual a 
idade mais indicada para alfabetizar? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — Existem diferentes 
teorias e explicações a esse respeito. Depende do ponto de vista 
teórico e dos objetivos e metas que se estabelecem para a alfabeti- 
zação de crianças, no âmbito de políticas públicas em determinada 
sociedade e em determinado momento histórico. No Brasil, como é 
sabido, a idade de 6 anos para se iniciar a alfabetização de crianças 
foi recentemente definida, com base em pesquisas e exemplos de 
outros países que apresentam melhores resultados na educação. 
Penso, porém, que a discussão sobre o “mais cedo” ou o “mais 
tarde”, se pode gerar alguns critérios relativamente objetivos, pode 
também ser usada como pretexto, a serviço de interesses políticos e 
econômicos de alguns. Para além das querelas sobre a idade ideal, 
o que importa é que os que se alfabetizam possam compreender, 
de forma ativa e desde o início desse processo, que aprender a ler 
e escrever não equivale a cumprir um penoso dever para o engran- 


1 Entrevista concedida à jornalista Rosângela Delage, em 13 jun. 2008, e publi- 
cada na revista ABC Educatio. São Paulo: Ed. Procultura, ano 8, n. 74, p.14- 
-17, 2008. [Nota da Organizadora] 
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decimento do Estado, mas significa usufruir o direito fundamental 
dos seres humanos a adentrar o mundo da leitura e escrita e dele 
participar, plenamente. 

RosÂncELA DELAGE — Alfabetização consiste na aprendizagem 
de duas ações distintas: ler e escrever. Como é possível desenvolver 
esses dois conceitos ao mesmo tempo? 

Maria DO Rosário LonGo MORTATTI — Ler e escrever são ati- 
vidades especificamente humanas, que objetivam a produção de 
sentidos, por meio da linguagem escrita, na interação de dois ou 
mais sujeitos, distanciados entre si no tempo ou no espaço. As ativi- 
dades também especificamente humanas de ensinar e de aprender a 
ler e escrever, que ocorrem em situação escolar, não podem, portan- 
to, ser conduzidas e vivenciadas como treino visual ou motor, nem 
como uma simulação dessa interação a distância, com o objetivo, 
seja de preparar os sujeitos (por meio de métodos indutivos ou 
dedutivos, ou por meio da expectativa da maturação de estruturas 
cognitivas, por exemplo), para somente “depois” lerem e escreve- 
rem, de fato, seja de engrossar dados estatísticos mais otimistas, 
resultantes de avaliações de estudantes e sistemas de ensino. 

Do ponto de vista que defendo, é possível e desejável que se 
ensine e se aprenda a ler e escrever, simultaneamente, desde que 
ambas sejam entendidas como atividades de produção de sentidos. 
O que está em jogo é leitura e produção de textos. Mesmo que os 
que aprendem não tenham ainda domínio do “código” escrito ou 
da habilidade de grafar ou “ortografar”, podem e devem aprender a 
ler e escrever lendo e produzindo textos. Porque o texto, como con- 
cretude da língua (escrita) e materialização do discurso, é o objeto 
de ensino e aprendizagem da leitura e escrita, que não existem em 
um vazio intransitivo, exceto, talvez, em atividades da escola e para 
a escola. Porque, independentemente de sua extensão ou correção 
gramatical, o texto condensa e contém “tudo”: grafemas e fonemas, 
sílabas e palavras, frases e períodos, acentos gráficos e sinais de 
pontuação, ortografia e caligrafia, forma e conteúdo, autor e leitor, 
finalidades e necessidades, cotexto, contexto e tantos outros textos, 
o dito e o não dito, o mal-dito e o bem-dito, solidão e multidão. Na 
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configuração textual estão contidos todos os elementos imprescin- 
díveis para se poder ler e escrever, “de verdade”. 


RosângELA DELAGE — Cabe ao professor organizar atividades 
que favoreçam a reflexão da criança sobre a escrita, porque é pen- 
sando que ela aprende. Os professores estão efetivamente prepara- 
dos para essa função? 

MARIA DO Rosário LonGo MoORTATTI — Como não pode haver 
aprendizagem sem que haja ensino, a função primordial do profes- 
sor que alfabetiza é ensinar, por meio da leitura e produção de textos 
e desde o início do processo de alfabetização, a modalidade escrita 
da língua materna (a portuguesa, no caso brasileiro), de forma in- 
ter-relacionada com sua correspondente modalidade oral, que os al- 
fabetizandos já dominam, como falantes nativos dessa língua. Isso 
não significa que para iniciar a alfabetização se deva entregar aos 
alunos um livro, ou papel e lápis, esperando que, ao longo de deter- 
minado período e dependendo de seu processo de “maturação” eles 
consigam adivinhar o que já está escrito ou o que podem/devem es- 
crever, como se todos pudessem aprender, sozinhos e espontanea- 
mente, a ler e escrever. Se as atividades a serem desenvolvidas pelo 
professor devem estar centradas no texto, que é a unidade nuclear 
do sentido e o ponto de partida e de chegada da leitura e da escrita, 
isso significa que os alunos podem ser iniciados no aprendizado for- 
mal da leitura e escrita, por meio de atividades conduzidas inicial- 
mente por aquele a quem cabe ensinar. Essas atividades podem ser, 
por exemplo, a oralização de textos de livros, jornais etc. e o registro 
escrito feitos pelo professor, que ensina a ler e escrever lendo e escre- 
vendo junto com os alunos, para que estes possam aprender a realizar 
essas atividades com gradativa autonomia. Aquele que ensina a ler 
e produzir textos deve, portanto, também ele, saber ler e produzir 
textos. Infelizmente, porém, essa é uma condição que pouquíssimos 
professores alfabetizadores conhecem e vivenciam, ou, pelo menos, 
suspeitam de que possa ser algo desejável para si... 
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RosÂncELA DELAGE — Qual o papel das universidades, especifi- 
camente no curso de Pedagogia, com relação à formação adequada 
para a tarefa de alfabetizar? 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Aquele que aprende a 
ensinar a ler e escrever precisa, obviamente, ser usuário da língua 
escrita, no sentido que expus, ou seja, precisa ser leitor e produtor 
de (bons) textos. Embora necessária, essa não é, porém, condição 
suficiente. A partir dessa experiência, é necessário que o profes- 
sorando (e o professor) aprenda a pensar sobre a língua escrita, a 
acolhê-la e a problematizá-la como objeto de estudo e ensino, para 
que possa elaborar um projeto didático-pedagógico que resulte 
de escolhas minimamente claras e consequentes quanto a: o que, 
como, por que, para que, quando, onde e a quem ensinar; para que 
possa, de fato, participar de um processo que não seja apenas de 
execução, mas também de concepção e avaliação de seu trabalho 
docente. Esse é o aspecto que considero mais importante na forma- 
ção de alfabetizadores no curso de Pedagogia. 


RosAÂNGELA DELAGE — Com o avanço da globalização, pais e 
mães estão cada vez mais distantes da educação escolar dos filhos. 
Como os pais que trabalham fora e não têm muito tempo para ficar 
com os filhos podem auxiliar na alfabetização? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — As maneiras de pais e 
mães auxiliarem seus filhos no processo de alfabetização são muitas 
e variadas, e todas podem ser facilmente praticadas pelos que têm 
bom senso e boa vontade. Penso, porém, que a maior contribuição 
que os pais podem oferecer a seus filhos, aquilo com o que se pode 
satisfazer a sabedoria infantil, é justamente o exemplo da vivência 
da importância da leitura e escrita na vida dos adultos, na interação 
social (que inclui as relações no ambiente privado do lar), seja pela 
falta que o domínio dessas atividades faz na vida dos que não pu- 
deram estudar, seja pela diferença atuante que o saber ler e escrever 
faz na vida das pessoas que podem usufruir desse direito. 
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RosÂncELA DELAGE — Qual o método de alfabetização mais 
utilizado no Brasil? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MoRTATTI — O método de alfa- 
betização mais utilizado hoje no Brasil é o “método da cartilha”, 
como o denominam muitos professores alfabetizadores e alguns 
pesquisadores. Não se trata de um método de alfabetização, pro- 
priamente, de acordo com a classificação histórica: métodos de 
marcha sintética (alfabético, fônico, silábico) e métodos de marcha 
analítica (palavração, sentenciação, de contos). O “método da car- 
tilha” é resultado de um processo histórico, iniciado mais especifi- 
camente no início do século XX, de constituição da cartilha como 
concretização de determinado método de alfabetização (sintéticos 
ou analíticos ou mistos). Ao longo do século XX, a cartilha foi se 
consolidando e sedimentando no cotidiano da alfabetização, de 
forma tal que passou a ser identificada com “o método”, e as car- 
tilhas que foram e continuam sendo publicadas, em números cada 
vez mais elevados, passaram a incorporar aspectos e soluções muito 
parecidas entre st, sempre se atualizando relativamente a algumas 
características periféricas (chegando até mesmo a apresentar ati- 
vidades ditas “construtivistas” ou “interacionistas”), mas sempre 
mantendo o núcleo de sua receita secular de sucesso. E o que se 
tem hoje, com uma ou outra exceção, são cartilhas que propõem o 
ensino inicial da leitura e escrita de modo quase uniforme, carac- 
terizando um padrão eclético, do ponto de vista didático, no qual 
se baseiam e do qual não conseguem se distanciar nem mesmo os 
autores que defendem pontos de vista teóricos duramente críticos 
em relação aqueles métodos “tradicionais” de alfabetização. Esse 
padrão corresponde ao que se denomina hoje “método da cartilha” 
embora os professores não saibam explicar com precisão o que seja 
esse “método” de alfabetização. 


RosâÂnNcELA DELAGE — O programa “Alfabetização Solidária”, 
proposto pelo MEC, visa erradicar o analfabetismo no Brasil. A 
senhora considera essa proposta viável? 
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MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Em um país como o 
Brasil, com tantos problemas sociais e educacionais, são sempre 
bem-vindas iniciativas governamentais de implementação de pro- 
gramas de abrangência nacional que visem a enfrentar o problema 
do analfabetismo. Para avaliar a viabilidade do programa “Alfabe- 
tização Solidária”, é preciso, porém, analisar, distanciada e rigoro- 
samente, a relação entre os investimentos realizados, os objetivos 
propostos, os resultados obtidos até o momento e o impacto desses 
resultados. De qualquer modo, arrisco uma observação: embora 
possam representar um importante início para aqueles excluídos 
do mundo da cultura letrada e embora possam, talvez, resultar 
em algum decréscimo nas taxas de analfabetismo, rudimentos de 
leitura e escrita, como saber escrever o próprio nome ou saber ler, 
por exemplo, itinerários de ônibus e rótulos de embalagens, repre- 
sentam de fato algo precário e fluido, se aceitarmos que saber ler e 
escrever são atividades que somente podem fazer sentido para os 
que as aprendem se lhes permitirem usufruir o direito fundamental 
dos seres humanos de adentrar o mundo da leitura e escrita e dele 
participar, ativa e plenamente. 


RosÂnNcELA DELAGE — O analfabeto funcional não consegue 
extrair o sentido das palavras, colocar ideias no papel por meio da 
escrita, nem fazer operações matemáticas mais elaboradas. É possí- 
vel detectar quais falhas ocorreram na alfabetização dessas pessoas? 

Maria DO ROSÁRIO LonGo MORTATTI — À expressão “anal- 
fabeto funcional” pode ser considerada um eufemismo. Entendo 
que uma pessoa pode ser considerada alfabetizada quando con- 
segue ler e produzir textos, no sentido que expus acima. E essas 
são atividades que se aprendem porque e quando são vivenciadas 
como constitutivas das relações intersubjetivas cotidianas. Talvez 
se possa esquecer uma habilidade motora ou visual que se deixou de 
treinar ou praticar; certamente, porém, ninguém se “esquece” 
de atividades que aprendeu, porque compreendeu o lugar que têm 
em suas vidas, na busca de satisfação de suas necessidades especifi- 
camente humanas. 


HÁBITO DE LEITURA E FORMAÇÃO DE 
LEITORES (2008)' 


TALITA OLIVEIRA — Índices revelam que os brasileiros não têm o 
hábito de ler. Isso acontece porque os brasileiros não gostam de ler 
(não têm o costume de ler), ou o problema está na dificuldade de 
acesso aos materiais de leitura? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — De fato, pode-se afir- 
mar que os brasileiros não gostam de ler, ou não têm o costume de 
ler. Paradoxalmente, porém, são “obrigados” a ler diferentes tipos 
e suportes textuais, seja para a sobrevivência pessoal, seja para a ob- 
tenção de informações e conhecimento para suas necessidades co- 
tidianas, já que vivem em uma sociedade letrada em que abundam 
“materiais de leitura”. Apesar disso, em comparação ao que ocorria 
há algumas décadas, a leitura da palavra escrita parece ser hoje 
menos importante no cotidiano de imensa maioria dos brasileiros. 

Penso que a afirmação de que os brasileiros não gostam de ler 
ou não têm o costume de ler seja mais pertinente se considerarmos a 
leitura de livros e outros impressos mais extensos do que os “textos 
do cotidiano”, como cartazes, rótulos de embalagens de alimentos e 


1 Entrevista concedida à jornalista Talita Oliveira, em 02 jun. 2008. Devido ao 
atraso no envio das respostas, a entrevista não foi publicada, como previsto, no 
Jornal do Campus, da Universidade do Sagrado Coração (USC) de Bauru/SP. 
[Nota da Organizadora] 
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tantos outros que se podem ler “automaticamente”. A esses textos 
mais extensos certamente poucos têm acesso, talvez não porque não 
estejam disponíveis, mas porque parecem ser do interesse dos pou- 
cos que ainda sabem do prazer e da importância de uma boa leitura, 
em particular a do texto literário. 


TaLITA OLIVEIRA — Segundo dados do Sistema de Avaliação 
de Educação Básica de 2003 (Saeb), com base em pesquisa feita 
em todo o país com alunos da 8º série, 4,8% destes alunos estão em 
estágio crítico em relação ao seu desenvolvimento com a leitura, 
22% têm certa habilidade com a leitura, já 63,8% estão em uma 
faixa intermediária de desenvolvimento da leitura. Isso mostra que 
a relação professor-aluno é fundamental quando se fala em desen- 
volvimento da leitura. Quais erros os professores, assim como os 
alunos, estão cometendo para que haja essa grande porcentagem 
de adolescentes que não conseguem exercer uma boa leitura na 8º 
série? Na sua opinião, há outro culpado? Justifique. 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Saber ler e saber uti- 
lizar a leitura supõem aquisição e utilização de habilidades e co- 
nhecimentos que precisam ser ensinados e aprendidos, estando 
relacionados também com a escolarização e a educação e abrangen- 
do processos educativos que ocorrem em situações tanto escolares 
quanto não escolares. 

Tais habilidades e conhecimentos, porém, não se esgotam na 
aprendizagem de decodificação da palavra escrita. A necessidade 
de formação do ser humano e as exigências de uma sociedade letra- 
da envolvem a necessidade de os sujeitos saberem utilizar a leitura 
de acordo com as contínuas exigências das relações intersubjetivas, 
que se ocorrem na interação social. E propõem, também, a possibi- 
lidade de vivenciar a leitura (de textos mais extensos, em particular 
o literário), como um direito à inclusão social, cultural e política 
de todos, como um direito, portanto, à formação integral dos seres 
humanos. 
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Embora a escola não seja a única responsável por essa situação 
alarmante em relação à leitura, no Brasil, devo destacar que os avan- 
ços quantitativos em relação à inclusão educacional não têm sido 
suficientes para garantir, sobretudo a crianças e jovens, ao menos 
o Ensino Fundamental completo e de qualidade, especialmente 
no que se refere à leitura, dificultando, assim, o acesso efetivo aos 
conhecimentos considerados socialmente básicos e indispensáveis. 
E, em consequência, não têm contribuído para formar leitores, no 
sentido que explicitei acima. 


TaLrra OLIVEIRA — O que você acha da infraestrutura do acesso 
à leitura no Brasil? 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — De acordo com as con- 
siderações em resposta às questões anteriores, formar leitores é 
diferente de distribuir livros. E arrisco-me a afirmar que, no Brasil, 
não faltam “materiais de leitura” nem livros, exatamente; o que 
falta são leitores que, com sua avidez leitora, pudessem exigir con- 
dições de usufruir plenamente o direito à leitura. Todos os esforços 
e as iniciativas de melhoria da infraestrutura de acesso à leitura, no 
Brasil, partem de um equívoco de base, já que a leitura e o prazer de 
ler não podem ser impostos como um dever. 

O desafio, portanto, está em formar leitores, particularmente 
na escola, que possam vivenciar experiências de leitura para além 
do mero aprendizado de um dever. É preciso ensinar o desejo de 
conhecer o que ainda não se conhece e nem se sabe existir; é preciso 
que sujeitos leitores formem outros sujeitos leitores, com base na 
primordial e fundadora justificativa para essa necessidade da leitu- 
ra: trata-se de atividade especificamente humana, que se relaciona 
com a formação do ser humano, com a constituição dessa condição 
de ser humano, que envolve sua interação com outros seres huma- 
nos, sua Inserção em um grupo social, sua inserção participativa na 
história, sua consciência de si, do mundo e dos outros. 


SOBRE AVALIAÇÃO DE PROFESSORES 
(2009)! 


Avaliar significa determinar o valor de algo ou de alguém e en- 
volve a capacidade de discriminar, discernir e tomar decisões que 
resultem em juízos de valor a respeito daquilo ou daquele que se 
avalia. Todo processo de avaliação, portanto, decorre de um pro- 
jeto, em relação ao qual a avaliação tem objetivo de diagnóstico e 
de prognóstico. Os métodos e conteúdos de avaliação dependem, 
assim, de objetivos preestabelecidos, de quem os estabeleceu, a 
partir de que necessidades, com que finalidades, em que condições 
sócio-históricas e de que ou quem se objetiva avaliar. Todo processo 
de avaliação, portanto, envolve um projeto e dele decorre. 

O processo de avaliação é sempre limitado e pode acarretar mais 
problemas do que soluções, especialmente quando o “objeto” de 
avaliação são sujeitos que não participaram da definição dos ob- 
jetivos e com eles não concordam, ou sobre eles não têm clareza 
suficiente, nem de suas consequências. 

No caso da avaliação sistemática e oficial do trabalho de profes- 
sores da Educação Básica no Brasil, nos moldes e com os objetivos 


1 Entrevista concedida em 31 maio 2009 e publicada no dossiê “Um lugar 
incômodo”, da Revista Educação. São Paulo: Segmento, ano 12, n. 148, 2009. 
Disponível em: <www.revistaeducacao.com.br>. Acesso em: 28 ago. 2015. 
[Nota da Organizadora] 
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propostos atualmente, é necessário problematizar o parâmetro de 
“eficiência” que se quer avaliar ou medir. Se o professor não tiver 
estabelecido para seu trabalho docente determinados objetivos cen- 
trados em determinado parâmetro de eficiência, como um avaliador 
externo a esse trabalho pode esperar que o professor tenha atingido 
esses objetivos e, em caso negativo, pode decidir punir esse profes- 
sor, por ele não ter feito o que não pretendia fazer, ou premiá-lo, por 
ter feito o que deve fazer: ensinar para que seus alunos aprendam? 

Para serem rigorosos e consequentes, métodos de avaliação — ou 
seja, como avaliar — dependem do esforço rigoroso de avaliadores 
e avaliados buscarem, juntos, respostas às seguintes questões: por 
que, para que, quando, onde, o que se avalia? Os melhores métodos 
são, portanto, aqueles que decorrem da coparticipação de avaliado- 
res e avaliados em todas as etapas do projeto político-pedagógico 
pelo qual são também corresponsáveis. 

No caso do trabalho docente, sua especificidade envolve uma 
concepção de formação docente que pode ser assim sintetizada: 
o professor se forma no trabalho de formação por outros (forma- 
ção inicial) e de formação de outros (formação continuada). Nessa 
constante e tensa relação entre teoria e prática, o trabalho docente, 
como atividade especificamente humana, supõe a indissociabili- 
dade no sujeito-professor das atividades de conceber, executar e 
avaliar projetos político-pedagógicos. 

Desse ponto de vista, não cabe pensar que se avalie “de fora” o 
que outro executou, mas de cujo processo de concepção não tenha 
participado. Não cabe pensar que se avalie o que o avaliado não tem 
condições de realizar. 

A avaliação é importante. Muitos são, porém, os riscos e as arma- 
dilhas da avaliação de docentes como se propõe no Brasil, atualmen- 
te. Para além de interesses corporativo-sindicais ou político-par- 
tidários, o que está em jogo, de fato, não são números e índices de 
produtividade, mas o direito da população brasileira à escolarização 
(de qualidade) e, por esse meio, à participação no mundo público 
da cultura letrada. 


AS METAS DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL (2009)! 


Neste início de século e de milênio, estando já avançadas em 
nosso país discussões e ações relativas ao enfrentamento dos aspec- 
tos mais prementes envolvendo a efetivação da Educação Básica 
como direito público subjetivo e dever do Estado, as atenções têm- 
-se voltado, de maneira mais sistemática e contundente, para os 
problemas da Educação Infantil. 

No Brasil, a educação escolar das crianças pequenas tem his- 
tória relativamente curta e marcada pela dificuldade em superar 
a dicotomia entre as finalidades de cuidar e educar, dificultando 
o diagnóstico e a identificação de problemas e, em decorrência, a 
formulação de propostas de solução. 

Ainda que em nosso país existissem, desde a década de 1870, 
casas assistenciais de cunho religioso, destinadas a abrigar crianças 
pobres e abandonadas, e jardins da infância criados pela iniciativa 
particular, destinados à educação de crianças de famílias da elite so- 
cial, o primeiro Jardim da Infância (Kindergarten) público foi criado 
em 1896 (anexo à Escola Normal de São Paulo), e tinha por finali- 


1 Texto da palestra apresentada, no dia 16 dez. 2009, no XIX Enep — Encontro 
Nacional de Educadores em Paulínia — “Plano Municipal de Educação: diag- 
nósticos e metas”. [Nota da Organizadora] 
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dade preparar meninos e meninas de 4 a 6 anos para ingressarem na 
escola primária anexa àquela escola normal. 

Ao longo do século XIX, em reposta à lentamente crescente 
demanda, por parte, sobretudo, de mães trabalhadoras e de movi- 
mentos sociais, foram-se implementando políticas de atendimento 
a crianças, em instituições mantidas pelo poder público e consti- 
tuídas, predominantemente, de creches e escolas maternais, com 
exclusiva ou acentuada finalidade assistencialista, coexistindo com 
os jardins da infância, cujas finalidades educativas foram sendo 
gradativamente valorizadas. 

Nessa forma de organização das instituições destinadas às crian- 
ças pequenas, ressalta-se a dicotomização ativa entre as finalidades 
de cuidar e educar, resultando na discriminação entre crianças po- 
bres e ricas. É somente, porém, nas décadas finais do século XX, 
que essas questões começam a ser formuladas como problemas, 
acompanhando a luta pela redemocratização do país, em cujo âm- 
bito ganha impulso a demanda da sociedade brasileira por criação 
ou ampliação, por parte do poder público, do atendimento às crian- 
ças pequenas, como extensão também do direito dessas crianças à 
educação. 

Nesses aproximados 130 anos de história da Educação Infantil 
no Brasil, constata-se a gradativa importância que se foi atribuindo 
à criação ou à ampliação do atendimento a esse direito de nossas 
crianças; mas constata-se, também, que, apesar de tantas conguis- 
tas, a dicotomização de finalidades foi consolidando um dilema 
recorrente e persistente, dificultando a definição e implementação 
de políticas de atendimento à criança pequena. E, como decorrência 
desse dilema, foi-se consolidando um silencioso e operante “limbo 
pedagógico”, no qual a maioria dos educadores — mesmo que bem- 
-Intencionados — tende a incluir nossas crianças e do qual a maioria 
delas não consegue se libertar. 

Talvez também por causa desses problemas, comparativamente 
aos avanços conquistados, é ainda recente a história tanto de formu- 
lação e implementação de políticas públicas, com caráter abrangen- 
te e integrador das ações isoladas que se vinham efetivando — fosse 
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por iniciativas de entidades filantrópicas ou comunitárias, fosse 
por iniciativas em nível municipal — quanto de estudos e pesquisas 
sistemáticos sobre o tema. 

Mesmo assim, no que se refere à integração da Educação In- 
fantil ao sistema de ensino brasileiro e à busca de definição das 
finalidades dessa modalidade de educação, têm-se atualmente in- 
dubitáveis avanços, como se pode constatar no que se estabelece: 
na Constituição Federal de 1988; na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, de 1996 (Brasil, 1996); no Plano Nacional de 
Educação, de 2001; e em documentos oficiais federais, como: Refe- 
rencial curricular nacional para a Educação Infantil, de 1998; Polí- 
tica Nacional de Educação: pelos direitos das crianças de zero a seis 
anos à educação, de 2006; e Plano de metas Compromisso Todos pela 
Educação, de 2007. 

E, hoje, quando se discute especificamente a inclusão da Edu- 
cação Infantil como modalidade obrigatória no âmbito da Edu- 
cação Básica, em especial seu lugar e sua função relativamente à 
ampliação do Ensino Fundamental para 9 anos; quando se discute 
a necessidade de se definirem e se implementarem metas de quali- 
dade para a Educação Infantil, a fim de cumprir o estabelecido na 
atual LDB (Brasil, 1996), não se pode deixar de enfrentar o dilema 
histórico que caracteriza como complexa e tensa a relação entre as 
finalidades de cuidar e de educar crianças de 0 a 5 anos. 

No atual contexto histórico, especialmente no que se refere à 
organização e gestão de sistemas públicos de ensino, é necessário, 
portanto, problematizar essas finalidades, iniciando-se pelo acolhi- 
mento desse dilema histórico e pelo reconhecimento de sua existên- 
cia ativa, especialmente na “prática pedagógica” que se desenvolve 
no cotidiano das instituições de Educação Infantil, em nosso país: 
cuidar, assistir para garantir a sobrevivência digna de nossas crian- 
ças? Ou educar, instruir para preparar, antecipando a escolarização 
de nossas crianças, a fim de garantir sucessos estatísticos? 

Assim formulado o dilema, pode-se constatar quão inócuas e in- 
consistentes serão as metas de qualidade se não se definirem, clara e 
responsavelmente, as finalidades da Educação Infantil. 
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Nesse sentido, a definição e a implementação de políticas públi- 
cas para modalidade de educação, que é hoje responsabilidade dos 
municípios, envolvem aspectos tanto quantitativos quanto qualita- 
tivos, porque envolvem o desafio de discussão e tomada de decisões 
coletivas que visem à definição de um posicionamento no sentido 
de superar o dilema decorrente da dicotomização entre cuidar e 
educar, como condição para o estabelecimento e a consecução de 
metas de qualidade, que propiciem condições para se enfrentar os 
problemas herdados do passado, as possibilidades do presente e os 
projetos para o futuro. 

Coerentemente com o que se estabelece no Plano de metas Com- 
promisso Todos pela Educação, na definição e no estabelecimento 
das metas de qualidade para a Educação Infantil, devem-se consi- 
derar: condições de funcionamento das instituições; formação dos 
educadores; elaboração de projeto pedagógico e de currículo espe- 
cíficos; relação com as famílias. Mas, sobretudo, quando se avalia 
o problema de um ponto de vista histórico e se pretende buscar a 
superação daquele dilema e daquela dicotomia entre finalidades, é 
preciso também buscar respostas coerentes para as seguintes ques- 
tões: Qualidade em função de que finalidades? Qualidade para 
quem? Quem fala pelo “infante”? Quem define a infância e suas 
necessidades? Quem cuida e educa? Quem escolhe o presente da 
criança? À quem interessa antecipar seu futuro? 

Como contribuição para balizar a discussão dessas questões e a 
definição de metas de qualidade para a educação de crianças de 0 a 
5 anos, proponho, portanto, os seguintes princípios: 

* cuidar e educar são finalidades indissociáveis e complementa- 
res entre si; 

* a indissociabilidade e a complementaridade entre cuidar e 
educar devem estar a serviço do cumprimento do dever dos adul- 
tos-educadores de suprir não apenas as necessidades essências de 
sobrevivência de nossas crianças, mas, também, as necessidades es- 
senciais de vida plena como ser humano, como direito das crianças 
ao presente, no qual conquistem seu direito a se libertar do limbo 
em que têm sido confinadas; 
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* as finalidades de cuidar e de educar devem se basear em uma 
pedagogia do desafio do desejo das crianças de ser e de crescer, a 
partir da oferta de condições que lhe possibilitem “desenvolvimen- 
to integral [...] nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade”, como esta- 
belecido na LDB (Brasil, 1996); e 

* as finalidades de cuidar e educar devem estar integradas, de 
forma coerente, em um projeto pedagógico que, por sua vez, esteja 
integrado a um projeto de formação humana. 

Esses são princípios, apenas, para uma longa e exaustiva jor- 
nada. Talvez vê-la finalizada não caiba aos de nossa geração. Mas 
propor e participar ativa e plenamente de nosso presente, lutando 
para a superação das dívidas históricas em relação à educação da 
infância brasileira, esse é o melhor exemplo que podemos dar para a 
formação de nossas crianças. 


FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA: ASPECTOS 
HISTÓRICOS E METODOLÓGICOS DA 
ALFABETIZAÇÃO (2010)! 


NA ConTRAMÃO — Como foi sua iniciativa e sua relação com o 
desenvolvimento das pesquisas em alfabetização no Brasil? 

MARIA DO RosÁrIO LonGo MORTATTI — São sempre complexos 
os motivos e as necessidades que levam um pesquisador a escolher 
determinado tema de investigação. Essas escolhas nem sempre são 
tão conscientes quanto possam imaginar os que consideram somen- 
te os resultados de determinada pesquisa. Essas escolhas se relacio- 
nam com processos formativos de que todo ser humano participa, 
e a formação escolar é apenas um momento. Em síntese, porém, 
posso dizer que minha opção por tomar a alfabetização como objeto 
de estudo e pesquisa está relacionada com a necessidade científica 
de problematizar tudo o que parece óbvio e certo. No âmbito do 
senso comum pedagógico-educacional, uma das recorrentemente 
mencionadas obviedades é a de que o “ensino tradicional de leitura 
e escrita” se identifica diretamente com o passado e é a origem dos 
males desse ensino no presente. Compreender esse “ensino tradi- 
cional de leitura e escrita” foi o que me moveu a desenvolver pes- 


1 Entrevista concedida às estudantes Ana Maria Toyshima, Cintia Berti Publio 
e Priscila Freire e publicada no jornal Na contramão — Grupo PET'/Pedagogia 
(UEM/PR), n. 41, 2010. [Nota da Organizadora] 
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quisas sobre alfabetização e a abordar historicamente esse objeto de 
investigação. 


NA ContRAMÃo — Qual é a importância de conhecer a história 
da alfabetização diante dos desafios atuais para o ensino de leitura e 
escrita nas séries /anos iniciais do Ensino Fundamental? 

Maria DO RosÁrIO Longo MORTATTI — À história do ensino 
de leitura e escrita no Brasil e, em especial, a da alfabetização nos 
ensinam muitas lições e nos ajudam a compreender o que e como 
ocorreu e vem ocorrendo nesse ensino, para que possamos aprender 
a formular projetos de futuro. Em outras palavras, essa história nos 
ajuda a conhecer opções concretizadas no passado remoto e recen- 
te. Conhecer essa história pode nos ajudar a localizar subsídios 
para formular tantas outras opções possíveis, pode nos ajudar a não 
pensarmos ingenuamente que estamos inventando o novo, quando 
apenas atribuímos nomes novos a antigas práticas alfabetizadoras. 
Conhecer o passado remoto e recente da alfabetização pode nos 
ajudar, sobretudo, a discriminar, discernir e tomar decisões entre 
juízos de valor produzidos historicamente e que, de forma menos 
ou mais consciente, constituem nossos modos de pensar, sentir, 
querer e agir em relação ao ensino inicial de leitura e escrita. Trata- 
-se, assim, de importante contribuição para tomada de decisões 
também de ordem política. 


NA ConTRAMÃO — Na história da alfabetização, constata-se a di- 
versidade de métodos utilizados no Brasil. Atualmente, os métodos 
utilizados nas escolas são ainda decorrentes da chamada “querela 
dos métodos” ou existem novas teorias que embasam o processo de 
ensino-aprendizagem? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — A histórica “querela 
dos métodos” envolve a disputa entre defensores de métodos de 
marcha sintética (da “parte” para o “todo”) e defensores de mé- 
todos de marcha analítica (do “todo” para as “partes”), todos eles 
preocupados em resolver o recorrente problema da ineficácia da 
escola (republicana) brasileira em dar conta de sua tarefa histórica: 
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alfabetizar. Essas disputas históricas também constituem nossos 
modos de pensar, sentir, querer e agir em relação ao ensino inicial 
de leitura e escrita, seja por meio da transmissão direta, em cursos 
de formação de professores, por exemplo, seja por meio de trans- 
missão indireta, especialmente por meio da utilização de cartilhas 
de alfabetização, nas quais se concretizam os métodos de alfabeti- 
zação, e que foram incorporadas a certa cultura escolar que se vem 
transmitindo de geração para geração, desde o início do século XX, 
destacadamente. 


NA ConTRAMÃO — No que diz respeito à formação de pro- 
fessores, como vem sendo o preparo destes para atuarem como 
alfabetizadores? 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — À partir do final do 
século XIX, com a organização da instrução pública em nosso país, 
nos cursos destinados à formação de professores primários se pas- 
sou, gradativamente, a enfatizar, como tendência predominante, o 
caráter profissionalizante da formação docente, objetivando ensi- 
nar os futuros professores a aplicar aquilo que, em cada época, era 
considerado novo e moderno em relação à alfabetização. Trata-se, 
do meu ponto de vista, de uma “identidade funcional” desses cur- 
sos, uma identidade que se define pelo fato de esses cursos estarem 
a serviço de políticas públicas e de propostas oficiais /institucionais 
hegemônicas em determinada época e cuja aplicação deve ser efi- 
cientemente aprendida pelos futuros professores. Estes, por sua 
vez, são considerados meros “executores” de propostas de ensino 
concebidas e avaliadas por outros. Também atualmente essa lógica 
se faz presente. Se, hoje, por exemplo, a perspectiva hegemônica 
para alfabetização é o construtivismo, em cursos de formação de 
professores que serão alfabetizadores, a tendência predominante 
é ensinar a aplicar eficientemente o construtivismo no processo de 
alfabetização escolar. Penso, porém, que, na condição de sujeito 
histórico e social, o professor deve e pode ser mais que mero “exe- 
cutor”, deve e pode participar também dos processos de concepção 
e avaliação do trabalho que “executa”; e, para isso, é necessário 
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mais do que aprender a “aplicar”. Para isso, é necessário que os 
futuros professores aprendam a formular diferentes e consistentes 
possibilidades de propostas para o ensino da leitura e escrita, com 
suas correspondentes fundamentações teóricas, o que lhes pode 
propiciar condições de discriminar, discernir e tomar decisões entre 
juízos de valor produzidos historicamente a respeito da alfabetiza- 
ção. Trata-se também, nesse caso, portanto, de escolhas, nas quais 
os professores podem (recriar novas possibilidades de se tornar 
efetivamente sujeitos de sua atividade docente, podendo, assim, 
por ela responder, com autoridade. 


NA ConTRAMÃO — Qual sua opinião sobre a utilização do livro 
didático no processo de ensino-aprendizagem da leitura e escrita? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — Considero que, por 
melhores que possam ser as propostas de um livro didático, ele é 
um “mal desnecessário”, pois apresenta conteúdos de ensino dida- 
tizados, selecionados e ordenados previamente por alguém que não 
participa do processo de ensino-aprendizagem específico a que se 
destina esse livro. Como enfatizei, o professor não pode ser aplica- 
dor de propostas de outros, e cada aula é um momento irrepetível 
e insubstituível de interlocução, por cuja condução o professor 
deve responder. Abandonar o livro didático, porém, demanda que 
o professor tenha a coragem de se arriscar na busca de superação 
da “zona de conforto” sintetizada no refrão: “em que página para- 
mos?”. E, para isso, adequada formação profissional e condições 
de trabalho são necessárias, mas não são suficientes. No caso do 
professor que ensina a ler e a escrever, superar a “zona de conforto” 
pode implicar a necessidade de um movimento radical: do reiterado 
discurso sobre a importância da leitura e escrita na vida de seus 
alunos para a incorporação da leitura e produção de textos, como 
vivência cotidiana de sua condição de sujeito- professor. Como se 
sabe, discursos podem até comover os mais desavisados; mas so- 
mente o exemplo é capaz de mover. 
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NA ConTRAMÃO — Como você analisa o panorama atual no que se 
refere à alfabetização brasileira? 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Não têm faltado pro- 
postas de intervenção na prática alfabetizadora, não têm faltado 
políticas públicas para a alfabetização de crianças, jovens e adultos, 
não têm faltado programas de formação contínua de professores, e, 
parece-me, não têm faltado investimentos para tornar o Brasil um 
país de alfabetizados. Parece-me, porém, que, à grande maioria dos 
brasileiros que integram o batalhão dos analfabetos ou analfabetos 
funcionais, uma condição básica ainda falta: o sentido do ler e escre- 
ver em seu processo de humanização. Para muitos, aprender a ler e 
escrever é algo que somente interessa para o desenvolvimento de 
atividades escolares; na “vida”, podem muito bem passar sem isso. 
Em muitíssimos casos, essa é, infelizmente, a lição que, de fato, 
vem-se ensinando em nossas escolas. E, como se sabe, também o 
inferno está cheio de professores com boas intenções. 


LITERATURA JUVENIL: CONJECTURAS SOBRE 
UM GÊNERO/CONCcEITO (2011)! 


Fico muito satisfeita em retornar à Unesp- Assis, a cujo Pro- 
grama de Pós-Graduação em Letras estive vinculada, entre 1993 e 
1999, como docente da disciplina “Literatura infantil brasileira” e 
orientadora de dissertações e tese sobre o tema. 

Em 1996, participei da mesa “Literatura e Ensino”, durante o 
VI Seminário de Estudos Literários “Estudos Literários em Assis: 
ontem e hoje”, promovido por esse curso de pós-graduação em 
Letras. Dessa participação, resultou o artigo “Entre a literatura e o 
ensino: um balanço das tematizações brasileiras (e assisenses) sobre 
literatura infantil e juvenil” (Magnani, 1998). 

Naquela época, nesse programa de pós-graduação, era ainda 
recente o interesse pelos estudos sobre literatura infantil e juvenil 
(LIT): 

* em 1986, ocorreu a primeira defesa de dissertação de mestrado, 
na linha “Literatura e ensino” desse curso de pós-graduação; 


1 Texto apresentado na mesa-redonda “Literatura juvenil: um gênero em ques- 
tão”, durante o I Congresso Internacional do Grupo de Pesquisa “Leitura e 
Literatura na Escola”: juventude e letramento literário, realizado de 19 a 21 
set. 2011. Também participaram da mesa: Eliana Yunes e Vera Teixeira de 
Aguiar. [Nota da Organizadora] 
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* entre 1986 e 1996, foram defendidas, nessa linha: 9 disserta- 
ções de mestrado; 

* 7 delas tratando de temas direta ou indiretamente relacionados 
à LI], tendo sido defendidas: 1, em 1986; 1, em 1987; 3, em 1993; 
1, em 1994; 1, em 1996. 

De lá para cá, LIJ passou de tema no âmbito dos estudos lite- 
rários à temática relativamente autônoma e interdisciplinar, que 
hoje dá sustentação a este congresso internacional, promovido pelo 
grupo de pesquisa “Leitura e literatura na escola”, que se conso- 
lidou, como grupo representativo e interinstitucional, no estudo 
do tema geral e, especialmente, da literatura juvenil, por meio das 
intensas e fecundas pesquisas de seus integrantes. 

E hoje, sintetiza/comemora seus 20 anos de atuação, com este 
congresso sobre o tema “Juventude e letramento literário” e com 
programação significativa, congregando pesquisadores, professo- 
res, escritores /ilustradores, editores, coordenadores de programas 
governamentais etc. 

Refletindo sobre essas questões, perguntei-me: como posso 
contribuir para a discussão da temática deste congresso e do tema 
desta mesa? O que mais posso dizer sobre literatura juvenil e sobre 
o tema deste congresso, diferente do que já disse sobre LI] e em um 
congresso onde se apresentam pesquisadores especialistas sobre o 
assunto, que podem ser considerados fundadores de uma nova tra- 
dição nos estudos sistemáticos de literatura para crianças e jovens? 

Optei, então, por seguir o conselho que o menino Graciliano 
ouviu: “Fala pouco e bem: ter-te-ão por alguém”. Assim, talvez 
minha melhor contribuição possam ser as perguntas e conjecturas 
que apresento aqui: qual é a especificidade da literatura juvenil 
(LJ)? O que diferencia esse conjunto de textos assim denomina- 
dos do conjunto que constitui a LI ou LIJ? Qual é o público leitor 
previsto? 

Bem, mas também a LI e LIJ (em seus temas, estilo, linguagem 
etc.) se definem pela especificidade de seu público leitor. Se a lite- 
ratura infantil (para crianças) acompanha a história da construção 
social e cultural do conceito de infância, pode-se pensar processo 
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semelhante para a LIJ, cuja denominação indica se destinar a crian- 
ças e jovens (ou adolescentes? ). 


Genealogia dos termos/cronologia da história das 
denominações 


A literatura juvenil (para jovens) também acompanha a história 
da construção social e cultural do conceito de adolescência e de 
juventude? 

Quando a LJ passou a ser uma necessidade? 

Há relação entre o conceito de juventude e o “aparato” especí- 
fico para os novos “sujeitos de direito” que esse conceito designa? 

Quando se propõe o conceito de letramento, de letramento esco- 
lar, de letramento literário (escolar)? 

Considerando que nomes (termos/palavras) têm relação com 
necessidades e possibilidades históricas: 

* Quando LJ (expressão para designar fenômeno diferenciado 
da LI ou LI] e correspondente campo de estudos) se tornou neces- 
sária e possível de ser incorporada ao vocabulário de pesquisadores, 
professores da Educação Básica, escritores/ilustradores, editores, 
estudiosos etc.? 

Como se sabe, é historicamente estreita a relação entre literatura 
para crianças e a educação/escola. Nas primeiras produções de e 
tematizações brasileiras sobre, tem-se LI identificada como evolu- 
ção da leitura escolar (livros de leitura), literatura escolar /literatura 
didática (Arroyo, 1968) e, por isso, tratava-se sempre textos desti- 
nados aos pequenos (ensino primário), porque, no ensino secundá- 
rio, “adolescentes” não existiam como tais e liam literatura “para 
adultos”, para aprender composição, para aprender boas maneiras, 
civilidade, religião. 

Para uso escolar, os textos eram escolhidos não exatamente por 
suas qualidades estéticas, mas por suas qualidades didático-peda- 
gógicas, conforme sua finalidade: literatura para uso na escola. 
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Como se sabe, ainda, LI (fenômeno e tema de estudos) começa 
a se caracterizar com a produção de Monteiro Lobato, conforme ele 
mesmo e conforme críticos e estudiosos posteriores. 

Movimento semelhante — relação com educação escolar — tam- 
bém se constata na literatura infantojuvenil/literatura infantil e 
juvenil, expressões/denominações que se forma “acrescentando” 
à LI, à medida que se foi acentuando o movimento de ascensão do 
nível de escolaridade e/ou extensão da escolarização a grupos maio- 
res da população brasileira. 

Por isso, LJ é denominação mais recente do que Lle LIJ. Passa 
a ser crescentemente utilizada nas últimas décadas do século XX, 
provavelmente acompanhando a expansão da produção de livros 
classificados como “literatura juvenil”. 

Em todos os casos (LI, LIJ, LJ), porém, trata-se de denomi- 
nações que se configuram sempre em oposição à literatura geral/ 
literatura para adultos. 

Sabendo que um tema/campo de estudos costuma ser formu- 
lado como necessidade advinda da constatação de fenômenos que 
estão a demandar busca de compreensão e explicação, dada sua 
relevância e pertinência em determinado momento histórico, assim 
também se pode perguntar quando, especialmente no Brasil, o 
campo de estudos LJ começou a se constituir, isto é: quando se 
iniciou interesse pelo estudo da LJ? 

Como exemplo, para posterior pesquisa, podem-se notar os 
dados amostrais obtidos mediante consulta (realizada em 2011) ao 
banco de teses e dissertações da Capes, em números aproximados e 
conforme termo de busca que consta nas palavras-chaves ou resu- 
mos de cada trabalho: 

* 1000 títulos com o termo de busca “literatura infantil”; 

* 180 títulos com o termo “literatura infantojuvenil”; 

* 35 títulos com o termo “literatura infantil e juvenil”; 

* 33 títulos obtidos (3% do total) com o termo “literatura 
juvenil”. 


DIÁLOGOS APÓCRIFOS 135 


Pode-se conjecturar que o interesse pelos estudos da literatura 


para a juventude vem aumentando, como se já tivessem se esgotado 
os estudos sobre Ll e LIJ. 


Conjecturas como perguntas/respostas: 


a) Otimista: os leitores crianças do século XX, tendo sido forma- 
dos como tais, tornaram-se leitores jovens (e, esperemos, tornem-se 
leitores adultos) a partir das décadas finais do século XX e neste 
século XXI, indicando “amadurecimento (psicológico, cultural e 
social) dos leitores”; 

b) Pessimista: foram drasticamente “diminuídas” (pelos adultos 
responsáveis pela educação e pela produção, distribuição e utiliza- 
ção da literatura infantil) as capacidades de leitura (temas, extensão 
do texto etc.) e o que lhes era indicado como adequado para sua 
faixa etária (como foi o caso das crianças leitoras dos livros de Loba- 
to ao longo do século XX) hoje parece “servir”, em alguns aspectos 
(como extensão do texto, vocabulário utilizado etc.), aos jovens (15 
a 24 anos, segundo a ONU) que, não se sabe quando, serão “auto- 
rizados” ou conseguirão ler hteratura para adultos. 

c) “Científica”: de acordo com a atual superespecialização con- 
ceitual resultante de estudos em psicologia, sociologia, dentre ou- 
tras áreas, literatura juvenil pode parecer avanço, mas também 
um retrocesso, uma espécie de processo de “peterpanização” da 
infância e da juventude. 

d) Política/ideológica: o tema juventude/jovem conquistou 
gradativamente interesse de pesquisadores a partir da década de 
1990, quando também se iniciaram políticas públicas destinadas 
à juventude aos jovens, com avanços na explicitação e defesa dos 
direitos humanos dos jovens e correlatas políticas públicas, que 
passaram a ser considerados “sujeitos de direito”, como disposto, 
no caso brasileiro, no ECA — Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Brasil, 1990) —, que “regulamenta os direitos das crianças e dos 
adolescentes inspirado pelas diretrizes fornecidas pela Constitui- 
ção Federal de 1988, internalizando uma série de normativas in- 
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ternacionais” (Brasil, 1990), integrando movimento internacional 
de reconhecimento dessa faixa etária e condição biopsicocultural 
sociológica. 

e) Implicações para o conceito de juventude x LJ: para a defi- 
nição do conceito de juventude/jovem, podem-se utilizar critérios 
etário, biológico, psicológico sociológico. E há diferentes definições 
desses critérios propostas por diferentes pesquisadores e organis- 
mos nacionais e internacionais. Escolho “aleatoriamente” um/ 
alguns deles, já que discuti-los não é objetivo desta fala. Segundo a 
ONU: infância/criança, até 12 anos de idade incompletos; adoles- 
cência/adolescente, entre 12 e 18 anos de idade; juventude/jovem, 
entre 15 e 24 anos de idade. Para a Constituição Brasileira, através 
do ECA, juventude é uma fase que vai dos 12 aos 18 anos. De acor- 
do com a PEC da Juventude aprovada pelo congresso brasileiro 
em setembro de 2010, juventude/jovem compreende a faixa etária 
entre 16 e 29 anos. De acordo com conceito baseado nesse critério, 
literatura juvenil se destina a jovens com idade entre 15/16€e 24/29 
anos! Ou seja, somente depois dessa idade poderiam ler literatura 
“para adultos”? 


Meu ponto de vista 


De acordo com essas considerações, a configuração do texto de 
literatura juvenil deve se adequar a esse público jovem (15/16 a 
24/29 anos), o que envolve adequação de temas/assuntos, forma/ 
estrutura/linguagem/estilo, projeto editorial /gráfico. 

Devem-se perpetuar, conforme adequação infantilizante 
acima apontada, os mesmos vícios da literatura infantil: tentativa 
de o escritor adulto se fazer adolescente /jovem, para conseguir 
identificação do leitor e sucesso editorial do livro? 

Quando um jovem se torna “adulto” e “pode”, começa a ler 
literatura “para adultos”, como os clássicos (em versão integral) da 
literatura universal? Se as literaturas infantil e juvenil, assim como 
o aprendizado da leitura, estão vinculadas (somente e infelizmente, 
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no caso brasileiro) à educação escolar, os jovens estarão autorizados 
aler literatura (para adultos) apenas depois de terminar a Educação 
Básica e o curso superior (se conseguirem chegar lá)? 

Como formar o gosto estético de crianças e jovens, ou seja, en- 
sinar a eles, pela vivência leitora, a escolher entre julgamentos de 
valor estético, mesmo depois da escola, quando a escolha for efeti- 
vamente do jovem adulto? 

A leitura (literária) do (bom) texto literário é fundamental para 
o processo de formação humana. Mas não se trata de finalidade 
de “autoajuda” para ensinar a lidar com problemas sociais, psi- 
cológicos, culturais e políticos. À leitura literária do bom texto 
literário pode e deve ser ensinada, porque propicia ação na esfera 
imaginativa, criando uma nova relação entre situações reais e situ- 
ações de pensamento, ampliando, assim, o campo de significados e 
auxiliando na formação dos planos da vida real. Lida com necessi- 
dades de imaginação e fantasia, em que se criam e se seguem regras 
voluntárias para satisfação do desejo; é um meio de se atingir prazer 
máximo, fornecendo estruturas básicas para a mudança de necessi- 
dades e consciência. É desse ponto de vista e com essas finalidades/ 
possibilidades que o texto literário pode contribuir para a formação 
do sujeito/leitor. Desse modo, é também possível questionar a 
lógica perversa das práticas escolares de leitura da literatura, que 
se restringem à incessante repetição do texto, à confirmação da 
experiência imediata e à uniformização de significações, impedem 
a conquista do direito de buscar o diferente e o desconhecido, o 
direito de saber o que de “mais alto” se pode buscar, o direito de 
aprender a conhecer e formular necessidades diferentes das que 
são apresentadas como evidências e de aprender, ainda, a satisfazer 
essas necessidades (Magnani, 1992b) . 

Esses princípios podem embasar melhor a seleção de textos para 
ensinar a ler literatura na escola e formar o gosto estético, que ques- 
tiona posturas relativistas e a ditadura do consenso e da idiotia. E, 
desse ponto de vista, não faz sentido distinguir literatura infantil e 
literatura juvenil de literatura (adulta e para adultos). 
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Ler para quê? Letramento literário (escolar) da juventude? 

Se letramento (literário) se refere aos usos e às funções sociais da 
língua escrita (e da literatura), envolvendo a inserção em sociedade 
letrada, de qual sociedade se trata? A sociedade brasileira é letrada 
(Iterariamente)? 

Se letramento literário envolve usos e funções sociais da literatu- 
ra (juvenil), para inserção em sociedade “literalizada”, se sociedade 
brasileira não pode ser considerada letrada literariamente, para que 
a literatura juvenil e sua utilização na escola? Para adequação/in- 
serção social, cultural e política? Ou para transformação? 

Literatura juvenil continua sendo gênero/fenômeno ligado à 
instrução e à educação. E, assim como a condição de jovem se en- 
contra na fronteira entre a criança e o adulto, os estudos sobre LJ se 
encontram em zona de fronteira: estudos literários, pedagogia, psi- 
cologia, sociologia, dentre outras áreas/campos de estudos. Assim, 
também, questiona-se: Que literatura juvenil? Para que jovem? 
Para que o jovem deve ler LJ? Por que o jovem não pode ler litera- 
tura (para adultos)? 

Os critérios de produção, circulação e ensino de LJ não podem 
ser os centrados no princípio da adequabilidade, resultante do es- 
tatuto de menoridade atribuído ao aluno e à literatura para a escola, 
que interdita e priva o leitor do que não se considera “adequado” 
e, portanto, não consta das listas de títulos indicados para sua faixa 
etária ou série escolar 

Contra essa censura velada e travestida de boas intenções (per- 
versas), o que se resolveu denominar “letramento literário (esco- 
lar)” não pode ser mais uma “proposta” a serviço de uma pedagogia 
da facilitação/peterpanização (também na formação) do formador 
de leitores. Precisaríamos, para isso, de LJ? Como ponto de chega- 
da ou de transição? Para quê? 

Ao final dessas reflexões, ainda 
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[...] penso ser necessário que professores e alunos comecem a 
ler já e boas obras literárias; que reflitam sobre a possibilidade de 
a satisfação efêmera e a opinião da maioria não serem os únicos 
critérios de verdade; e que ousem pensar no ensino da leitura do 
ponto de vista de outra razão. Porque os discursos sobre a impor- 
tância e a necessidade da leitura, o interesse e o “gosto” dos alu- 
nos, os métodos e as técnicas de ensino, os best-sellers escolares, 
a literatura trivial, as informações dos “textos do cotidiano” são 
contingentes e efêmeras demais para com eles se despender tanto 
tempo e se Infernizar tanto — e sem sentido — a vida de professores 
e alunos. Porque tudo isso acaba se diluindo, quando se sai da 
escola, quando deixa de ser útil. E tudo perde utilidade um dia. 
“O que fica, porém, é o que os poetas fundam” (Hoólderhn, 1991, 
p.131). (Magnani, 1995b, p.41) 


ENSINO DA LEITURA NA BELLE ÉPOQUE 
EDUCACIONAL PAULISTA (2011)! 


Após a proclamação da República brasileira, iniciou-se, no 
estado de São Paulo, a reforma da instrução pública que se tor- 
nou modelar para outros estados do país. Iniciada em 1890 pelo 
Dr. Antonio Caetano de Campos, essa reforma veio oficializar, 
institucionalizar e sistematizar um conjunto de aspirações políticas 
para a educação divulgadas no final do Império brasileiro. Enfei- 
xadas pela “filosofia positiva”, essas aspirações convergiam para a 
busca de cientificidade — e não mais o empirismo — na educação das 
crianças e delineavam a hegemonia dos métodos intuitivos e analí- 
ticos para o ensino de todas as matérias escolares. A partir de então, 
essa “nova bússola” sintonizada com os progressos da “pedagogia 
moderna” deveria orientar a escola primária e a preparação não 
apenas teórica, mas, sobretudo, prática, de um novo professor, que 
deveria deduzir da psicologia da infância e suas bases biopsicofisio- 
lógicas os modos de ensinar à criança. 

No âmbito dessa reforma, a Escola Normal de São Paulo foi-se 
configurando como condensação do modelo de sistema de ensino 
proposto para o estado de São Paulo, o qual foi sendo disseminado 


1 Publicado no Jornal Unesp, p.3, 1º mar. 2011. Disponível em: <http://www. 
unesp.br/aci ses/jornalunesp/acervo/264/belle-epoque>. Acesso em: 28 
ago. 2015. [Nota da Organizadora] 
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para outros estados brasileiros, por meio das “missões paulistas”. 
Professores formados nessa escola normal assumiram, direta ou 
indiretamente, posição de liderança na instrução pública paulista, 
tendo ocupado cargos na administração educacional, liderado mo- 
vimentos associativos do magistério, assessorado autoridades edu- 
cacionais e produzido material didático e de divulgação das novas 
ideias. Por meio de sua atuação, contribuíram decisivamente para 
configurar uma belle époque educacional paulista, na qual ocuparam 
papel de destaque as disputas em torno dos métodos de ensino. 

No que diz respeito ao ensino inicial da leitura na escola pri- 
mária, as disputas estiveram centradas nas características de dois 
tipos básicos de método: o sintético, que consiste em se iniciar o 
ensino da leitura pelas menores unidades linguísticas e era utilizado 
rotineiramente até então; e o método analítico, que consiste em 
iniciar esse ensino por meio de historietas ou grupos de sentenças 
e que fora conhecido na província de São Paulo por meio de 
educadores americanos. Extrapolando aspectos didático-pedagógi- 
cos, a discussão em torno do assunto esteve diretamente vinculada 
à discussão e à proposição de ações visando a consolidar o novo 
regime político, em sintonia, portanto, com urgências políticas e 
sociais da época. 

Relacionadamente a essas urgências, a atuação daqueles profes- 
sores configurou, também, o engendramento de uma atitude defi- 
nidora do que considerei o segundo momento crucial na história da 
alfabetização no Brasil: a disputa entre mais modernos e modernos — 
sobrepondo-se àquela entre modernos e antigos, observável na 
década de 1880 — pela hegemonia de tematizações, normatizações e 
concretizações relativamente ao ensino da leitura. Dessas disputas, 
resultou a fundação de uma (nova) tradição, segundo a qual o mé- 
todo analítico proposto pelos reformadores educacionais paulistas 
era revolucionário, porque sintetizava todos os anseios do “ensino 
moderno e científico”, e sua excelência se comparava à excelência 
do regime republicano. 

Em decorrência da hegemonia dessa convicção, nesse momento 
histórico o método analítico para o ensino da leitura se tornou obri- 
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gatório nas escolas paulistas (principalmente nos grupos escolares, 
criados em 1984, na capital, e que foram sendo criados no interior 
do estado, nas décadas seguintes), por meio das normatizações por 
parte dos administradores educacionais, de concretizações em car- 
tilhas de alfabetização, elaboradas por professores-escritores didá- 
ticos, e de tematizações das bases teóricas do método, divulgadas 
por uns e outros. 

Essas disputas tenderam a se amenizar com a “Reforma Sam- 
paio Dória”, implantada, no estado de São Paulo, pela lei n. 1.750, 
de 1920, que, dentre outros importantes aspectos, garantia auto- 
nomia didática aos professores. Além disso, a partir da década de 
1920, problemas e urgências políticas e sociais de outra ordem pas- 
saram a ser priorizados, e outros sujeitos começaram a se destacar 
no cenário educacional, propondo outras formas de intervenção do 
Estado nas coisas da instrução, assim como outros projetos, centra- 
dos em outras bases teóricas, para a educação e o ensino inicial da 
leitura e da escrita, ou alfabetização. 

Entre 1890 e 1920, educação e alfabetização assumiram ca- 
ráter renovador, nada rotineiro, tendo-se buscado incessante e 
veementemente definir o “novo” e “moderno” contra o “antigo” e 
“tradicional” — representado pela situação do ensino no Império —, 
mas a partir do passado recente. O produto das férteis iniciativas 
desses educadores paulistas, nesse momento histórico, e as então 
novas formas de se pensar e se praticar a educação e o ensino inicial 
da leitura e escrita, como parte de um projeto republicano para a 
nação brasileira, consolidaram-se nas décadas posteriores, carac- 
terizando o legado dessa belle époque educacional paulista, para a 
história do país. 


ANALFABETISMO NO BRasiL (2012)! 


ANA MARIA DE JESUS — Por que a educação, ainda hoje, é precária 
em nosso país? E, se sabemos que é por meio da educação que pode- 
remos formar um país melhor para todos, por que ainda assim não 
se investe maciçamente na área? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MORTATTI — À educação para todos 
os cidadãos, oferecida por meio da escola pública, laica e gratuita, 
é uma conquista relativamente recente na história do Brasil. Essa 
conquista integra o ideário político do regime republicano, implan- 
tado em nosso país a partir de 1899. De acordo com esse ideário, a 
educação escolar é meio fundamental para o “esclarecimento das 
massas”, visando à formação do cidadão republicano. Essa asso- 
ciação entre regime republicano e escolarização, porém, sempre foi 
problemática. Ao longo de mais de um século, muitas foram e vêm 
sendo as iniciativas, governamentais ou não, com o objetivo de pro- 
piciar condições para que a escola pública dê conta de sua missão 
política e social. Muitas foram, e ainda são, no entanto, as dificul- 


1 Entrevista concedida à jornalista Ana Maria de Jesus em 08 ago. 2012. Tre- 
chos da entrevista foram incorporados à matéria publicada na revista Belleza 
Total, em 19 set. 2012. Disponível em: <http://revistabellezatotal.wordpress. 
com/2012/09/19/analfabetismo-no-brasil/>. Acesso em: 28 ago. 2015. 
[Nota da Organizadora] 
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dades de ordem política, social, cultural e educacional, para que a 
educação se efetive como dever do Estado e direito do cidadão. Os 
problemas e as formas de compreendê-los e explicá-los, assim como 
as propostas de solução e a forma e os recursos para implementá-las, 
assumiram diferentes configurações ao longo desse período histó- 
rico. E, no atual contexto político, social e econômico característico 
do processo de globalização, esses problemas e propostas de solução 
têm configuração especificamente relacionada com o lugar que o 
Brasil ocupa ou deseja ocupar. Nesse contexto é que se denuncia a 
precariedade da educação no Brasil, avaliada por meio, por exem- 
plo, de testes padronizados de proficiência de estudantes do Ensino 
Fundamental em competências e habilidades básicas e por meio 
de resultados de políticas públicas. Mas é também neste momento 
histórico que a sociedade civil vem-se organizando para participar 
sistematicamente da discussão e proposição de medidas para en- 
frentar os desafios atuais da educação brasileira. E esse movimento 
tem também gerado novos conhecimentos, novas propostas de 
planejamento e de elaboração de políticas públicas e novas deman- 
das de investimentos, cuja utilização possa ser democraticamente 
discutida e fiscalizada pela sociedade civil. Apesar de constatações 
pessimistas, portanto, há sempre expectativas otimistas para bus- 
carmos concretizar o ideal de educação de qualidade para todos os 
brasileiros, como forma de garantir a todos os cidadãos condições 
de participarem da construção do país que desejamos. 


Ana MARIA DE JESUS — Para ser considerado alfabetizado no 
Brasil, além de saber assinar o nome, o que mais é avaliado? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MoRTATTI — Depende das finali- 
dades e dos agentes da avaliação. Para efeito de obtenção de dados 
estatísticos gerais, ou de realização de certos atos jurídicos ou 
atividades cotidianas, tem-se considerado alfabetizada a pessoa 
que sabe, ou declara que sabe, assinar seu nome ou escrever um 
bilhete simples. Do ponto de vista da educação escolar, porém, 
considera-se alfabetizada a criança que nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental consegue dominar o código escrito como habilida- 
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des básicas de leitura e escrita. Conforme o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa, lançado em 05 de julho de 2012 pelo 
Ministro da Educação, Aloizio Mercadante, as crianças devem ad- 
quirir essas habilidades até oito anos de idade, coincidindo com o 
final do 3º ano do Ensino Fundamental. Ainda não foram detalha- 
dos, porém, qual o grau de conhecimento e quais são exatamente 
as habilidades esperadas. 

Do meu ponto de vista, porém, alfabetizada é a criança, jovem 
ou adulto que sabe ler e produzir textos escritos, com sentido para si 
e para seus interlocutores, visando a satisfazer necessidades não so- 
mente geradas pelas demandas cotidianas, mas sobretudo as carac- 
terísticas de seu direito a se constituir plenamente como seres huma- 
nos, em cujas vidas a leitura e a escrita têm função humanizadora. 


ANA MARIA DE JESUS — Quais são as principais causas do 
analfabetismo? 

MARIA DO ROsÁrIO Longo MoRrTATTI — Podemos entender 
o analfabetismo absoluto como a condição daquelas pessoas com 
15 anos de idade, ou mais, que não aprenderam a ler e escrever, e 
o analfabetismo funcional como a condição daquelas pessoas que, 
mesmo tendo concluído o Ensino Fundamental, não conseguem 
utilizar a leitura e a escrita, ou o fazem com dificuldade. Em ambos 
os casos, podemos considerar que a escola não cumpriu sua missão 
histórica, ou porque aqueles não tiveram acesso à educação formal 
para se alfabetizarem, ou porque estes não tiveram ensino e condi- 
ções adequados para aprender a ler e escrever como deveriam. Em 
ambos os casos, ainda, cabe perguntar por que a escola fracassou. 
E essa pergunta envolve a complexidade do problema que não é 
somente de ordem educacional, mas também de ordem política, 
social, econômica e cultural. Penso, portanto, que não cabem tam- 
bém respostas fáceis. Mas aponto um caminho de reflexão, talvez 
o mais difícil deles: qual é de fato a importância de saber ler e es- 
crever na vida da maioria da população brasileira? Será que vive- 
mos mesmo em uma sociedade altamente letrada, com complexas 
demandas envolvendo a leitura e a escrita? Ou de fato a maioria da 
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população, para sua sobrevivência e para os afazeres cotidianos, não 
precisa da leitura e da escrita ou, mesmo, se satisfaz com rudimen- 
tos dessas habilidades? Será que, de fato, a leitura e a escrita têm, 
para a maioria da população brasileira, função humanizadora que 
mencionei acima? 

ANA MARIA DE JESUS — Sabemos que em alguns casos — e que cer- 
tamente devem ser a minoria — os professores não estão preparados 
para enfrentar uma sala de aula. Como prepará-los e incentivá-los 
para a reciclagem que é tida como indispensável em qualquer área 
de trabalho? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MoRTATTI — Problemas de forma- 
ção e atuação de professores vêm, também, acompanhando as di- 
ficuldades históricas da educação pública no Brasil. E também 
muitas têm sido, especialmente nas últimas décadas, as políticas 
públicas voltadas para a melhoria da formação inicial e continuada 
de professores, sobretudo para os que alfabetizam. 

As dificuldades para enfrentar esse problema são semelhantes 
às mencionadas para enfrentar a alfabetização. Os professores são 
também cidadãos brasileiros, cuja educação escolar, desde a edu- 
cação básica até o ensino superior, foi igualmente precária. Além 
disso, o desprestígio da profissão, os baixos salários e a falta de 
perspectiva de carreira profissional são fatores que agudizam as 
dificuldades do professor para ensinar a ler e a escrever, conforme 
as finalidades e funções humanizadoras que defendo para essas ati- 
vidades. Em outras palavras, podemos perguntar: o professor que 
deseja ensinar a ler e escrever é, ele mesmo, alguém que usufrui da 
condição de letrado, que utiliza de fato da leitura e da escrita não 
somente para as finalidades pragmáticas e rudimentares da vida 
cotidiana? Ele sabe o que é ler e escrever? Conhece os fundamentos 
teóricos e científicos de sua prática docente? Participa dos debates 
e das discussões sobre o assunto? Reivindica para si a condição de 
protagonista, de fato, no processo histórico de proposição e discus- 
são da alfabetização no Brasil? Ou se satisfaz somente com buscar 
respostas à precária pergunta: como devo fazer para cumprir minha 
obrigação? 
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ANA MARIA DE JESUS — Os programas como o Prouni e o Fies 
promovem uma maior democratização à educação no país? 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — É direito de todos os 
cidadãos brasileiros o acesso e a permanência no ensino superior 
público e gratuito. E é dever do Estado garantir esse direito do 
cidadão, garantindo vagas para todos em universidades públicas 
e de qualidade. Programas do Ministério da Educação, como o 
Prouni (Programa Universidade para Todos) e o Fies (Fundo de 
Financiamento Estudantil) são falsas soluções. Em vez de o aluno 
“carente” pagar a mensalidade de faculdades (a maioria de péssima 
qualidade e com diplomas de pífio valor), é o governo federal quem 
paga e com recursos públicos. E, por meio dessa “boa ação”, acaba 
por perdoar dívidas vultosas de faculdades-empresas inadimplen- 
tes com os cofres públicos. Programas como o Prouni e o Fies, 
portanto, em vez de democratizarem a educação, representam um 
disfarçado meio de exclusão de estudantes, principalmente os que 
cursaram a educação básica em escolas públicas e não tentam ou 
não conseguem entrar em universidades públicas e de qualidade. 


ANA MARIA DE JESUS — Por que é tão questionada a questão da 
cota racial dentro das universidades brasileiras? Na sua opinião, é o 
diferencial para que os negros tenham acesso a determinadas áreas? 

MARIA DO RosÁriIO Longo MoRTATTI — Um dos principais 
motivos de crítica à cota racial é justamente, e em oposição ao pre- 
tendido, o fato de que essa forma de acesso à universidade pública, 
por não se basear no mérito acadêmico dos estudantes, acaba re- 
presentando, por um lado, uma forma indireta de discriminação e 
exclusão desses estudantes e, por outro lado, um rebaixamento da 
qualidade do ensino superior público e uma cômoda solução para a 
falta de qualidade da educação básica na escola pública. 


ANA MARIA DE Jesus — O Bolsa Escola pode ser visto como assis- 
tencialismo? Quais são os prós e os contras do programa? 

Maria DO Rosário Longo MoRTATTI — Para os que não têm 
recursos financeiros suficientes para sobrevier, qualquer tipo de 
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ajuda, mesmo assistencialista, é importante. Mas não resolve o 
problema da pobreza. E, ainda, a vinculação do recebimento de 
recursos financeiros à obrigatoriedade de manutenção de crianças 
na escola pode não ser a melhor forma de garantir que as crianças 
vejam sentido em aprender. O que era um direito se transforma 
em dever, e o efeito sobre a criança pode ser desastroso, do ponto 
de vista didático-pedagógico e sobretudo psicológico. É um peso 
muito grande para uma criança a de ter de garantir, indiretamente, 
o sustento da família... 


ANA MARIA DE JESUS — À votação expressiva que teve o depu- 
tado federal Tiririca pode-se dizer que o povo mais carente e com 
menos escolaridade se sentiu representado? 

MARIA DO RosÁrIO Lonco MoRTATTI — Em política, no Brasil, 
não se pode afirmar que haja relação direta entre esses dois fatores, 
embora a figura caricata do palhaço-político possa ter tido algum 
impacto no voto de leitores, seja como protesto, seja como desâni- 
mo, seja como mera inconsciência ou analfabetismo político. 


ANA MARIA DE JESUS — Em sua opinião, qual é o caminho para 
mudar esse quadro? 

Maria DO RosÁrIO Longo MORTATTI — Ainda temos muitos 
problemas a enfrentar para garantir que a educação de qualidade se 
efetive como dever do Estado e direito de todos os cidadãos. Para 
esse enfrentamento, não há fórmulas milagrosas. Mas depende 
de todos nós, como sociedade civil, fazermos nossa parte. E, es- 
pecialmente, professores, pais e mães têm muito a fazer, quando 
se trata da educação desde a infância. E na dúvida sobre por onde 
começar a fazer a nossa parte, um bom conselho é fazer da leitura 
e da escrita atividades cotidianas e necessárias em nossas vidas. As 
crianças devem estar cansadas de ouvir discursos e sermões sobre 
a importância da leitura e da escrita. O melhor seria oferecer a elas 
exemplos da importância da leitura, por meio de atitudes concretas 
de leitores e produtores de textos escritos. 


SoBrE A ABALF E ESTUDOS HISTÓRICOS 
SOBRE ALFABETIZAÇÃO (201 2)! 


CecíLia LANA — Qual é a história da criação da ABAIf — Asso- 
ciação Brasileira da Alfabetização? Quais são seus objetivos? 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — À proposta de criação 
foi lançada por mim em uma reunião da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. Ela representou o anseio 
de pesquisadores e da sociedade nas últimas décadas. A ABAIf foi 
criada para reunir o conhecimento existente sobre a alfabetização. 
Hoje, o acúmulo de conhecimentos teóricos, práticos e de políticas 
educacionais nessa área torna necessário que, em uma extensão 
territorial como a do Brasil, tenhamos um espaço para discutir a 
alfabetização na sociedade civil. 


CecíLia LANA — Isso é algo do nível institucional. Como a cria- 
ção dessa sociedade pode trazer na prática avanços para a alfabeti- 
zação no Brasil? 

Maria DO Rosário Longo MORTATTI — Essa é uma questão 
chave para nós. A alfabetização se faz em sala de aula — portanto, 


1 Entrevista concedida a Cecília Lana (editora de jornalismo), do Ceale (Belo 
Horizonte/MG), em 09 ago. 2012. Disponível em: <http://www.ceale.fae. 
ufmg.br/noticias ler entrevista.php?txtId=836>. Acesso em: 28 ago. 2015. 
[Nota da Organizadora] 
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ela envolve professor e aluno. A ABAIf pretende contribuir com 
a alfabetização no país, mapeando o que temos em teoria e prática 
para depois discutir o que pode ser melhorado. E que essa discussão 
envolva todos os que fazem e pensam em alfabetização, sem perder 
o pluralismo de ideias e métodos existentes no Brasil. 


CecíLiA LANA — Como será o diálogo com os professores? Vocês 
planejam oferecer cursos de formação? 

MARIA DO Rosário Longo MoRrTATTI— Na assembleia de cria- 
ção da ABAIf, em 18 dejulho de 2012, para nossa surpresa e alegria, 
havia um número muito expressivo de professores da Educação Bá- 
sica presentes. Eles participaram da proposta. Não queremos que o 
diálogo seja apenas por meio de cursos, queremos que eles estejam 
constantemente discutindo conosco. Tentaremos encaixar as datas 
dos eventos que vamos organizar no calendário de férias desses 
profissionais. Reconhecemos que não cabe a nós, pesquisadores, 
dizer ao professor o que ele tem de fazer em sala de aula. É outra 
realidade. Por isso queremos trocar saberes. Gostaríamos de ter um 
número maior de professores da Educação Básica na diretoria da 


ABAIF. 


CecíLiAa LANA — Por que investigar a alfabetização do ponto de 
vista histórico? 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Porque buscamos 
compreender os problemas atuais e isso nos move a pensar: o que 
aconteceu? Porque o hoje é reflexo do passado. Conhecer o passado 
não significa que tenhamos que ressuscitar uma perspectiva saudo- 
sista, aquilo que foi bom, aquilo que deu certo, ou acusar aquilo que 
não deu certo. O professor que ensina a ler e escrever precisa com- 
preender a história da alfabetização, senão ele corre o risco de repe- 
tir erros cometidos há anos. Vou dar um exemplo: nos anos 2000, a 
grande novidade foi o método fônico. Os propositores desse méto- 
do diziam “é a grande novidade”. Errado. Esse método foi propos- 
to no século XIX e as discussões de caráter científico já o tinham 
considerado como inadequado. Se a pessoa quer defender esse mé- 
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todo, tudo bem, é um direito da pluralidade de pontos de vista. O 
problema é o professor não ter conhecimento das discussões sobre o 
método fônico e usá-lo ingenuamente. A ideia é a de que conhecer a 
história da alfabetização é essencial para que o professor se situe no 
movimento histórico e tome decisões fundamentadas. 


CecíLia LANA — Você acha que algum método de alfabetização 
merece destaque? 

Maria DO ROsÁrIO LONGO MORTATTI — Para mim, alfabeti- 
zar é ensinar língua portuguesa, é ensinar a ler e produzir textos. 
Parece uma obviedade, mas não é, porque para alguns pontos de 
vista, primeiro se alfabetiza, como se fosse uma questão técnica: se 
aprende a traçar as letras, a decodificar e, depois, se ensina a língua. 
Inclusive, vários livros didáticos estão organizados assim. Minha 
perspectiva está centrada no interacionismo linguístico. Essa pro- 
posta foi formulada na década de 1980 por pelo menos dois grandes 
pesquisadores, que defendem o ensino da língua como um processo 
discursivo. 


CecíLia LANA — Qual é a diferença entre ensinar língua portu- 
guesa para crianças e adultos? 

MARIA DO RosÁáriIO Longo MoRTATTI — O adulto quer apren- 
der, porque ele sabe para que aquilo é importante. Há pessoas ido- 
sas que sonham em ler e escrever. Elas sabem que isso muda o modo 
de estarem no mundo. No caso da criança, a situação é um pouco 
diferente. As crianças certamente têm interesse em aprender a ler 
e escrever, não há dúvida, porque é um mundo público da cultura 
escrita que pode se abrir para ela. Mas provavelmente esse interesse 
vai sendo diluído após o ingresso na escola, com infindáveis exercí- 
cios de “preparação” para ler e escrever “depois”... 


“A EDUCAÇÃO PRECISA DE RESPOSTAS” 
(2012)! 


Droco Reck FiguEIREDO — O livro organizado pela senhora, 
vencedor do prêmio Jabuti, surgiu a partir de reflexões tomadas 
no Seminário Internacional sobre História do Ensino de Leitura e 
Escrita, em 2010.º Como foi o trabalho para efetivar esses pensa- 
mentos e ideias em livro? 

MARIA DO RosÁriIO Longo MORTATTI — Nas últimas décadas, 
no Brasil, constata-se significativo aumento da produção acadê- 
mico-científica sobre história da alfabetização. Esse aumento en- 
contra-se relacionado com o crescimento da produção tanto sobre 
história da educação quanto sobre diferentes “facetas” da alfabe- 
tização. Especialmente depois da publicação, em 2000, do livro 
Os sentidos da alfabetização: São Paulo — 1876/1994 (Mortatti, 


1 Entrevista concedida ao jornalista Diogo Reck Figueiredo — Grupo RBS/ 
Fundação Francisco Sirotsky Sobrinho (Florianópolis/SC). Publicada par- 
cialmente em 07 dez. 2012, integrando a campanha “A educação precisa de 
respostas”, dos jornais Zero Hora (Porto alegre/RS) e Diário Catarinense 
(Florianópolis/SC). Disponível em: <http://www.clicrbs.com.br/espe- 
cial/rs/precisamosderespostas/19,1430,3975873,Entrevista-com-Maria- 
Mortatti-especialista-em-alfabetizacao.html>. Acesso em: 28 ago. 2015. 
[Nota da Organizadora] 

2 Trata-se de Mortatti (2011), vencedor do 54º. Prêmio Jabuti — categoria Edu- 
cação, em 2012. [Nota da Organizadora] 
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2000a), no qual abordo essa história na província/estado de São 
Paulo, observa-se crescente interesse de pesquisadores vinculados 
a programas de pós-graduação, grupos e núcleos de pesquisa de 
diferentes estados brasileiros especificamente pelo estudo dessa 
história em seus respectivos estados ou regiões. E meu desejo há já 
alguns anos era organizar um livro com essas contribuições, a fim 
de realizar um balanço das pesquisas para avaliarmos problemas e 
perspectivas de avanços, no contexto dos desafios políticos, sociais, 
culturais e educacionais do presente. Para isso, pensei, inicialmen- 
te, em promover uma reunião de trabalho. Considerando, porém, 
a inexistência de eventos científicos que abordam especificamente 
a história do ensino de leitura e escrita, propus a criação de evento 
aberto à participação de todos os interessados nas discussões sobre 
os diferentes aspectos da temática. Assim nasceu o Seminário In- 
ternacional sobre História do Ensino de Leitura e Escrita (Sihele), 
cuja 12 edição teve como tema “A constituição do campo da história 
da alfabetização no Brasil”. As fecundas discussões sobre esse tema 
propiciaram a compreensão da historiografia (história da história) 
da alfabetização no Brasil, por meio da identificação das principais 
características de objetos de estudo, fontes documentais, vertentes 
teóricas e abordagens metodológicas, no âmbito da produção aca- 
dêmico-científica brasileira sobre o tema. 


Diogo REck FiGuEIREDO — Boa parte das pesquisas apresenta- 
das durante o 1 Seminário Internacional sobre História do Ensino 
de Leitura e Escrita consiste em trabalhos de mulheres. Essa carac- 
terística têm a ver com a atratividade da carreira docente? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — À feminização do ma- 
gistério no Brasil é aspecto relevante e vem sendo estudado na pro- 
dução acadêmico-científica das últimas décadas. Mas não é possí- 
vel afirmar que essa situação esteja relacionada com atratividade 
da carreira docente, mesmo porque se constata que vem decaindo 
drasticamente o interesse pela profissão. No caso das pesquisa- 
doras brasileiras que convidei para participar do 1 Sihele, não foi 
obviamente sua condição de gênero que determinou a escolha e o 
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convite, mas sua condição de representatividade em relação a gru- 
pos e núcleos de pesquisa que tratam da história da alfabetização. 
O fato de serem todas mulheres, porém, é significativo e nos leva 
a pensar em explicações relacionadas, por exemplo, com a história 
de vida e de formação e atuação profissional das pesquisadoras 
brasileiras convidadas: a maioria delas tem formação inicial em 
Pedagogia ou Letras e atua em programas de pós-graduação em 
Educação; muitas delas já atuaram como professoras da Educação 
Básica, anteriormente ao ingresso na carreira docente universitá- 
ria. Mas, explicações mais consistentes precisam ser buscadas, por 
meio de pesquisas rigorosas. Esse é um tema relevante, e seu estudo 
pode contribuir, também, para compreensão de outros aspectos 
relacionados tanto com a história da alfabetização quanto com a 


feminização do magistério. 


Droco REck FiGuEIREDO — À questão do letramento tem sido 
bastante debatida em âmbito acadêmico. Esse debate tem refletido 
em melhorias na educação? 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — Nem sempre o debate 
acadêmico tem reflexos diretos e imediatos em outras esferas da 
sociedade. Essa situação é ainda mais complexa quando se trata de 
temas novos e ainda polêmicos, como é o caso do letramento. E, no 
âmbito acadêmico, também não há consenso nem em relação à ne- 
cessidade desse novo termo e correspondente conceito, nem em re- 
lação às mudanças que podem ser geradas com a adoção do conceito 
e de propostas e práticas pedagógicas a ele associadas. De qualquer 
forma, algumas mudanças já ocorreram, desde a década de 1990, 
quando o conceito de letramento passou a ser divulgado e debatido. 
Uma dessas mudanças se encontra na preocupação de professores e 
gestores da educação em avançar relativamente a um conceito res- 
trito de alfabetização. Mas a discussão é mais abrangente, e a mera 
adoção de novo termo não significa mudança da realidade do ensino 


inicial da leitura e escrita. 
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Diogo REck FIGUEIREDO — O senso comum afirma que a edu- 
cação brasileira já viveu melhores momentos. Essa afirmação é 
correta? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — De um ponto de vista 
científico, essa afirmação é equivocada e talvez sirva somente para 
justificar questionáveis decisões políticas. Compreender histori- 
camente a vida e as ações humanas é compreendê-las no contexto 
sócio-histórico, em que determinados sujeitos tomaram determi- 
nadas decisões que não são naturalmente neutras, nem verdadeiras. 
E conhecer e compreender a história da educação e da alfabetização 
é fundamental, tanto para não repetirmos o passado quanto para 
não imaginarmos, ingenuamente, que o passado não determina o 
presente. O desafio que a compreensão histórica nos propõe, coti- 
dianamente, é o de nos situarmos e agirmos ética e politicamente no 
presente histórico, considerando a tensão entre o passado e o futu- 
ro. Na história não há repetições, há mudanças. E se as mudanças 
contribuem para melhorar ou piorar a vida das pessoas, essa não 
é uma questão de verdade científica ou política, embora possa ser 
mais cômodo imaginar que o que foi bom para alguns no passado 
possa ser bom para todos, no presente e no futuro. 


Diogo RECK FiGuEIREDO — Quais foram os principais erros his- 
tóricos que fazem com que a educação brasileira ainda tenha tantos 
jovens à margem de um ensino de qualidade? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — De um ponto de vista 
histórico, não se pode, de acordo com critérios do presente, sim- 
plesmente classificar como erros as decisões de gerações anterio- 
res. À história não é tribunal e o historiador não é juiz. Avaliações 
consequentes demandam, em primeiro lugar, compreender o que 
foi feito, por quem, para/com quem, quando, onde, por que, para 
quê. Compreender, porém, não é perdoar. E a compreensão exige 
posicionamento crítico, que somente pode ser relevante se contri- 
buir para a compreensão também do presente e das necessidades e 
possibilidades de mudança. Não se pode, portanto, simplesmente 
elencar erros históricos que levaram à triste situação em que se en- 
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contram hoje crianças, jovens e adultos excluídos do ensino de qua- 
lidade. Compreender historicamente a configuração desse processo 
é necessário, mas é imprescindível compreender também o que 
queremos e o que podemos fazer hoje. Um bom começo é discutir 
o que é o “ensino de qualidade” que de fato interessa à população 
brasileira e que não está a serviço de interesses de grupos políticos 
nacionais e internacionais. 


Droco REck FrGuEIREDO — O que seria um ensino de qualidade? 
Por que o Brasil ainda está aquém dele? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — Poderíamos começar 
pensando que o fato de estarmos muito próximos de atingir a meta 
de universalização da educação básica pode ser um alento para bus- 
carmos a definição dos parâmetros de qualidade, que começam 
com a necessidade de todas as crianças poderem ler e escrever, de 
fato, enquanto “aprendem a ler e a escrever”. A separação entre 
esses momentos é uma herança nefasta que se incorporou à tradição 
escolar e que, para muitas crianças, tornou-se um abismo intrans- 
ponível. Depois de tanto tempo gasto com “período preparatório”, 
com incessantes “diagnósticos de nível de conceitualização da es- 
crita”, com tantos “simulados” para treinar a leitura e escrita, com 
tantas prescrições de “idade certa” para o aprendizado da leitura 
e escrita, depois de tantas atividades que nada têm a ver com ler e 
escrever, dificilmente professor e aluno conseguem ver sentido na 
rotina de uma classe de alfabetização, ou nos anos escolares subse- 
quentes. E, quando finalmente chegar a hora “prescrita” e “autori- 
zada”, certamente muitos alunos já terão “desistido” de lutar pelo 
seu direito a ler e a escrever, porque já podem ter aprendido que 
ler e escrever é algo que serve somente para ser bem-sucedido ou 
malsucedido na escola. 


Diogo REck FiGuEIREDO — Como a senhora avalia a qualidade e 
a pertinência de índices que buscam detectar os níveis de analfabe- 
tismo no Brasil, como o Indicador de alfabetismo funcional (Inaf)? 
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MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — Iniciativas como o 
Inaf, criado pelo Instituto Paulo Montenegro e pela ONG Ação 
Educativa, são importantes quando se aceita a necessidade de ava- 
liação da educação. Mas há problemas que precedem, tais como 
o da definição de indicadores de avaliação, cujos princípios e ob- 
jetivos precisam ser discutidos. Se toda avaliação deve ter função 
diagnóstica e prognóstica, devem-se também discutir e estabelecer 
claramente critérios que não são universais e naturais, mas estão na 
base dos resultados das avaliações, que, por sua vez, estão na base 
da definição de programas, estratégias e ações. Trata-se, portan- 
to, de avaliar não aspectos técnicos, mas políticos. Apesar desses 
problemas, considero que o Inaf representa avanços em relação a 
outros indicadores relativos ao analfabetismo, especialmente por 
tomar como critério o conceito de “alfabetismo funcional” e definir 
os quatro níveis: “analfabeto”, “rudimentar”, “básico” e “pleno”. 
Dos pontos de vista histórico e social, esse conceito busca apreen- 
der as novas configurações e compreensões do problema do anal- 
fabetismo. Os resultados de sua aplicação podem, assim, ajudar a 
fundamentar mais adequadamente o diagnóstico do problema e a 
formulação de políticas públicas. 


Diogo REck FiGuEIREDO — Os professores da Educação Básica, 
independentemente da disciplina em que atuam, estão alfabetiza- 
dos de maneira plena, de maneira que consigam ensinar suas disci- 
plinas de maneira satisfatória? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MORTATTI— Do meu ponto de vista, 
esse é um dos problemas mais complexos da educação no Brasil. 
Em que pesem todas as iniciativas atuais, que não são poucas, para 
enfrentar os problemas educacionais há aspectos de difícil enfren- 
tamento. Trata-se daqueles que dizem respeito às relações de en- 
sino-aprendizagem que ocorrem entre professor e alunos, na sala 
de aula. No âmbito dessas relações é que se concretizam, ou não, 
políticas públicas, por exemplo. Certamente os professores bra- 
sileiros são alfabetizados. Provavelmente, porém, a maioria ainda 
não tenha tido condições de experimentar a importância da leitura 
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e escrita, mas a vivência transformadora de sua condição humana. 
Assim, suas tarefas cotidianas de ensino da leitura e escrita tendem 
a se restringir à reprodução de discursos sobre a importância da lei- 
tura e da escrita. Mas ensinar não é um exercício de convencimento. 
E as crianças não esperam ser convencidas, muito menos por meio 
de discursos. Porque, como sabemos, as palavras podem comover, 
mas são os exemplos que arrastam. 


Diogo Reck FiGuEIREDO — Nas sucessivas reformas do ensino, 
o Brasil conseguiu avançar nas políticas de alfabetização? 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — À alfabetização, ou 
seja, o processo de ensino inicial da leitura e escrita é objeto de 
preocupação de governantes desde, pelo menos, o período imperial 
brasileiro. Mas foi após a proclamação da República que o ensino 
inicial da leitura e da escrita passou a ser objeto de ações sistemáti- 
cas por parte dos governos estaduais e federal, porque a alfabetiza- 
ção do povo se tornou estratégica para a consolidação do regime re- 
publicano. Muitas e intensas foram as iniciativas para a consecução 
do objetivo político e social de alfabetizar crianças, jovens e adultos 
do país. Nas décadas finais do século XX, porém, intensificaram-se 
iniciativas visando à formulação de políticas públicas para se al- 
cançarem tanto objetivos demandados pela sociedade civil, no pro- 
cesso de redemocratização do país, quanto objetivos impostos por 
organismos internacionais, para a inserção do país na nova ordem 
mundial. Dessas demandas e objetivos, muitas vezes com interesses 
opostos, resultou um movimento de interesse consensual a respeito 
da necessidade de investimentos de todo tipo na alfabetização. Sem 
dúvida, os vultosos investimentos políticos, econômicos e sociais 
podem ser considerados um importante avanço. Mas não é possível 
avaliar com exatidão quem são os maiores beneficiados. 


Diogo Reck FiGUEIREDO — À senhora poderia apontar uma ou 
mais metodologias pertinentes para a alfabetização de crianças? 
Elas estão presentes de maneira satisfatória na educação do país? 
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MARIA DO ROSÁRIO Longo MORTATTI — À história da alfabeti- 
zação no Brasil nos ensina quão inócua foi a querela dos métodos de 
alfabetização, que se iniciou nas décadas finais do século XIX, teve 
seu auge até meados do século XX e, atualmente, continua ativa, 
embora mitigada no conjunto de discussões sobre alfabetização. 
Como ocorre com todo processo de ensino-aprendizagem escolar, 
também a alfabetização demanda processos intencionais, sistemá- 
ticos e metódicos. Um método de ensino é também necessário. Mas 
busca responder somente à pergunta “como ensinar” e é, portanto, 
somente um dentre os demais aspectos que caracterizam o processo 
de ensinar e aprender. Antes de decidir qual método de alfabeti- 
zação utilizar, é imprescindível buscar respostas consequentes e 
rigorosas para as seguintes questões: por que, para que, quem, para 
quem, quando, onde, o que ensinar para que o aluno aprenda a ler 
e escrever, como parte importante de seu processo de formação 
humana? 


Diogo RECk FIGUEIREDO — É possível ser otimista em relação à 
educação do país? Por quê? 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — É necessário ser 
otimista. Mas não em relação à melhora de resultados e dados 
estatísticos. Precisamos ter esperança de que professores e alunos 
possam compreender o sentido de ler e escrever como atividade não 
escolar, mas humana. Em relação a essa conquista, nem sempre é 
possível ser otimista. Melhor seria se contentarem em insistir, ao 
menos por teimosia, aqueles cujas experiências como leitores e pro- 
dutores de textos permitem imaginar o que perdem todos aqueles 
excluídos do mundo público da cultura escrita. 


LIVRO DIDÁTICO DE LÍNGUA PORTUGUESA 
& “ENSINO TRADICIONAL”: DESAFIOS 
PARA A PESQUISA (2012)! 


Desde a década de 1980, no Brasil, com impulsos decorrentes 
tanto pelas urgências políticas, sociais e educacionais quanto pela 
consolidação de programas de pós-graduação, na área de Educação 
e em áreas afins, vêm-se expandindo quantitativa e qualitativamen- 
te estudos e pesquisas acadêmico-científicos sobre o livro didático. 

Para a proposição da temática e para uma primeira avaliação 
da necessidade e das possibilidades de seu estudo, contribuíram 
significativamente as duas primeiras pesquisas do tipo estado da 
arte ou estado do conhecimento sobre o livro didático no Brasil, 
desenvolvidas na década de 1980, sob as coordenações de Bárbara 
Freitag e de Hilário Fracalanza. De lá para cá, constatam-se avan- 
ços significativos na formulação de novos temas e problemas das 
pesquisas desenvolvidas tanto no âmbito da formação de pesqui- 
sadores junto a programas de pós-graduação stricto sensu, quanto, 
principalmente, no âmbito de grupos e projetos de pesquisa de 
caráter mais abrangente. Dentre estes, destacam-se os grupos ou 
projetos: “Livres”, coordenado por Circe Bittencourt (FE/USP); 


1 Texto apresentado na mesa de debate “Métodos e metodologia para a pesquisa 
sobre livro didático de língua materna: desafios e possibilidades”, do 1º Semi- 
nário de Pesquisa sobre livros didáticos de Língua Portuguesa”, na FFCLH — 
USP, em 09 out. 2012. [Nota da Organizadora] 
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“História das disciplinas escolares e dos livros didáticos”, coorde- 
nado por Kazumi Munakata (PUC-SP); “Livro Didático de Lín- 
gua Portuguesa: Produção, Perfil e Circulação — LDP-Properfil”, 
coordenado por Roxane Rojo (IEL /Unicamp), com a participação 
de pesquisadores da UFPE e da UFMG /Ceale. 

Produzidas com diferentes ritmos e finalidades, as pesquisas 
sobre a temática desenvolvidas nas três últimas décadas constatam 
também diversidade de temas, problemas, objetos, vertentes teóri- 
cas e abordagens metodológicas. Em que pesem as diferenças, po- 
dem-se constatar alguns pontos comuns à maioria delas, dentre os 
quais se encontram: a tematização do livro didático, não meramente 
como produto editorial ou objeto cultural, mas como instrumento e 
suporte a serviço da consecução de projetos pedagógicos-educacio- 
nais e políticos; a análise do livro didático articuladamente a cada 
uma das diferentes matérias ou disciplinas escolares, acompanhan- 
do os avanços nos estudos e nas pesquisas sobre elas; e o objetivo de, 
por meio da análise crítica dos livros didáticos, contribuir para que 
esse instrumento de ensino seja eficaz para a consecução de políti- 
cas públicas que objetivam a melhoria da escola pública brasileira. 

Ao longo das três últimas décadas, porém, o livro didático so- 
freu mudanças, não se tratando, hoje, de objeto e correspondente 
temática de pesquisa idênticos aos da década de 1980. O novo con- 
texto político, social e educacional e suas novas urgências apresen- 
tam também novas demandas aos pesquisadores. E mais acentua- 
damente se impõe a demanda de se desenvolverem pesquisas cujos 
resultados propiciem intervenção e impactos positivos imediatos na 
implementação de políticas públicas inovadoras para a Educação 
Básica, visando a combater os efeitos persistentes e negativos do 
“ensino tradicional”, especialmente no que se refere à compensação 
das deficiências de formação e atuação dos professores. 

Os resultados obtidos até o momento pelas pesquisas sobre li- 
vros didáticos, ao mesmo tempo em que evidenciam significativo 
acúmulo de conhecimentos, apresentam, porém, outras demandas 
além da voltada à “aplicação” de resultados. O necessário balanço 
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dessa produção pode contribuir para se formularem outros desafios 
e outras possibilidades do estudo da temática. 

As reflexões citadas se aplicam também às pesquisas sobre livro 
didático de Língua Portuguesa destinadas ao Ensino Fundamental, 
desde a “classe de alfabetização” até o final do Ensino Médio. Em 
relação ao livro didático dessa matéria ou disciplina, tem-se tam- 
bém expressivo conjunto de resultados de pesquisa, com destaque 
para predominância de “pesquisas de intervenção”. Esse tipo de 
pesquisa tende a se multiplicar, pois aborda problema central no 
currículo da escola brasileira e nas políticas públicas para educação, 
no contexto do neoliberalismo econômico, ao qual se alinharam as 
políticas de Estado, incluindo as educacionais, configuradas, com 
poucas diferenças, nos sucessivos governos brasileiros a partir da 
década de 1990, especialmente. 

Em que pesem os avanços obtidos, é necessário realizar um 
balanço crítico da produção acadêmico-científica brasileira sobre 
livro didático de Língua Portuguesa. Esse balanço certamente indi- 
cará quais são os muitos aspectos que ainda demandam explicação. 
Dentre esses, encontram-se aqueles que demandam explicação de 
um ponto de vista histórico, por meio do qual se articulem história 
da matéria ou disciplina Língua Portuguesa no currículo da escola 
brasileira e história do livro didático correspondente conforme fei- 
ções que assumiu nos diferentes momentos da constituição de um 
sistema de educação pública no Brasil. 

O potencial explicativo desse tipo de pesquisa diz respeito aos 
avanços necessários em relação à predominância das “pesquisas de 
intervenção”, cujo objetivo, muitas vezes, é inovar, desconsideran- 
do, porém, as complexas relações entre permanências e rupturas 
presentes no “novo” que se busca instaurar, em oposição ao “tra- 
dicional”, considerado “antigo” e obstáculo ao progresso desejado. 
À semelhança do que vem ocorrendo em pesquisas sobre outros 
aspectos da história da educação e também sobre história do livro 
didático (como objeto de investigação, ou como fonte para o estu- 
do das disciplinas escolares, dentre outros), esse tipo de pesquisa 
pode contribuir para a compreensão do livro didático de Língua 


166 — MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI 


Portuguesa como constitutivo do “ensino tradicional”. Além de 
ser, ele mesmo, um “tradicional” instrumento de ensino, o livro 
didático de Língua Portuguesa é também instrumento de constitui- 
ção, transmissão e perpetuação de modelos de “ensino tradicional” 
dessa matéria ou disciplina, por meio dos diferentes aspectos que, 
no âmbito de certa cultura escolar, foram-se configurando como 
modelares: objetivos, conteúdos e métodos e técnicas de ensino 
de Língua Portuguesa; concepções operantes de leitura, escrita, 
gramática, literatura, língua; atividades de ensino e critérios de 
avaliação da aprendizagem em Língua Portuguesa. 

Pesquisas com abordagem histórica do livro didático de Lín- 
gua Portuguesa podem, portanto, contribuir para compreensão 
mais adequada tanto do significado de “ensino tradicional” quanto 
dos meios e modos para superá-lo, se esse for o efeito desejado. 
Essa contribuição decorre do fato de pesquisas históricas propi- 
ciarem compreender o passado, não como um tempo homogêneo 
e vazio, que se opõe ao presente, mas como uma complexa relação 
entre múltiplas temporalidades e múltiplos sentidos em disputa, 
cujas marcas se encontram, inexoravelmente, no presente. Por isso 
mesmo, a força da tradição de ensino, assim como a eficácia do 
“ensino tradicional” são diretamente proporcionais ao silêncio com 
que atuam e ao silenciamento que lhes é equivocadamente imposto. 


SOBRE ALFABETIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 
PADRONIZADA (201 2): “SEM 
ALFABETIZAÇÃO NÃO HÁ CIDADANIA PLENA” | 


O acesso ao mundo da leitura e escrita tornou-se, no decorrer do 
século XX, um direito subjetivo do cidadão. 

Quanto mais se demora para trazer o prazer da leitura para a 
vida de uma pessoa, mais doloroso é esse processo. Não pode ser 
uma tarefa pesada. 

Não basta formarmos alunos “alfabéticos”: temos de formar 
leitores e autores. 


“Progresso na alfabetização está ligado à história 
familiar dos alunos”? 


Estudos científicos concluíram que o aprendizado inicial da 
leitura e da escrita não tem relação direta com quociente de inteli- 


1 Publicado em Todos pela educação (Notícias), em 14 nov. 2012. Disponí- 
vel em: <http://www.todospelaeducacao.org.br/reportagens-tpe/24882/ 
semalfabetizacao-nao-ha-cidadania-plena/?pag=36>. Acesso em: 25 nov. 
2016. [Nota da Organizadora] 

2 Publicado em Globo Educação, em 23 nov. 2012. Disponível em <http:// 
redeglobo.globo.com/globoeducacao/noticia/2012/05/progresso-na-alfa- 
betizacao-esta-ligado-historia-familiar-dos-alunos.html>. Acesso em: 25 
nov. 2016. [Nota da Organizadora] 
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gência (QI), ou com faixa etária, ou idade escolar, ou processo de 
escolarização. Nem se reduz ao aprendizado da técnica da escrita. 
Concluíram, também, que o aprendizado da leitura e da escrita de- 
pende, sobretudo, das condições sócio-históricas nas quais o sujeito 
está imerso. 

Crianças que vivem em ambiente letrado compreendem a impor- 
tância das atividades humanas de ler e escrever de forma diferente 
daquelas que vivem em ambientes onde essas atividades não fazem 
parte, de fato, da vida das pessoas. Esses aspectos interferem também 
no processo de ensino-aprendizagem. 

Para muitas crianças brasileiras, aprender a ler e escrever talvez 
signifique mais uma obrigação, uma imposição ou um sofrimento do 
que uma conquista prazerosa e emancipatória. Mas a escola, por razões 
políticas e econômicas, não pode esperar pelo tempo de que cada crian- 
ça possa precisar para superar dificuldades como essas. Realmente, é 
caro para o Estado e para as famílias manter os alunos na escola sem o 
sucesso esperado e no tempo previsto. 


Sobre o programa Brasil Alfabetizado 


Hoje não faltam investimentos e políticas públicas, mas pre- 
cisamos de mais. Precisamos avaliar o que não está funcionando 
e porque, apesar de tantos esforços, ainda temos problemas. Essa 
proliferação de iniciativas foi muito necessária e teve resultados im- 
portantes. Mas é bom recordar que nós não temos iniciativas espe- 
cíficas voltadas para a alfabetização, como programas de formação 
continuada de professor. 

Não se utiliza a leitura e a escrita cotidianamente e, por isso, 
não se alcançam níveis mais avançados de proficiência. Quando 
o estudante chega à faculdade a sua preocupação é fazer trabalhos 


3 Trechos de entrevista concedida à jornalista Thaís Lobo, publicada no jor- 
nal Tribuna do Planalto, Caderno Escola, em 03 ago. 2012. Disponível em: 
<www.tribunadoplanalto.com.br>. Acesso em: 25 nov. 2016. [Nota da Orga- 
nizadora] 
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escolares e, convenhamos, para isso bastam os rudimentos da 
leitura. Em uma sociedade em que ler e escrever não fazem parte, 
de fato, do cotidiano das pessoas é muito difícil convencer discur- 
sivamente os alunos da importância disso para além das atividades 
escolares. 

Temos de garantir que as crianças, de fato, aprendam a ler e 
escrever, que estejam alfabetizadas no sentido de saber utilizar a 
leitura e escrita não apenas como domínio de uma técnica, mas 
também para os usos e funções sociais do ler e escrever. 


Sobre avaliação padronizada de estudantes” 


A avaliação externa em sinão é ruim; o problema é quando ela se 
impõe como norteadora à atividade pedagógica. 

O Ideb é mais um ranking, e as escolas estão se tornando lugares 
para se treinar para a próxima avaliação. Um dos melhores muni- 
cípios do Brasil, segundo o Ideb, adota simulados semestrais. Ou 
seja, em vez de ensinar a ler e escrever, a escola treina para provas. 

Muitos dos analfabetos funcionais são frutos dessa escola que 
não ensina, que somente treina para avaliações. Os alunos não 
aprenderam o prazer de ler e escrever. Por isso, depois que termina 
a “tortura”, eles ficam livres de algo que só tem utilidade dentro da 
sala de aula. A leitura e escrita quase não têm participação na vida 
deles. 

Se temos tantas crianças que não conseguem ler e escrever, há 
algo de errado com o sistema de ensino. Não é possível que tenha- 
mos uma população tão “doente”. 


4 Trecho da matéria com minhas respostas à jornalista Luciana, revista Educa- 
ção. 18 out. 2012. [Nota da Organizadora] 


“APRENDER COM O PASSADO: 
MOVIMENTO CRUCIAL PARA A MELHORIA 
DA ALFABETIZAÇÃO" (2013)! 


JuLia PeLISsON — Por que é importante para os professores alfa- 
betizadores conhecer a história da alfabetização? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — O passado tem muito 
a dizer do presente. Conhecer a história da alfabetização é essen- 
cial para que o professor se situe no movimento histórico e tome 
decisões fundamentadas. Isso porque o que passou não acabou, 
continuam atuantes os modos de pensar, de sentir e de agir das 
gerações passadas. Esse legado faz parte da identidade de qualquer 
povo. É um conhecimento acumulado que herdamos e usamos para 
seguir em frente. Conhecer o passado não significa que tenhamos 
que ressuscitar o que passou ou acusar aquilo que não deu certo. 
Estamos buscando compreender os problemas que nos movem a 
pensar sobre o presente. No caso da educação e da alfabetização, 
em particular, o problema ganha um contorno muito específico e 
muito perigoso, porque aquilo que pensamos que não existe, mais 
continua existindo, age silenciosamente e opera, de fato. O desco- 
nhecimento histórico não somente existe, como também o pensa- 


1 Entrevista concedida à jornalista Julia Pelisson e publicada no jornal Letra A/ 
Ceale. Belo Horizonte. n. 34, p.12-14, maio/jun. 2013. Disponível em: 
<http://www.ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/files/uploads/JLA/2013 . 
JLA34.pdf>. Acesso em: 28 ago. 2015. [Nota da Organizadora] 
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mento que circula entre os professores é o de que o conhecimento 
histórico é indesejável. O passado é, muitas vezes, identificado com 
o tradicional, em sentido pejorativo. O desconhecimento é fruto 
de uma tendência equivocada que não coloca o conhecimento do 
passado como necessário para pensar o presente e o futuro. Hoje, 
a maior parte dos professores que querem se mostrar engajados 
nas questões educacionais tem como princípio esquecer o passado 
como modo de superá-lo. Isso é um problema, porque quando se 
diz “o passado não me interessa, essa herança tem de ser esqueci- 
da”, a herança não é, de fato, superada. Não há a possibilidade de 
apagar o passado e o que ele deixou para o presente: o passado con- 
tinua atuando. Muitos professores que se dizem conectados com o 
presente e pensando no futuro estão, na verdade, repetindo práticas 
antigas em sala de aula, sem saber que são antigas e dizendo que são 
novas. Esse erro também circula entre pesquisadores. 


JuLia PeLISSON — No Brasil, as grades curriculares de Pedagogia 
contemplam o ensino da história da alfabetização? Esse é um tópico 
presente nos cursos de formação de professores? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MORTATTI — Não. À história da al- 
fabetização nunca foi uma disciplina curricular específica de cursos 
que formam professores no Brasil, nem nos de nível médio, nem 
nos de nível superior. Antes, eram os cursos normais, oferecidos 
em nível de Ensino Médio, que formavam professores da Educação 
Básica. Em meados do século XX, criou-se o curso de Pedagogia 
com o objetivo de formar gestores em educação, os administra- 
dores, diretores de escolas. Foi a partir da década de 1980 que o 
curso de Pedagogia se voltou sistematicamente para a formação de 
Magistério para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Isso foi um grande problema, porque a iden- 
tidade do curso de Pedagogia não era a de formador de professores, 
e essa adaptação não foi bem-feita. O curso foi dividido em dois 
“blocos”, nem sempre devidamente articulados e que não são sufi- 
cientes para uma boa formação. No primeiro “bloco”, aprendem-se 
os fundamentos da educação, com disciplinas como Filosofia da 
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educação e Psicologia da educação. No segundo, o professor tem 
de aprender as metodologias de ensino específicas para Língua 
Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia etc., já que 
esse é um professor polivalente, que ministra todas as matérias para 
uma mesma turma de alunos. Todo esse conjunto de disciplinas, 
em apenas quatro anos, resulta em formação precária. 


JuLia PeLISSON — Seria importante inserir aulas de história da 
alfabetização no currículo dos cursos? 

Maria DO ROSÁRIO LonGo MORTATTI — Sim, mas não como 
uma disciplina à parte. O que defendo é a criação da disciplina 
“Ensino de Língua Portuguesa e alfabetização”. Alfabetização e 
Língua Portuguesa não são matérias separadas, pois, quando se 
alfabetiza, ensina-se a língua materna na modalidade escrita (ler e 
escrever). E cabe ao professor dessa disciplina ensinar alfabetização 
também de uma perspectiva histórica. Não é uma disciplina isolada 
que resolve o problema. O que garantiria a compreensão de que 
o presente é herdeiro do passado é uma mentalidade histórica em 
todas as disciplinas do curso de formação de professores. Conhecer 
o passado é fundamental para que não se repitam antigos erros 
de forma ingênua. Atualmente, os defensores do método fônico, 
por exemplo, dizem que esse método é o que há de mais moderno 
e, como de costume, buscam justificar sua utilização alegando a 
ampla adoção em países desenvolvidos, com obtenção de ótimos 
resultados. Isso é um grave erro histórico. O método fônico não é 
novo, ele é conhecido desde meados do século XIX e já foi, naquela 
época, considerado inadequado no Brasil. Não estou dizendo que 
não se possa defender o método fônico, contanto que se tenha cons- 
ciência do que se está defendendo e que se arque com as consegquên- 
cias da escolha. O conhecimento histórico deve ser constitutivo 
da formação do professor, não somente em alfabetização, mas em 
qualquer área, para que os professores deixem de executar cega- 
mente o que lhe mandam fazer. 
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JuLia PeLISsON — Como as discussões sobre metodologia che- 
gam às escolas? 

MARIA DO ROsÁRIO LonGo MORTATTI — Os educadores têm 
medo de ser chamados de “tradicionais”, porque ser tradicional 
é ser identificado como retrógrado, ultrapassado. A ascensão do 
construtivismo, proposto por Emilia Ferreiro, na década de 1980, 
deixou a discussão sobre métodos, digamos, “proibida”, porque 
Ferreiro não defende um método. Método é sempre método de ensi- 
no e o construtivismo desloca o eixo do ensino para a aprendizagem. 
O que importa desse ponto de vista é como a criança aprende: qual 
é seu ritmo de aprendizagem, quais são seus erros, quais hipóteses 
de escrita vai construindo ao longo do percurso. O professor deve 
se preocupar em oferecer condições para que as crianças avancem 
em suas hipóteses sobre a língua escrita. Desde a disseminação do 
construtivismo no Brasil, professores e pesquisadores passaram a 
ficar constrangidos ao falar de métodos, porque essa questão pare- 
cia incompatível com a nova teoria. O problema é que métodos de 
ensinar não deixaram de existir, porque ninguém ensina nada sem 
saber quais devem ser os passos para se atingir determinado fim 
— nesse caso, o aprendizado da leitura e escrita. À perspectiva cons- 
trutivista foi, aos poucos, ganhando espaço nas políticas públicas. 
Ela está presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais, assim 
como em todas as políticas públicas voltadas para a alfabetização e 
a formação do alfabetizador, inicial ou continuada. Então, se antes 
o equívoco no debate sobre alfabetização era restringir a discussão a 
métodos — uma discussão técnica que não leva em conta o ritmo de 
aprendizagem da criança —, agora o equívoco é ignorar a discussão 
sobre métodos. O debate deve envolver o modo como se ensina e o 
modo como se aprende. Mas não somente. Esse debate demanda 
buscar respostas também às seguintes questões: por que, para que, 
quem, para/com quem, quando, onde se ensina e se aprende a ler 
e escrever? 


JuLia PeLIssON — E como o professor pode ir em busca dessas 
respostas? 
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Maria DO RosÁrIO Longo MoORTATTI — Nos dias atuais, não 
faltam respostas disponíveis para os professores alfabetizadores. 
Elas são abundantes em pesquisas acadêmicas e em políticas pú- 
blicas, que vêm se intensificando desde as décadas finais do século 
passado. São movidas pela necessidade de apresentar respostas aos 
recorrentes e persistentes problemas da alfabetização, por meio da 
implementação de ações contundentes e sistemáticas, que possibi- 
litem ao país alcançar melhores resultados em testes padronizados 
de avaliação de estudantes e sistemas de ensino, melhorando sua 
posição em rankings internacionais. As respostas disponíveis têm, 
portanto, motivações de ordem político-econômica. E as respostas 
didático-pedagógicas — como as relativas aos métodos de alfabe- 
tização ou ao processo de aprendizagem da criança — representam 
apenas faces mais aparentes dessas motivações. As respostas didá- 
tico-pedagógicas não são, portanto, neutras, nem universalmente 
válidas. E, na maioria das vezes, correspondem a perguntas e pro- 
blemas que os professores alfabetizadores não formularam, colocan- 
do-os na posição de quem apenas deve aprender a executar/“como 
fazer”, para atingir as metas ditadas pelo imediatismo pragmático 
de políticas públicas. Por isso, parece sempre mais “simples” atri- 
buir grande parte da responsabilidade pelos problemas da alfabe- 
tização à incompetência dos professores na execução de propostas 
didático-pedagógicas/políticas públicas. Por isso, nesse contexto 
o professor está “proibido” de formular perguntas sobre os dife- 
rentes aspectos do processo de ensino-aprendizagem da leitura e 
escrita, como mencionei. Aprender a formular perguntas fecundas 
e a buscar respostas adequadas e consequentes, esses são desafios 
para o professor que, de fato, deseja ensinar para que seus alunos 
aprendam aler e escrever. Talvez, dentre as fecundas perguntas que 
fazem falta, pudessem estar as seguintes: o professor alfabetizador 
se conforma com ser mero executor obediente, a quem cabe apenas 
perguntar “como devo fazer?”, a fim de executar com sucesso pro- 
postas dadas por outros e cujos fundamentos e finalidades desco- 
nhece? Aceita abdicar de seu direito a participar, de fato, também 
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da formulação e avaliação de políticas públicas, para, assim, poder 
se responsabilizar por sua atividade docente? 


JuLia PELISSON — Você acredita que as políticas educacionais 
necessitam de mudanças para uma melhor alfabetização das crian- 
ças brasileiras? Se sim, quais seriam essas mudanças? Você poderia 
citar exemplos de práticas interessantes em sala de aula, no que diz 
respeito à alfabetização? 

MARIA DO Rosário Longo MoRrTATTI — À melhor aula “de 
alfabetização” é aquela em que professor e alunos interagem como 
sujeitos que ensinam e aprendem a ler e escrever, como parte de 
seus processos de constituição como sujeitos sócio-históricos. É 
na aula que se concretizam a interação entre professor e alunos e as 
vivências cotidianas de ensino-aprendizagem, também da leitura 
e da escrita. É nesse tempo/espaço vivo e real que atuam, de fato, 
propostas para a alfabetização. A sala de aula é, porém, a “caixa- 
-preta” da educação escolar, de difícil acesso aos olhares externos e 
mesmo ao olhar do professor. O que acontece nesse tempo/espaço 
nem sempre coincide com o que o professor supõe que faz, ou com 
o que aprendeu — ou foi convencido — que deveria executar. Como 
os professores costumam dizer: “quando fecho a porta da sala de 
aula, sou somente eu com meus alunos e minha experiência; posso 
fazer o que achar melhor...”. E, muitas vezes, o “melhor” pode ser, 
infelizmente, não o resultado de escolhas conscientes, mas o equi- 
vocado preenchimento da “aula” com treinamento preparatório 
para obtenção de resultados exitosos nas avaliações dos alunos, dos 
professores, das escolas, ou apenas a repetição inconsciente do que 
o professor vivenciou na condição de aluno/alfabetizando. 

Para mudar essa situação, não são necessárias mudanças nas 
atuais políticas públicas ou implementação de outras. Sua eficiência 
e eficácia é sempre relativa. Depende, por exemplo, dos objetivos 
em função dos quais se avaliam os resultados e depende, principal- 
mente, do que de fato acontece nos tempos/espaços da aula, nos 
encontros cotidianos irrepetíveis e insubstituíveis entre professor 
e alunos. 
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Conhecer a história da alfabetização não é panaceia para os pro- 
blemas da alfabetização. Mas pode contribuir para que alfabetiza- 
dores compreendam o lugar que ocupam nessa história e também 
para que aprendam a formular outras perguntas e outros proble- 
mas, como sujeitos que reivindicam lugar ativo e responsivo/res- 
ponsável na busca de soluções para os problemas do presente e para 
construção de propostas para o futuro. 


“RETER OU APROVAR?” (2013)! 


DuLce MesquiTa — O sistema de repetência divide opiniões. Há 
aqueles que dizem que é uma oportunidade de corrigir erros e supe- 
rar deficiências. Outros criticam dizendo que repetir o ano inteiro 
atrasa a vida escolar e não favorece, necessariamente, o estudante, 
porque causa desmotivação. Na sua opinião, há benefícios em um 
sistema que permite a repetência? 

MARIA DO RosÁRrIO Longo MoRTATTI — Quando o aprovei- 
tamento insuficiente é a justificativa para a reprovação do aluno, 
a reprovação com consequente “repetência” do ano escolar pro- 
vavelmente não trará benefícios para o aluno. O problema não se 
resume ao atraso na vida escolar ou à desmotivação. É preciso saber 
por que o aluno não aprendeu e como o professor lidou, do ponto 
de vista didático-pedagógico, com esse não aprendizado durante o 
ano todo. Simplesmente “repetir” o ano, ou seja, cursar novamente 
o mesmo ano escolar, ser submetido à repetição dos mesmos con- 
teúdos e atividades do ano anterior, não é garantia de que o aluno 


1 Entrevista concedida à jornalista Dulce Mesquista. As respostas foram incor- 
poradas em matéria da entrevistadora, publicada na revista Profissão Mes- 
tre, edição 170, ano XV, p.18-23, nov. 2013. Disponível em: <http://www. 
profissaomestre.com.br/index.php/reportagens/ensino/515-reter-ou-apro- 
var>. Acesso em: 21 dez. 2016. [Nota da Organizadora] 


180 | MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI 


tenha sucesso. Desconsiderar os motivos do não aprendizado e 
aprovar automaticamente também não é garantia de aprendizado. 
Em ambos os casos, apesar de se tratar de atitudes bem-intencio- 
nadas, não se respeita o direito do aluno a aprender e o dever do 
professor de ensinar. 

DuLce Mesquita — Claro que a repetência não é o objetivo da 
avaliação escolar. Que medidas devem ser tomadas pelos gestores 
para identificar as deficiências e oferecer oportunidades de recupe- 
ração ao longo do ano? 

MARIA DO RosÁrIO LonGgo MoRTATTI — Todo processo de ava- 
liação escolar consistente precisa levar em conta os objetivos esta- 
belecidos para a atividade didático-pedagógica, cujos resultados se 
buscam avaliar. Todo processo de avaliação consistente tem caráter 
diagnóstico e formativo e deve ser desenvolvido concomitantemen- 
te ao processo de ensino-aprendizagem. Não se trata de oferecer ao 
aluno chances de “recuperação”. Trata-se de ensinar, para que os 
alunos aprendam e principalmente quando não aprendem. 


DuLce Mesquita — Alguns especialistas destacam o aspecto da 
motivação dos estudantes. O fim da aprovação automática man- 
teria os estudantes focados em ter um ritmo de estudo ao longo do 
ano para evitar a reprovação. Por outro lado, a repetência desmotiva 
e é apontada como uma das causas para a evasão escolar. Podemos 
dizer que cabe à escola e às famílias adotar um trabalho conjunto 
para motivar não só para os estudos, mas para a vida, independen- 
temente do sistema de ensino adotado? 

Maria DO Rosário LonGo MORTATTI — À motivação tem im- 
portância relativa. É fator externo às atividades humanas de ensinar 
e aprender. A motivação de não ser reprovado pode ser útil para o 
aluno, para a escola e para os sistemas de ensino quando se alme- 
jam resultados demandados por políticas públicas e suas metas de 
melhora de desempenho do país em rankings internacionais. Mais 
importante e mais difícil, porém, é buscar compreender por que 
estudar não tem feito sentido para estudantes, assim como para a 
maioria dos cidadãos brasileiros. 


“ALFABETIZAÇÃO: DÚVIDAS DOS PAIS” 
(2013)! 


EDUCAR PARA CRESCER — Existe um método ideal para alfabetiza- 
ção? [Essa é a dúvida campeã. )? 

MARIA DO Rosário Longo MoRrTATTI — Alfabetizar significa 
ensinar a ler e escrever visando à aprendizagem por parte dos alu- 
nos. Método de ensino é o conjunto de passos ordenados, segundo 
certos princípios, e direcionado à obtenção dos fins desejados. O 
método é um dos aspectos necessários para o ensino da leitura e 
da escrita, mas o sucesso da alfabetização escolar não depende ex- 
clusivamente do método utilizado. Isso não significa que se deva 
ensinar a ler e escrever “de qualquer jeito”. Por ser um processo es- 
colarizado, sistemático e intencional, esse ensino (como o de todas 
as matérias escolares) não pode prescindir de método, ou seja, de 
uma sequência de passos planejados e organizados para o professor 
ensinar e as crianças conseguirem aprender a ler e escrever. Res- 
ponde, portanto, à pergunta: como ensinar? Se a questão dos mé- 


1 Entrevista concedida à jornalista Cynthia Costa, do movimento Educar para 
Crescer — Grupo Abril, em 04 nov. 2013. Disponível em: <http://educarpa- 
racrescer.abril.com.br/aprendizagem/alfabetizacao-duvidas-pais-760683. 
shtml>. Acesso em: 21 dez. 2016. [Nota da Organizadora] 

2 Os comentários entre colchetes são da jornalista Cynthia Costa. [Nota da 
Organizadora] 
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todos é importante, não é, porém, a única, nem a mais importante. 
É necessário também pensar em respostas a outras perguntas tão 
ou mais importantes: a quem, por que, para que, quando, onde, o 
que ensinar? E qual é o lugar que cabe ao professor nesse processo? 
Um método de ensino, portanto, é apenas um dos aspectos de uma 
teoria educacional relacionada com uma teoria do conhecimento e 
com um projeto político e social. Trata-se, assim, de pensar mais 
seriamente em todos os aspectos envolvidos nesse processo comple- 
xo e multifacetado que é a alfabetização e nesse que continua sendo 
nosso maior desafio: a busca de soluções rigorosas, consequentes 
e relativamente duradouras para se enfrentarem as dificuldades de 
nossas crianças em aprender a ler e escrever e de nossos professores 
em ensiná-las. 


EDUCAR PARA CRESCER — Qual é a diferença entre alfabetização e 
letramento? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — No Brasil, especial- 
mente com base em estudos desenvolvidos a partir da década de 
1990 pela educadora Magda Soares, vem-se distinguindo “alfabe- 
tização” de “letramento”. Desse ponto de vista, alfabetização é en- 
tendida como processo de aquisição inicial da língua escrita, signi- 
ficando domínio das habilidades de correspondência entre fonemas 
e grafemas, conforme princípio alfabético (predominantemente) da 
Língua Portuguesa. Letramento, por sua vez, refere-se ao domínio 
dos usos e das funções sociais da língua escrita e não somente para 
uso escolar. Nesse sentido, o letramento escolar integra processo 
mais amplo e, ao mesmo tempo, supõe a alfabetização. Por isso, a 
proposta predominante na educação brasileira, atualmente, é a de 
“alfabetizar, letrando”. 


EDUCAR PARA CRESCER — Existe uma idade ideal para o início da 
alfabetização? 

MARIA DO ROSÁRIO Longo MoRTATTI — Não existe idade ideal, 
nem para iniciar nem para “terminar” o processo de alfabetização 
de uma criança. A “idade certa” tem funcionado mais como um slo- 


DIÁLOGOS APÓCRIFOS 183 


gan que busca contemplar necessidades nem sempre relacionadas 
diretamente com os interesses das crianças. Esse slogan se relaciona 
com as necessidades do “tempo da escola”, organizada em anos leti- 
vos, com atividades programadas e objetivos didático-pedagógicos 
a alcançar; e ao “tempo extraescolar”, das metas educacionais a 
alcançar em função das políticas públicas e dos investimentos fi- 
nanceiros na educação como fator de desenvolvimento econômico 
e social do país. 


EDUCAR PARA CRESCER — Ào ingressar no Ensino Fundamental, 
o que é esperado que a criança saiba (nomes de letras, o seu nome 
etc.)? [Essa pergunta tem como base uma dúvida comum dos pais: 
meu filho está no Infantil Il ou III e ainda não sabe o nome das 
letras; é normal?] 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — O uso de recursos ar- 
tificiais de uso da língua escrita, como as etiquetas com os nomes 
dos objetos e móveis de uma sala de aula, ou a ênfase nos nomes 
das letras e famílias silábicas, não garante o aprendizado da leitura 
e da escrita. Não se trata, portanto, de ensinar e aprender uma 
habilidade auditivo-visual-motora ou “comportamentos leitores” 
como algo que antecede, como pré-requisito, ler e escrever. Trata- 
-se de processos simultâneos, se não esse aprendizado não pode 
ocorrer, de fato. É lendo e produzindo textos que se aprende a ler 
e escrever. E, para isso, é necessário que as atividades de ensino 
propiciem a vivência de usos reais da língua escrita, mediada pela 
presença constante de textos na sala de aula, em diferentes suportes, 
mas especialmente livros de diferentes formatos e tamanhos, livros 
“grossos” e “finos”, com algumas ou com centenas de páginas, com 
letras grandes e miúdas, com ou sem ilustrações, ou mesmo livros 
que, apesar de não terem sido originalmente escritos para alfabe- 
tizandos, são patrimônio da cultura universal. Livros, enfim, que 
crianças, jovens e adultos em fase de alfabetização possam tocar, 
manusear, que lhes permitam saber o que é “texto de verdade” eter 
acesso ao conhecimento do que mais podem desejar como parte do 
prometido acesso ao mundo da cultura escrita. 
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EDUCAR PARA CRESCER — Como os pais podem identificar a ne- 
cessidade de ajuda especializada (psicopedagogo, psicólogo, médi- 
co) caso a criança apresente dificuldades na alfabetização? 

MARIA DO ROSÁRIO LONGO MORTATTI — Pais tendem a ser bons 
observadores quando se trata de detectar problemas escolares com 
seus filhos. Mas diagnósticos psicopedagógicos, psicológicos e mé- 
dicos não devem ser feitos por leigos no assunto, como os professo- 
res e pais que não sejam profissionais nessas áreas. A preocupação 
excessiva pode levar a “diagnósticos” precipitados e induzir à pro- 
cura por profissionais especializados. Muitas vezes, porém, os pais 
se esquecem de que precisam buscar “ajuda especializada” antes no 
âmbito da escola, onde se encontra o principal agente do processo 
de alfabetização: o professor. 


EDUCAR PARA CRESCER — Existe uma maneira mais indicada para 
alfabetizar jovens e adultos? Como os pais poderiam ajudar os jo- 
vens nesse sentido? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — As considerações an- 
teriores se aplicam também à alfabetização de jovens e adultos. 
As diferenças entre esses e as crianças em fase de alfabetização se 
referem não aos princípios ou objetivos, mas à experiência de vida 
de jovens e adultos e à importância e necessidades que os levem a 
desejar aprender a ler e escrever. 


EDUCAR PARA CRESCER — O que os pais podem fazer em casa para 
colaborar com a alfabetização da criança, de modo que ela não se 
canse nem seja hiperestimulada? É os pais podem iniciar o processo 
de alfabetização em casa, quando a criança tiver 2 ou 3 anos, ou não 
é recomendado? 

MARIA DO Rosário Lonco MORTATTI — Ler e produzir textos 
são, para o ser humano, necessidades essenciais. Entendida como 
ensino e aprendizagem da leitura e escrita, a alfabetização pode e 
deve se iniciar e continuar em casa. E o melhor que os pais podem 
fazer nesse sentido não é pretender repetir e reproduzir rituais es- 
colares. O que de melhor os pais podem fazer para colaborar com a 
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alfabetização de seus filhos é vivenciar com eles a importância de ler 
e escreve por meio de atividades que dificilmente têm lugar na es- 
cola. Para isso, fazem muita diferença atividades “simples”, como 
contar histórias e ler textos de diferentes gêneros. Contar histórias 
mobiliza a imaginação e a fantasia, enreda o ouvinte, transmite 
experiências. Embora importante, é insuficiente. Contar histó- 
rias reitera modelos de língua oral, que a criança já domina, como 
falante nativo, quando inicia o processo de alfabetização escolar. 
Mas ler para a criança é uma atividade tão mais importante quanto 
secundarizada, infelizmente. Quando o adulto lê para a criança 
(mesmo para crianças muito pequenas), está não apenas transmi- 
tindo experiências ou partilhando o conteúdo do texto que lê. Está 
também oralizando o texto escrito e, assim, oferecendo modelos de 
língua escrita. Está ensinando a ler, lendo junto com a criança o que 
ela ainda não consegue ler sozinha. 


EDUCAR PARA CRESCER — Quando é iniciado o ensino da letra 
cursiva? Os pais devem se preocupar se a letra da criança for “feia”? 

MARIA DO RosÁrIO Lonco MoRTATTI— Aprender a “letra cur- 
siva” e escrever com “letra bonita” são aspectos de relativa impor- 
tância. São mais úteis para finalidades escolares, em que se exige a 
escrita à mão, clara e legível, como anotação em cadernos escolares 
e realização de provas. Nos dias atuais, porém, fora da escola, na 
vida cotidiana, pouco se faz uso da escrita à mão, exceto no caso de 
profissões específicas. Mesmo assim, é possível escrever, digitando 
em teclado de computador, de tablets, de celular, ou mesmo por 
meio de comandos de voz reconhecíveis por esses equipamentos 
eletrônicos. 

Embora relativamente importante, a preocupação dos pais com 
a letra das crianças, portanto, não pode se sobrepor a outras neces- 
sidades e a outros objetivos do aprendizado da leitura e escrita. Ter 
letra bonita não equivale a estar alfabetizado, no sentido de saber ler 
e produzir textos e usufruir da cultura escrita. 


“CRIANÇAS TERÃO MAIS UMA PROVA 
PARA AVALIAR NÍVEL DE ALFABETIZAÇÃO” 


(2013)! 


EpucarE — O MEC acaba de criar a Avaliação Nacional de Al- 
fabetização (ANA). Existem outras duas provas para avaliar o nível 
de alfabetização das crianças, que são a Provinha Brasil e o Saresp. 
A senhora considera necessária mais uma prova? 

Maria DO Rosário Longo MoORTATTI — Inicialmente, gostaria 
de esclarecer que apesar de ser presidente da Associação Brasileira 
de Alfabetização (ABAIf), a entidade foi criada recentemente e 
ainda não tivemos condições adequadas para nos posicionar sobre 
as políticas públicas, então o que vou declarar não é uma posição da 
ABAIf. Nós vamos realizar o 1º Congresso Brasileiro de Alfabetiza- 
ção, na semana que vem, em Belo Horizonte, onde iremos discutir o 
tema. Posso falar como estudiosa do assunto. Na medida em que se 
avalia por etapas, quanto mais cedo se diagnosticam os problemas, 
mais cedo é possível intervir, mas não penso que a discussão sobre 
alfabetização se restrinja às provas. Isso não resolve o problema. Os 
gestores têm motivos de ordem técnica e política, afinal, sabemos 


1 Entrevista concedida à jornalista Daniella Jacinto e publicada no jornal Cru- 
zeiro do Sul (Sorocaba/SP), p.A12, em 04 jul. 2013. Disponível em: <http:// 
www.cruzeirodosul.inf.br/materia/484123/criancas-terao-mais-uma 
-prova-para-avaliar-nivel-de-alfabetizacao>. Acesso em: 28 ago. 2015. [Nota 
da Organizadora] 
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que apesar de todos os avanços que obtivemos nas políticas públi- 
cas nos últimos tempos o analfabetismo ainda é um problema a ser 
enfrentado. Não defendo essa lógica; aliás, penso que não seriam 
necessárias tantas provas, mas essa lógica está a serviço de outra, 
que é a de inserção do Brasil em orientações de organismos interna- 
cionais, que determinam a avaliação dos sistemas de ensino. Não é 
só uma questão didático-pedagógica, envolve finalidades políticas 
eo Brasil, como país emergente, tem de estar alinhado a esses pará- 
metros educacionais para melhorar sua posição nesse ranking. 


EpucarE — Geralmente, as avaliações geram pressão em profes- 
sores e diretores escolares, que em muitos casos realizam cursinhos 
preparatórios para que os alunos consigam bons resultados. As 
crianças, então, acabam decorando para passar no teste. A senhora 
acredita que as provas reproduzam com fidelidade o nível de alfa- 
betização dos alunos? 

MARIA DO Rosário Longo MoRTATTI — De fato, há uma 
pressão tão grande em relação à obtenção de resultados favoráveis 
que os resultados se tornam o grande foco. É possível dizer que 
já não estamos avaliando o que vem sendo feito, mas a avaliação 
é que está determinando o que deve ser feito para a obtenção de 
resultados. Houve, então, uma inversão: o foco está sendo a prova 
em si e não as situações didático-pedagógicas, em que ler e escrever 
devem ser atividades prazerosas. Essas avaliações e os consequentes 
treinamentos para essas provas estão modificando esse trabalho e 
determinando o que se ensina. As relações de ensinar e aprender 
a ler e escrever passam a ser substituídas por treinamentos para as 
avaliações. Isso é um problema muito sério, porque na sala de aula 
é que as relações de fato ocorrem e isso é algo difícil de medir, não 
sabemos o que o professor e os alunos estão vivenciando, se são 
experiências de ensino-aprendizagem ou se estão se preparando 
para o sucesso na prova. O que sabemos é que o sucesso e o fra- 
casso têm repercussões sérias para os professores e alunos, e essas 
provas, nesse sentido, podem prejudicar o andamento do processo 
de ensino-aprendizagem. É preciso analisar até que ponto essas 
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avaliações de fato estão contribuindo para melhorar a qualidade de 
ensino ou se estão sendo fatores que o desestabilizam. Nem sempre 
o resultado exitoso de uma avaliação é indicativo de que os alunos 
aprenderam a ler e escrever. 


EDUCARE- Provas assustam, geram cobranças. As crianças estão 
preparadas para realizar tantas provas assim? 

Maria DO RosÁriIO Longo MoRTATTI — Não só crianças, mas 
qualquer pessoa fica ansiosa. Uma situação de avaliação gera con- 
fito, angústia, faz a pessoa pensar sobre o que esperam dela. Assim, 
a situação de prova não se caracteriza como momento genuíno de 
buscar saber aquilo que a pessoa tem a dizer. 


EpucarE — Exastiria outra alternativa para melhorar o nível de 
alfabetização dessas crianças? Talvez mais cursos específicos para 
a formação de professores alfabetizadores ou um concurso só para 
esses professores, em que eles tenham maior remuneração... 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — Não sei se os cursos 
de formação seriam essa alternativa porque temos muitos deles. 
Nunca se investiu tanto no país em formação de professores e em 
material didático. O que falta é a valorização da carreira, porque é 
muito desprestigiada a profissão do professor, em particular daque- 
le que alfabetiza. Nos concursos, por exemplo, os que estão mais 
bem classificados acabam não escolhendo as classes de alfabetiza- 
ção, que são deixadas para aqueles que atingiram menos pontos. 
Penso que o que estamos enfrentando hoje deve-se ao seguinte: 
jovens que foram escolarizados com problemas da Educação Bá- 
sica levam esses problemas quando cursam Pedagogia ou Normal 
Superior. Os cursos de formação de professores estão recebendo os 
filhos dessa educação pauperizada. O governo poderia, sim, pagar 
mais para professores de alfabetização. Chamar a atenção para a 
alfabetização de crianças, que é uma reivindicação importante nas 
últimas décadas. 


SoBrE A ABALF — ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE ALFABETIZAÇÃO (2013)! 


PortTAL DO Pacto — Qual é o principal objetivo da Associação 
Brasileira de Alfabetização (ABAIf)? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — O principal objetivo 
da ABAIF, e que sintetiza seu pioneirismo, é o de congregar profis- 
sionais que desenvolvem atividades de pesquisa, docência e gestão 
relativas à alfabetização, visando a se constituir como referência 
para discussões e proposições sobre alfabetização e processos afins, 
sem prejuízo de sua autonomia política e científica. 


PortTAaL — Quem são os sócios da ABAIf e quais as suas 
atribuições? 

MARIA DO RosÁRriO Lonco MORTATTI — Até o momento [julho 
de 2013], contamos com 352 associados, de diferentes estados brasi- 
leiros, abrangendo professores e gestores da Educação Básica e pro- 
fessores universitários. A principal atribuição dos associados é parti- 
cipar ativa e propositivamente das atividades e dos rumos da ABAIf. 


1 Entrevista concedida à jornalista Luísa Abreu e Lima e publicada no Por- 
tal do Pacto (Ceel/UFPE). Disponível em: <http://pacto.portalceel.com. 
br/pacto-em-acao/ultimas-noticias/119-entrevista-com-maria-do-rosario- 
-Jongo-mortatti-abalf>. Acesso em: 28 ago. 2015. [Nota da Organizadora] 
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PorTaAL — Em quais projetos a associação está envolvida? 

MARIA DO RosÁrIO Longo MORTATTI — Após a assembleia de 
criação, em 12 de julho de 2013, passamos a cuidar da árdua tarefa 
de constituição jurídica da ABAIf e da implementação do plano de 
trabalho da diretoria e representantes regionais para o biênio 2012- 
2014. Já conseguimos implementar algumas das ações previstas, 
como a criação do site institucional da entidade? e a realização, em 
julho de 2013, do I CONBAIf — Congresso Brasileiro de Alfabeti- 
zação — e II SIHELE — Seminário Internacional sobre História do 
Ensino de Leitura e Escrita. A consolidação da ABAlIf no cenário 
educacional brasileiro é o principal projeto em que estamos envol- 
vidos, até o momento. 


PorTAL — Com que intuito se criou o ICONBAIf? 

MARIA DO Rosário Longo MORTATTI — À proposta de reali- 
zação de um congresso sobre alfabetização, como espaço pionei- 
ro de discussão específica sobre o assunto, é um dos objetivos da 
ABAlIf e constou do estatuto, aprovado na assembleia de 2012. 
Posteriormente, em reunião da diretoria e representantes regionais, 
aprovou-se a proposta de realização do | CONBAIf, como evento 
promovido pela ABAIf, com periodicidade bianual e de caráter 
itinerante. 


PorrtaL — Qual avaliação você faz da sua primeira edição e qual é 
a expectativa para as próximas? MARIA DO ROSÁRIO Longo MoOR- 
TATTI— Foram muitas as dificuldades e os desafios para a organiza- 
ção e realização do | CONBAIf, mas avaliamos que foi importante 
a contribuição do evento para avançarmos no alcance do principal 
objetivo da Associação. Essa é a avaliação feita pelos convidados 
oficiais e, sobretudo, pelos congressistas, que se sentiram acolhidos 
e envolvidos nas discussões realizadas. A avaliação positiva gera 
ainda mais compromissos em relação ao II CONBAIf, mas espera- 
mos que continue sendo espaço de debate marcado pelo pluralismo 


2 Disponível em: <www.abalf.org.br>. Acesso em: 21 dez. 2016. 
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teórico e pela articulação entre produção de conhecimentos e de- 
mandas educacionais e políticas dos profissionais envolvidos com a 
alfabetização no Brasil. 


PorTAL — Quais foram os principais avanços e as melhorias 
construídas nos últimos anos e quais os principais desafios a serem 
encarados pela Educação Básica no Brasil? 

MARIA DO RosÁriIO Longo MoRTATTI — Nas últimas déca- 
das, vêm-se formulando e implementando políticas públicas para 
a melhoria da educação e da alfabetização no Brasil. Os principais 
avanços podem ser sintetizados na quase universalização do acesso 
à Educação Básica e no aumento dos investimentos financeiros e 
de políticas públicas para a alfabetização. Em menor proporção, 
porém, verificam-se avanços em relação à capacidade de a escola 
brasileira proporcionar, a crianças e aos jovens, condições efetivas 
de vivenciar a leitura e a escrita, como conquistas para a qualidade 
de suas vidas, como seres humanos e sujeitos políticos. Esse é o 
maior desafio a ser enfrentado pela Educação Básica e pela socie- 
dade brasileira. 


AvaLIAÇÃO NACIONAL DE 
ALFABETIZAÇÃO (ANA) (2013)! 


CAROLINA MAINARDES — Qual é a perspectiva mediante a apli- 
cação da Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA)? A avaliação 
é uma boa opção para o estabelecimento de políticas públicas e 
pedagógicas e para a busca da melhoria da qualidade da educação 
brasileira? 

Maria DO Rosário Longo MoRTATTI — À ANÃ integra um 
sistema de avaliação relacionado com a busca de formulação e im- 
plementação de instrumentos eficazes de medida da Educação Bá- 
sica. Como as demais avaliações da alfabetização hoje em pauta no 
Brasil, a ANA responde a necessidades que não são estritamente de 
ordem educacional ou didático-pedagógica. O que se busca medir 
não é a aprendizagem dos alunos, como um valor em si e resultante 
de processo de ensino. E os resultados não podem ser interpreta- 
dos como diagnósticos universais e neutros sobre a aprendizagem 
de habilidades em língua portuguesa e em matemática. Trata-se, 
sobretudo, de avaliação dos resultados das políticas públicas que 


1 EntrevistaconcedidaàyornalistaCarolina Mainardesepublicadanarevista Gestão 
Educacional, caderno Ensino Público, em 10out. 2015. Disponívelem: <http:// 
www.gestaoeducacional.com.br/index.php/especiais/gestao-ensino 
-publico/430-avaliacao-nacional-de-alfabetizacao>. Acesso em: 28 ago. 
2015. [Nota da Organizadora] 
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se vêm implementando no Brasil, conforme metas estabelecidas 
por organismos internacionais, desde a década de 1990. Do ponto 
de vista da lógica do sistema que integra, a ANA pode contribuir 
para diagnóstico e reorientação das políticas públicas já em curso 
e de suas metas declaradas de “busca da melhoria da qualidade 
da educação brasileira”. O que não se pode avaliar com precisão, 
porém, é justamente o núcleo do processo de ensino-aprendizagem 
que ocorre nas salas de aula, nos encontros decisivos entre professor 
e alunos. E a ansiedade por resultados positivos tem levado muitos 
professores a substituir ensino por treinamento e tem fomentado 
em nossos alunos a falsa ideia de que o sucesso nessas avaliações 
significa que aprenderam a ler, escrever e calcular. 


“QUAL É O PAPEL ESPERADO PARA O 


LIVRO DIDÁTICO NA ALFABETIZAÇÃO?” 
(2013)! 


Aprende-se a ler e escrever, lendo e escrevendo. Por isso, a uti- 
lização de textos escritos impressos e manuscritos é condição para o 
desenvolvimento do processo de alfabetização. É apenas aparente- 
mente óbvia, porém, a conclusão de que o livro didático é impres- 
cindível no processo de ensino-aprendizagem inicial da leitura e da 
escrita. 

Durante o século XX, com a consolidação da indústria editorial 
brasileira, o livro didático consolidou-se como concretização uni- 
formizada de normatizações (políticas públicas) e tematizações (es- 
tudos e pesquisas). Atualmente, é um sofisticado (e rentável) pro- 
duto editorial, de circulação garantida na escola e justificada como 
necessidade “inquestionável”. Nele, apresentam-se, de forma me- 
tódica e sistemática (embora nem sempre explícita), sequências de 
conteúdos de ensino, conforme normas que configuram sua “na- 
tureza didática” e são ditadas por complexo conjunto de agentes, 
que formulam ou executam políticas públicas, inovações científicas 
e interesses editoriais. A essa “natureza didática” devem-se sub- 


1 Entrevista publicada no jornal Letra A/Ceale. Belo Horizonte, ano 9, n.33, 
p.3. mar./abr. 2013. Disponível em: <http://www.ceale.fae.ufmg.br/app/ 
webroot/files/uploads/JLA/2013 JLA33.pdf>. Acesso em: 28 ago. 2015. 
[Nota da Organizadora] 
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meter os textos, cujos conteúdos, estrutura e funções são “autori- 
zados” a figurar em suas páginas, em conformidade com projetos 
gráfico, editorial, pedagógico e político. A essa “natureza didática” 
deve-se submeter também o trabalho do professor, mesmo quando 
diz que utiliza o livro didático somente como “meio”, ou como 
“apoio”, ou como “fonte de consulta para preparar suas aulas”, vi- 
sando a contemplar as “expectativas de aprendizagem” dos alunos. 
Ler e produzir textos escritos são atividades muito diferen- 
tes de estudar leitura e escrita no livro didático. É um equívoco 
correlacionar utilização do livro didático e sucesso ou fracasso da 
alfabetização. O livro didático (independentemente de sua quali- 
dade) é dispensável. Imprescindíveis são as relações intersubjetivas 
em que professor e alunos vivenciem a alfabetização como processo 
de ensino-aprendizagem de leitura e escrita mediado por textos (em 
diferentes suportes e de diferentes gêneros), de fato e com sentido. 


SOBRE DADOS DO SARESP/IDESP: 
PROFICIÊNCIA DE ALUNOS NO ENSINO 
Mébvio EM LÍNGUA PORTUGUESA 


(2014)! 


São alarmantes os recentes dados do Saresp [Sistema de Avalia- 
ção de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo]/Idesp [Índice 
de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo], que 
evidenciam o baixo nível de proficiência em Português e Matemá- 
tica dos alunos do Ensino Médio da rede pública paulista. Mas não 
somente neste estado e neste país, assim como nem somente em 
relação ao ensino de Língua Portuguesa e Matemática. 

Antes de busca delirante por “responsáveis” pelo problema, 
esses dados, porém, obrigam a retomar antigas perguntas: o que 
se entende por qualidade da educação, nos programas, nas metas 
e nas ações definidas por órgãos governamentais e implementados 
em políticas públicas? Qualidade para quem? Em relação a que 
finalidade? A serviço de que ou de quem? Como se podem explicar 
as dificuldades dos alunos, apesar de tanto discurso sobre a impor- 
tância da educação e da escola? 


1 Comentário sobre reportagem do jornal O Estado de S. Paulo. Publicado 
também com o título “Professora da Unesp analisa resultados dos alunos do 
Ensino Médio da rede pública”, no Estadão noite, em 28 mar. 2014. Dispo- 
nível em: <http://www.unesp.br/portal%!/noticia/13784/educadora-da 
-unesp-publica-artigo-no-estadao-noite/>. Acesso em: 28 ago. 2015. [Nota 
da Organizadora] 
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Em outras palavras, como se sabe, avaliações desse tipo se ba- 
seiam em diagnóstico de problemas que, em âmbito sistêmico, 
conseguem-se formular como tais e cuja formulação já contém as 
possibilidades de respostas disponíveis, como as que rápida e facil- 
mente buscam identificar os responsáveis pelo problema: o profes- 
sor, ou o aluno, ou a sociedade, ou o poder público. 

Os dados de hoje não significam que antes a situação era melhor, 
que havia mais qualidade. Nem que os meios e modos de avaliação 
utilizados sejam os melhores. Mas a persistência da identificação do 
problema nos instiga a pensar de outros pontos de vista. 

É preciso aprender a perguntar, se quisermos pensar em com- 
preender o problema. E talvez a pergunta mais inquietante possa 
ser assim formulada: por que a população brasileira tem tanta di- 
ficuldade em aprender a língua materna na modalidade escrita? 
Os brasileiros, especialmente os que frequentam escolas públicas, 
não têm interesse em aprender a ler e escrever, de fato, em língua 
portuguesa, a fim de usufruir essa condição humana e cidadã mais 
plena e participar ativamente do mundo público da cultura letrada? 
E essa meta está muito distante da imposição de discursos sobre 
a importância da aprendizagem da Língua Portuguesa para que o 
estado e o país consigam resultados demandados por políticas pú- 
blicas e suas metas de melhora de desempenho conforme padrões 
internacionais. Mais importante e mais difícil, portanto, é buscar 
compreender por que aprender Língua Portuguesa, na modalidade 
escrita, não tem feito sentido para estudantes, assim como para a 
maioria dos cidadãos brasileiros. 


SOBRE IDADE PARA INGRESSO NO ENSINO 
FUNDAMENTAL (2014)! 


Ponro crítico — Você é a favor da data limite de aniversário 
para ingresso no Ensino Infantil e Fundamental? 

MARIA DO RosÁRrIO Loncgo MORTATTI — Não sou favorável 
a essa data. Ela funciona como um marco externo à condição da 
criança que deseja ler e escrever. Não há uma idade fixa para come- 
çar a se inserir no mundo da escrita. É menos um critério objetivo 
e mais uma questão da vivência da criança com a língua e a escrita. 
As crianças até podem aprender isso sozinhas. Depende do lugar 
que a leitura ocupa na vida dela. Determinar a idade para iniciar o 
período escolar não considera apenas o caráter psicológico ou pe- 
dagógico. É uma questão de política econômica do Brasil. O Brasil 
está sendo avaliado em um mundo globalizado. Existem demandas 
externas que exigem que o país se alinhe a parâmetros internacio- 
nais de educação. 


1 Entrevista publicada no jornal Correio Brasiliense (DF), Seção “Ponto Crí- 
tico”, p.A8, em 16 dez. 2014. Disponível em: <http://cliente.linearclip- 
ping.com.br/cnte/detalhe noticia.asp?cd sistema=93&codnot=9810332>. 
Acesso em: 28 ago. 2015. [Nota da Organizadora] 
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